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No momento 
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.REFLEXÕES SOBRE A GUERRA 
EM ÁFRICA ( *> 

HERMES DE ARAÚJO OLIVEIRA 
Coronel do Corpo do Estado Maior do Exército 

I 

As reflexões que, sobre a guerra em África, vou formular estão, de há muito, 
na base do meu pensamento. Traduzem elas um ponto-de-vista alicerçado no 
estudo directo e exaustivo, feito ao longo de mais de duas décadas, do fenómeno 
da subversão e dos problemas de África, nos sais vários aspectos, em análise 
serena e atenta dos muitos factores que os integram e em contactos e vivências 
pessoais com situações e populações por elas afectadas. E isto no desejo de 
me esclarecer e, assim, poder contribuir de uma forma bem consciente para a 
solução do problema nacional, 

Porque todos somos os responsáveis pelo futuro de Portugal, todos temos 
de conhecer e sobretudo de saber encarar, e de frente, os problemas que se 
erguem perante nós; e as nossas consciências hão-de corajosamente tomar con¬ 
tacto com as duras realidades, se quisermos que as nossas inteligências possam 
definir o caminho mais conveniente, 

É nesta linha, Senhor Presidente da República, que vou falar, em linguagem 
incisiva, rude talvez, mas francamente rasgada para a Verdade, como sempre 
deve ser a que o militar usa e gosta de escutar: e nós, Senhor Presidente, somos 
militares, De resto, na crise dramática que estamos a viver, é a única linguagem 
de todo o português que deseje, acima de tudo, continuar Portugal nos seus 
filhos e nos seus netos, construindo hoje para eles, não importa à custa de que 
sacrifícios, um futuro de felicidade que não de sofrimento. 

Nem sempre é fácil e cómodo usá-la, pois, para se estar com a Verdade, 
corre-se muitas vezes o risco de se ficar só. Todavia, na conjuntura actual, não 
existe lugar nem para comodidades nem para facilidades: apenas uma preo¬ 
cupação nos deve dominar, qual seja a de conhecer a realidade, por mais amarga 

(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia, em 13 de Dezembro de 1971, na sessão 
solene do abertura da «Semana do Ultramar». 
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que se revele. E essa preocupação há-de instalar-se em todos os espíritos, uma 
vez que a responsabilidade de salvar o futuro tem de deixar de ser exclusiva 
de alguns para passar, a pertencer a todos os portugueses. 

Ao expor aqui algo do meu pensamento, faço-o animado da confiança ilimi¬ 
tada de que me encontro possuído sobre os destinos da presença de Portugal 
em África, confiança nascida da firme certeza de que saberemos encontrar em 
nós próprios as energias necessárias à salvação dessa presença; de que, desesti¬ 
mando partidarismos, interesses e vaidades pessoais, saberemos cerrar fileiras 
em torno de um só ideal: o IDEAL NACIONAL. E, assim procedendo, mostra¬ 
remos ao mundo que ainda se não extinguiu em nós a inspiração para, apesar 
de tudo e contra tudo, realizarmos o Presente, honrando o Passado e preparando 
o Futuro. 

Bem pesadas e graves são, hoje, as responsabilidades de todos nós, portu¬ 
gueses; ingente é a obra que nos cumpre realizar. Não serão esses, contudo, 
os motivos que nos hão-de levar à capitulação. Pelo contrário: sem nos deixarmos 
amedrontar pela grandeza quase esmagadora das dificuldades, havemos de en¬ 
contrar nelas o próprio princípio da Vitória. 


II 

Em 1936, Mao Tsé-toung proclamou: 

«O Partido Comunista Chinês dirigiu e dirige sempre a vasta guerra revo¬ 
lucionária, gloriosa e vitoriosa, que é não apenas o estandarte da libertação 
da China, mas sonha ainda assumir importância revolucionária internacional. 
Os olhares dos povos revolucionários de todo o mundo estão postos em nós.» 

Foram/ sem dúvida, palavras proféticas, que se anteciparam a longo prazo 
às realidades. Os acontecimentos vividos em duas décadas iriam, de facto, revelar 
o autêntico sentido da sua proclamação. 

Li Darzhao, o fundador do Partido Comunista Chinês, tomando por base o 
conceito de que o povo chinês, no seu conjunto, podia ser considerado como uma 
classe oprimida, como uma nação proletária, construiu uma teoria, segundo a 
qual transferia a luta de classes — entre o operário e o patrão — para a luta 
de nações ou de raças—entre povos proletários e imperialistas—. Segundo 
ela, a contradição principal deixava de ser a «luta de classes» —do trahaiho 
contra o capital e, em dimensão mais ampla, entre o socialismo e o capitalismo— 
para passar a ser a «luta nacional» dos países da miséria contra o imperialismo. 
Surgiu,, assim, pela primeira vez, um «deslocamento» daquela contradição, de 
harmonia com esta nova perspectiva, 
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Comprovado de forma indiscutível o acerto do seu princípio estratégico 
básico—cercar as cidades pelo campo e, depois, tomar as cidades — Mao Tsé- 
-toung relacionou-o com, a teoria de Li Da-zhao e, de meditação em meditação, 
concluiu que, sendo os países da Ásia, da África e da América Latina as «terras 
de camponeses e de rústicos», que abastecem em matérias-primas, em mão-de-obra 
barata e em indústrias subordinadas as «ricas metrópoles», isto é, os Estados 
prósperos da América do Norte e da Europa Ocidental, aqueles definem o 
«campo» e estes a «cidade», E, da mesma maneira que na China — onde os cam¬ 
pos envolveram as cidades e acabaram por vencer as forças reaccionárias nelas 
baseadas — também os «campos do mundo», com o seu proletariado rural, podem, 
na concepção daquele chefe político, alcançar a vitória à escala mundial, contanto 
que as suas massas sejam alertadas, mobilizadas e conduzidas por partidos revolu¬ 
cionários devotados. Assim, concluiu que importava organizar aqueles, conquis¬ 
tá-los para a causa socialista, isolar os países capitalistas e, depois, marchar 
sobre estes. 

Na certeza desta verdade, decidiu transportar o seu pensamento — até então 
ünicamente aplicado na China— para a escala internacional, acabando por 
estabelecer nas PROPOSTAS REFERENTES k LINHA GERAL DO MOVIMENTO 
COMUNISTA INTERNACIONAL , dirigidas ao Comité Central do Partido Comu¬ 
nista da União Soviética, em Junho de 1953, um plano de estratégia revolucionária 
mundial sobre o seguinte axioma básico: 

«É nas vastas regiões da Ásia, da África e da América Latina que conver¬ 
gem as diferentes contradições do mundo contemporâneo, que a dominação 
imperialista é mais fraca, e constituem, hoje, a principal zona de tempestades 
da revolução mundial que vibra golpes directos ao imperialismo.» 

O plano foi orientado no sentido do envolvimento da «cidade planetária», 
localizada, como dissemos, em dois continentes—América do Norte e Europa 
Ocidental— inteiramente abraçados pelos restantes continentes —Ásia, África 
e América Latina, os «continentes da miséria» — que, por sua vez, constituem o 
«campo planetário», E foi ele desenvolvido de tal maneira que a revolução 
mundial conhece, hoje, uma situação na qual se vê, de facto, aquela cercada 
por este. 

Assistimos, em primeiro lugar, à conquista da Ásia, conquista que, partindo 
da grande massa continental, foi dirigida numa tenaz para dois pontos d@ apli¬ 
cação fundamentais, basilares para toda a estratégia mundial: o Médio-Oriente 
e o Sudeste Asiático. Em simultaneidade, apertou, num abraço, o subcon t i n ente 
indiano. Como consequência, somos testemunhas, nesta manobra, da comunização 
prática daquelas duas regiões nevrálgicas — nas quais se escreve actualmente 
um dos capítulos dessa comunização, o último por certo — enquanto que, na 
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verdade, o subcontinente indiano começa a sentir-se estrangulado e a debater-se 
entre a senda da comunização e o caminho da democratização. 

A partir do momento em que a comunização do Médio-Oriente se fez, 
passou o bloco oriental a dispor de uma base para iniciar a segunda fase, ou 
seja, a conquista da África, de importância essencial para o envolvimento da 
Europa, em face da impossibilidade da acção directa. As palavras de Mao Tsé- 
-toung, nesse documento, são bem esclarecedoras; 

«Uma vaga de revolução varrerá então o continente africano, e os imperia¬ 
listas e os colonialistas serão rapidamente lançados ao mar.., Uma vez a Ásia 
e a África separadas dos países capitalistas da Europa, o continente europeu 
desmoronar-se-á por completo, do ponto de vista económico. A sua capitulação 
surgirá naturalmemte, como consequência dos acontecimentos mencionados. A crise 
europeia será seguida de uma quebra económica e de uma catástrofe industrial.» 

E, se atentarmos nos elementos contidos nos acontecimentos em curso 

— entre os quais ressalta a presença russa no Mediterrâneo— havemos de admi¬ 
tir que esse envolvimento parece estar a cumprir-se aos poucos, como condição 
prévia para o assalto ao Velho Continente, 

Conquistada a África e realizado o assalto à Europa, depois de completado 
o seu envolvimento, seguir-se-á a América Latina, Sempre dentro da mesma con¬ 
cepção, necessitará de uma base de partida, A posse da África oferecê-la-á. Todavia, 
o assalto ao Continente Negro, por razões bem conhecidas, não está a desenvol¬ 
ver-se dentro do ritmo previsto: o grande atraso verificado obrigou a não esperar 
pela existência daquela base e, antes, a criar uma outra, suplementar. Foi ela 
estabelecida em Cuba para, a partir daí, fazer a penetração na América Latina, 
como na realidade já está a processar-se, no amplo movimento de infiltração 
que abrange, a bem dizer, a totalidade do continente. Os factos dia a dia ocorridos 
nos seus vários países esclarecem e demonstram por demais a pertinácia comi 
que o plano está a ser executado. 

Desta maneira, ficará completamenté isolado o «baluarte do capitalismo», 
identificado com a América do Norte. Caídas que sejam as diferentes parcelas 
mundiais que formam o «campo planetário» e uma das «cidades planetárias» 

— a Europa Ocidental—aquele baluarte—a outra «cidade planetária»—não 
poderá resistir e terá, inevitavelmente, que soçobrar, 

Assim, neste imenso movimento de dominação mundial, integra-se, como 
sua quota-par te, o assalto à África, cuja estruturação pertence ainda a Mao 
Tsé-toung. 

Quando, pela concessão da independência à Argélia — último reduto contra 
a penetração em direcção ao Atlântico— a África do Norte foi arrancada ao 
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Ocidente, poderia ser-se levado a supor estarem criadas as condições ideais 
para a queda da Europa, na medida em que se completava o envolvimento de 
todo o seu flanco sul. Tal suposição, contudo, não tinha fundamentos sólidos 
uma vez que o adversário reconhecia continuar sujeito à possibilidade de uma 
reacção partida da Europa, em conjugação com uma outra, de sul para norte, 
com base na África Negra, ainda na posse do Ocidente. Na verdade, continuava 
ele a ter a sua retaguarda imteiramente aberta, o que o colocava em nítida infe¬ 
rioridade. 

Sentiu, então, a necessidade de acelerar a acção para sul, de conquistar 
a África Negra. Na consciência dessa necessidade, lançou-se, sem mais perda de 
tempo, na realização da penetração a leste. Em marcha veloz, alcançou a bacia 
do Congo e a região dos grandes lagos, Os êxitos colhidos levaram-no a olhar ainda 
mais para o sul, deixando adivinhar a sua possível intenção de 1 ultrapassar o 
paralelo 10°S, com vista a assaltar a África Austral e a acelerar a progressão em 
direcção ao Cabo. 

Representa esta imensa área a África que reúne todas as condições — bem 
conhecidas, de resto— que lhe permitirão salvar-se para o Ocidente, Entretanto, 
a posse do território correspondente à bacia do Congo implica obrigatòriamente 
o domínio das regiões periféricas. É uma lei da geopolítica — «quem domina o 
centro tem de dominar a periferia»— evidenciada aqui pela circunstância de 
toda esta vasta região, extraordinàriamente rica, de possibilidades imensas, não 
ter saídas para o mar. Trata-se de uma zona interior, cujas portas de entrada 
e de saída, naturais e exclusivas, se encontram nas nossas mãos: os portos do 
Lobito, em Angola, e de Lourenço Marques, Beira e Nacala, em Moçambique, 
Quem quer que nela se instale — seja o Oriente: China ou Rússia, seja o Oci¬ 
dente— só poderá manter-se se dispuser de tais saídas. A sua conquista torna-se 
um imperativo. Compreende-se, pois, que o adversário as tenha escolhido como 
objectivos primários, no assalto para sul do referido paralelo, 

A resistência inflexível com que deparou — e continua a deparar — disse-lhe 
estar em presença de pontos fortes de paz, e tão fortes que sentiu a necessidade 
de fazer um apelo a todas as suas forças para conseguir enfraquecê-los. Pela 
primeira vez, encontrou as únicas oposição consciente e resistência organizada 
ao assalto, Tal circunstância, ao determinar à subversão comprometedor retar¬ 
damento na consecução dos seus objectivos, obrigou-o a uma revisão dos con¬ 
ceitos adoptados na sua manobra e a uma convergência de esforços no sentido 
de eliminar as dificuldades surgidas. Daí, a dureza e a persistência com que tem 
mantido a luta, sendo utópico admitir, como por vezes se ouve, que acabe por 
renunciar. Com efeito, a desistência representaria um atentado contra os anseios 
de libertação que o animam, e pelos quais se bate, uma vez que nela estaria, a 
seu ver, a aceitação da continuidade cia presença do homem branco, e o conse- 
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quente domínio do Ocidente, na zona possuidora das maiores potencialidades 
da África, hoje conhecidas. 

Assentes bases firmes a norte da linha geral Brazzavilie-Lusaca-Dar-es- 
•Salaam, todo o dispositivo da subversão foi reajustado, tendo em vista a neces¬ 
sidade de exercer, para sul, o esforço da sua vitória, pelo esmagamento da opo¬ 
sição que está a encontrar. 

A manobra, até aí em curso, de caminhar ao longo de Angola e Moçambique, 
envolvendo a Rodésia, e assim atingir a União Sul-Africana, quer através do 
Sudoeste Africano — ponto tido como fraco, pelo adversário — quer pelo Natal 
— sede de um estado de espírito irreverente das massas de cor — sofreu pro¬ 
funda alteração na sua estrutura. Com efeito, vem a assistir-se, de algum tempo 
a esta parte, ao desenvolvimento de um grande esforço subversivo na Rodésia, 
circunstância que permite admitir a ideia de haver passado a ser intenção do 
adversário ameaçar de envolvimento as posições de Portugal, criando uma situa¬ 
ção de tal perigo que nos obrigue a uma revisão total da nossa conduta. 

Assim, nesta manobra da subversão em África, em direcção ao sul, a Rodésia 
passou a-constituir pedra do maior valor, na medida em que o seu destino se 
identifica, em grande parte, com o destino da África Austral: a sua queda signi¬ 
ficará, para além daquele envolvimento, a instalação de bases sobre as fronteiras 
da União Sul-Africana, que facilitarão a invasão do seu território. Talvez nessa 
circunstância se encontre a justificação da persistência e da firmeza de atitudes 
assumidas pelo mundo de cor no chamado «problema rodesiano»—de que neste 
momento se escreve mais um capítulo, a nosso ver o mais delicado e perigoso —. 
E a subversão, instalada às portas da União Sul-Africana, encontrará no interior 
desta, e à sua mercê, a mais candente das contradições, que ela explorará com 
empenho subtilmente agressivo: o «apartheid». Este, por definir a mais dolo¬ 
rosa expressão do fosso entre o homem branco e o homem de cor, constitui 
um dos problemas mais dramáticos do continente dado que, se não recusa ao 
homem preto vantagens incontestáveis, tanto no campo material como no âmbito 
espiritual, nem por isso deixa de estabelecer uma trágica fractura, destruidora 
da possível boa harmonia entre ambos, por atentar contra a dignidade humana 
do homem de cor, 

Em síntese, diremos: três baluartes se erguem contra a marcha da subversão 
para o sul —Moçambique, Angola e Rodésia— cada um com a sua situação 
característica, a formarem o «escudo protector» do «último reduto do homem 
branco em África», que é a União Sul-Africana. Sobre essas três pedras básicas 
está em curso a batalha que irá decidir dos destinos da África Austral, batalha 
essa conduzida até há bem pouco tempo unicamente por nós, portugueses. Per¬ 
furado que seja o escudo, ficarão abertos os caminhos para aquele último reduto, 


REFLEXÕES SOBRE A GUERRA EM AFRIOA 267 

sobre o qual se representará o derradeiro acto do drama: o da consagração da 
vitória da subversão. Soada essa hora, a África estará perdida para o Ocidente, 
para este Ocidente que não soube ou não quis salvá-la. Eis uma verdade da qual, 
ao que parece, sòmente os portugueses têm plena consciência.,. 


III 

Neste quadro geral se integra, pois, a manobra que contra nós tem vindo 
a ser realizada. 

Uma análise atenta de tal manobra permite definir, nela, duas fases, dife¬ 
renciadas de início e interpenetradas a-partir de certa altura. A primeira foi o 
envolvimento — a manobra de sempre — graças ao qual o adversário procurou 
fazer o isolamento das nossas' posições, quer geográfico quer diplomático: geo¬ 
gráfico, rodeando-nos de elementos completamente hostis; diplomático, no campo 
internacional, levando o problema a todas as tribunas mundiais, mesmo aquelas 
sem característica política, no desejo de tudo aproveitar no sentido de nos enfra¬ 
quecer. Como consequência, ficámos sós, sem que por isso a resistência haja 
cessado ou sequer fraquejado, 

Em simultaneidade de acção, e para que alinhassem com ele, começou a 
instalar no seio das populações das várias- Províncias a sua infraestrutura clan¬ 
destina—a infraestrutura subversiva—corresponde ao período de incubação 
subversiva, 

Quando o isolamento geográfico se tornou uma realidade, teve início a 
segunda fase da manobra: a da irrupção da violência, por toda a parte verificada, 
com os acontecimentos dramáticos e dolorosos a que todos assistimos. De facto, 
tal irrupção só se deu, em Angola, quando o ex-Congo Belga, já independente, 
se sentiu em condições de servir de base de assalto; na Guiné Portuguesa, 
quando a República da Guiné se reconheceu suficientemente forte para prestar 
o apoio de que a subversão necessitava; e, em Moçambique, quando a Tanzânia 
alcançou a independência e se considerou apta a apoiar o ataque para o sul 
do Rovuma. 

Hoje, as duas fases acompanham-se de mãos dadas: ao mesmo -tempo que 
prossegue a actividade de violência, continua a acção.de isolamento quer geo¬ 
gráfico quer diplomático. Tornar-se-á mais delicado ainda esse isolamento na 
medida em que o problema da Rodésia não tenha solução devidamente ajustada 
à situação, pois, em tal caso, desaparecerá o tampão constituído -por aquele 
território e a subversão terá o caminho aberto para sul, ampliando assim o 
envolvimento de Angola e de Moçambique, Mas, muito embora esse agrava- 
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mento venha a ser para nós motivo de sérias preocupações, estas não poderão 
também ignorar os esforços desenvolvidos pelo adversário, com persistência 
agressiva, no sentido de alargar mais e mais a infraestrutura subversiva, tendo 
em vista abranger a maior massa possível das nossas populações. 

IV 

1 — É nestas, de facto, que a subversão mergulha profundamente as suas raízes, 
na certeza, comprovada pela experiência no tempo e no espaço, de que só ven¬ 
cerá se tiver consigo as populações: tudo o mais virá com elas. Daí, uma verdade 
indiscutível como um dogma, que tem de estar sempre no espírito de todos os 
responsáveis por uma ordem estabelecida: ou as populações lutam por ela e 
vencerá, ou passarão para o campo do rebelde e será vencida, Compreende-se, 
pois, o empenho com que o adversário procura afastá-las dessa ordem. 

Constituem as populações, na verdade, o fulcro em torno do qual se veri¬ 
fica o processas subversivo: é no seu seio que germina a subversão, é desse 
mesmo seio que ela se alimenta e é ainda nesse seio que ela triunfa ou morre. 
Tanto basta para que todas as atenções e preocupações, todos os sacrifícios e 
esforços, se devam concentrar exclusivamente nesse fulcro, sem o que a vitória 
tornar-se-á um anseio teórico e uma impossibilidade prática. 

Uma situação de subversão gera-se de uma IDEIA, que a consubstancia, 
E essa IDEIA é incutida no espírito das populações através de uma mensagem, 
que elas aceitam com alvoroço esperançoso, porque a entendem —visto ser 
traduzida em linguagem simples, dirigida mais ao coração do que à inteligência— 
e porque a sentem —pois vai ao encontro dos seus anseios naturais de Homem—, 
A destruição de tal situação só se tornará possível pela neutralização dessa 
mesma IDEIA. Inútil será tentá-lo pela força material, de todo impotente perante 
a força daquela. Há-de, sim, ser feito com outra IDEIA, mais verdadeira por mais 
humana, o que significa tornar-se imperativo para a ordem estabelecida, se 
quiser vencer, concentrar o esforço da luta, essencialmente, no campo do espírito, 
«tocando» a alma de cada homem e de cada mulher, de cada velho e de cada 
criança, por forma a irmanar todos eles nos mesmos ideais humanos que inte¬ 
gram o mundo espiritual daquela ordem, 

Assim, como acto fundamental da reacção contra a subversão, apontamos, 
com a certeza de ser uma verdade, a conquista das populações. 

Tem a ordem estabelecida de dar a estas a consciência da sua posição no 
quadro nacional. Para tanto, há-de, por um lado, levá-las a terem confiança 
nela e, por outro lado, fazer nascer em si mesma a confiança nas populações: 
sem o estabelecimento destes circuitos de confiança, será de todo impossível 
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— disso não temos a mais pequena dúvida— darem-se as mãos para realizarem 
uma obra comum, a única que interessa levar a efeito, 

Importa ter bem presente no espírito que, sem confiança, não há colabo¬ 
ração e, sem colaboração, não há solução, 

É da obrigação da ordem estabelecida firmar, por toda a parte e a todo 
o momento, segundo técnicas apropriadas, um contacto humano com essas 
populações, por intermédio de brigadas que,, integradas por elementos idóneos 
e capazes, saibam dialogar com elas, esclarecendo-as sem subterfúgios e auxi¬ 
liando-as de forma objectiva e prática na solução dos múltiplos problemas que 
as afligem e que resultam quer dos seus anseios, das suas insatisfações e das 
suas necessidades quer da acção clandestina a que estejam submetidas. Sur¬ 
girão nelas, então, naturalmente, um clima de confiança e um estado de espírito 
que não só lhes proporcionarão capacidade de resistência às solicitações, da 
subversão mas também as levarão, por decisão própria, sem constrangimentos 
de qualquer natureza, a colaborarem activamente na batalha pelo seu progresso. 
Quer dizer, as populações habituar-se-ão, graças a esse trabalho, a discutirem os 
problemas com a ordem estabelecida e não às suas escondidas. 

Desta transfusão de pensamentos e de sentimentos, a ser feita com leal¬ 
dade absoluta, em espírito de totais compreensão, tolerância e humildade — no 
que humildade tenha de reconhecimento interior de tudo sacrificar, sem subser¬ 
viência nem demissão, em benefício de uma causa nobre — nascerão os circuitos 
de confiança entre aquela ordem e as populações. Mais: nascerá no espírito 
destas a certeza de que aquela deseja, na verdade, a sua promoção, tendo em 
vista projectá-las rectilinearaente para o seu destino e o seu futuro, e de que 
está empenhada em a realizar. 

Há-de este trabalho era comum destruir a, miséria, que se alimenta da fome, 
da doença e da ignorância, as três chagas sociais exploradas pela subversão, 
para chamar a si as populações. A acção a realizar junto destas, pela ordem 
estabelecida, sem olhar a dificuldades ou a sacrifícios, terá, pois, de educar e 
informar —para acabar com a ignorância — de tratar —para eliminar a doença— 
e de alimentar, produzindo —para pôr termo à fome—. 

Na base da vitória contra a subversão está uma acção desta natureza, mos¬ 
trando a experiência que, onde e sempre que ela não foi realizada, em flagrante 
desrespeito por uma das leis fundamentais da «pacificação» ~a da totalidade e 
da unidade - a ordem estabelecida conheceu o travo amargo da derrota. E isto 
leva-nos a meditar se não estaremos em face de outra verdade que tenha de 
viver em permanência no nosso espírito, 

A subversão com os seus programas político-sociais - na generalidade dos 
casos sem a mais pequena hipótese de exequibilidade— rasga às populações 
novos horizontes - em regra pouco ou mal definidos- despertando nelas aspi¬ 
rações que constituem outras tantas bandeiras, pelas quais se batem, conven- 
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cidas de que o fazem para o seu próprio bem; incute nelas a ideia de uma 
«nova ordem», graças á qual, segundo anuncia, passarão a ter aquilo que ainda 
não têm e a ser aquilo que por ora não são, Compreende-se, pois, que sigam 
a corrente dessas ideias e que se batam generosamente por elas, sem terem, na 
maioria das vezes, consciência dos caminhos que passam a trilhar e das atitudes 
que passam a adaptar. 

Assim, porque a subversão promete uma «nova ordem» e luta por ela, 
a ordem estabelecida só a poderá neutralizar se lutar também por uma «nova 
ordem»: a sua, que há-de ser aquela em que as populaçeõs se sintam felizes por 
verem solucionados os problemas que as afligem e por terem garantido o res¬ 
peito pela dignidade humana, Ora, no drama de que são parte, as populações 
estão sempre «desarmadas», A sua maneira de ser e de sentir, de pensar e de 
reagir, não é suficiente para, por si só, se opor ao assalto a que são submetidas; 
é precisamente sobre ela que o adversário actua com subtileza e astúcia para as 
convencer da sua verdade e as levar a entusiasmarem-se por ela. 

O seu «desarmamento» torna-as um repositório sem fundo de ressentimentos 
e frustrações, ressentimentos e frustrações que a subversão explora a fundo, 
com argúcia e persistência, agitando uma bandeira com a qual lhes promete 
a felicidade que, no seu dizer, lhes é negada pela ordem estabelecida, E elas, 
fàcilmente sugestionáveis por palavras carregadas de ideologia, embora vazias 
de sentido, por ofertas sedutoras, conquanto infundadas, e por outros meios 
ilusórios das realidades, deixam-se arrastar, sem darem conta do logro èm que 
estão a cair, Ao verem essa bandeira tremular aos seus olhos como uma promessa 
aliciante, não hesitam um momento e seguem-na, aguilhoadas pela ideia de 
que uma promessa é sempre uma esperança. Isto significa tornar-se imperativo 
«armá-las», fazendo-as conhecer as autênticas realidades e intenções da causa 
anunciada pelo adversário e criando nelas uma consciência acerca da verdade 
da causa da ordem estabelecida. Essa consciência, todavia, só poderá tomar-se 
um valor efectivo na medida em que a verdade da ordem estabelecida estiver 
presente, de facto, nas várias transformações que importe levar a efeito para 
criar a sua «nova ordem», 

Numa situação de guerra subversiva, o adversário da ordem estabelecida 
sabe o que pretende atingir e como consegui-lo. Assim, em África, o homem de 
cor, que o representa, tem por trás de si, desde o primeiro instante — muito 
antes do desencadeamento da violência — uma outra força —o inimigo univer¬ 
sal— que lhe define o quadro geral da manobra, apresentando-lhe os objectivos 
a alcançar e o seu escalonamento no tempo e no espaço, que lhe empresta uma 
técnica subersiva o mais aperfeiçoada possível e que lhe dá os elementos, mate- 
riais e morais, indispensáveis à execução de tal técnica. Se nos dessemos ao 
cuidado, de fazer uma análise das estruturas e do dispositivo político-militar dos 
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dois principais partidos que nos são adversos — MPLA e FRELIMO— e se os 
conjugássemos com o PLANO FAYEK — que, ao definir os objectivos a alcançar 
sucessivamente e os esforços a desenvolver na conquista de cada um deles, elegeu 
a Zâmbia para base estratégica fundamental e a Tanzânia para base logística 
principal, ambas servidas, em futuro muito próximo, pelo caminho de ferro em 
construção — seríamos levados a reconhecer a existência de um comando supe¬ 
rior único para a subversão em toda a África Austral, 

O acaso e a improvisação estão, sem dúvida, ausentes de toda a aotividade 
da subversão e apenas tal circunstância pode explicar de fornia convincente não 
só a sua capacidade de resistência, ao longo de quase onze anos de esforço per¬ 
manente, mas também a sua progressão sistemática junto das populações, no 
sentido de se apoderar delas. Tem, na verdade, lançado mão de todos os métodos 
e meios, no desejo de as levar a perderem a confiança que depositam em nós, 
explorando hábil e insidiosamente todos os possíveis motivos de descontenta¬ 
mento e de animosidade, perigosas linhas de fractura, Empenha os seus esforços 
no sentido de provocar a cisão entre brancos, mestiços e pretos e, assim, fazer 
desmoronar o edifício de convivência, construído ao longo dos séculos, numa 
obra ímpar de integração. Procura, pois, destruir a fortaleza natural, instalando 
no seu interior a divisão e a discórdia. 

Evitar — a todo o custo, sem curar de saber os sacrifícios a realizar — que 
se abram as portas da fortaleza à divisão e à discórdia e que a tranquilidade 
das populações seja perturbada deve constituir a primeira preocupação de todos 
nós, portugueses, quaisquer que sejam a sua posição e a sua ideologia. Daí, a 
indispensabilidade de realizar um trabalho que leve ao fortalecimento da coesão 
nacional pela valorização espiritual e social das massas populacionais, pela pre¬ 
paração da sua defesa moral e pelo robustecimento da sua vitalidade e resistência, 
promovendo por todos os meios, além da criação de uma esclarecida consciência 
nacional, a mobilização e a coordenação de todos os esforços e de todos os meios 
de aotuação apropriados. 

Sem falar na Guiné — onde supomos estar era curso uma obra digna de 
muita admiração, mas que não conhecemos suficientemente para nos podermos 
pronunciar sobre ela-, diremos que, até hoje, apenas se realizaram duas expe¬ 
riências válidas — uma, em Moçambique e, outra, em Angola- graças às quais 
foi possível delinear o verdadeiro caminho em que nos devemos empenhar para 
cumprir aquela missão, tornando as populações impenetráveis às tentativas da 
subversão. 

Motivos particulares levam-nos a não nos determos sobre a de Moçambique. 
Diremos apenas que, tendo sido a primeira no tempo, se revelou na prática, e 
de maneira insofismável e indesmentível, a arma mais poderosa contra a sub¬ 
versão -que já então começava a rondar aquela Província- pela transformação 
que operou na mentalidade e no comportamento das populações, em resultado 
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da «rten estas iam progressivamente adguirindo de que, na verdade, o 
bem-estar residia na s»a condlçSo de portuguesas. Por rasões incompreensíveis, 
acabou por ser erfinta, iasendo-se assim com que desaparecesse a acçao que, 
como se verificou, deveria constituir uma das traves-mestras do edihcio contia 

a subversão, „ , . , 

A outra experiência encontra-se, telismente, em curso na Província de Ango a. 
Trata-se do notabilíssimo .plano de extensão rural» que, iniciado ha cerca de dois 
anos, visa a promoção das populações do planalto central, a verdadeira chave 
de Angola, Já por ser o centro geográfico da Província Já por nele se concentra¬ 
rem cerca de 300000 empresas agrícolas e a terça parte da populaçao de cor 
angolana. 

O quanto ela tem de extraordinário, no seu significado e na sua concepção, 
tem i gualme nte de limitado no que se refere te suas possibilidades, limitações 
determinadas quer pela falta de máos e de estruturas adequadas quer pela 
falta de compreensão por parte de alguns responsáveis quer ain a, e so re 
pelas dificuldades que lhe são levantadas e pelos ataques que lhe sao dirigidos 
por parte desses responsáveis e de vários sectores piibUco e privados. Sá a 
tenacidade e o espirito de autêntico apostolado do técnico responsável-com 
o apoio firme e decisivo do Govemo-Geral, através da Secretaria Provincial do 
Fomento Rural e do Governo do Distrito do Bié- têm permitido vencer muitos 
desses ataques. Todavia, longe de desaparecerem, os -obstáculos, porque se suce¬ 
dem uns aos outros, criam um ambiente hostil ao desenvolvimento da «extensão 
rural», repetindo-se em Angola o mesmo íenámeno que se verificara em Mo- 
çambique, Forças várias, invisíveis umas e conhecidas outras, concentram-se 
sobre a «extensão rural», apostadas em destrulrem-na, tal como sucedera em 
terras moçambicanas. Há, pois, qualquer coisa de comum quanto a miencio- 
naltdade de impedir que vingue e floresça uma obra de decisiva projecçao para 
o futuro das populações daquelas nossas Províncias. 

A obra prossegue, é certo, mas com uma lentidão e uma estreiteza de di¬ 
mensões que de forma alguma estão de harmonia com a velocidade e a amplitude 
exigidas pela reacção à subversão. E, todavia, esta é a única obra capaz de impedir 
. que a subversão se instale no coração de Angola e em qualquer outra área da 
Província. Não significa isto que ela não pudesse e não devesse ser melhorada 
e até complementada em alguns dos seus aspectos, dando-lhe uma polivalência 
que não tem e que a tornaria ainda mais eficiente, como as características da 
subversão o reclamam imperativamente. De qualquer janeira, nela está a autên¬ 
tica base da nossa autêntica reacção, quer em Angola quer em toda a parte do 
território nacional. 

Ao reflectir nos factos passados e presentes, levanta-se no nosso espírito 
uma dúvida: se muitos e bons esforços não deveriam ser conjugados no sentido 
de se eliminarem, por um lado, os obstáculos que se lhe levantam, fazendo-o sem 
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a mais pequena hesitação e sem olhar a interesses de qualquer natureza ou a 
intenções de qualquer ordem, e de se lhe imprimirem, por outro lado, as dimen¬ 
sões e o ritmo de todo indispensáveis 

A nosso ver, tem a obra em curso no Andulo de prosseguir, de contrário 
as populações que dela vêm a beneficiar sentir-se-iam frustradas e, por conse¬ 
guinte, à mercê dos assaltos da subversão. Tudo haverá de ser feito no sentido 
de se modificarem por completo as actuais circunstâncias, iniciando sem perda 
de mais um momento a caminhada da realização, de facto, daquilo que importa 
realizar para que conquistemos a vitória, Tem a solução de ser procurada sobre 
as duas experiências -que nos dão a certeza de sabermos o que fazer e como 
fazer— e ser dimensionada, de harmonia com a situação, a nivel provincial e 
até nacional para que haja a certeza de que não continuarão a verificar-se des¬ 
perdícios de esforços e de energias e de que passaremos a tirar de uns e de 
outras'a máxima rendabilidade. 

Por isso, em boa hora o Ministério do Ultramar criou o «Serviço de Extensão 
Rural» que, não obstante circunscrito por ora a Angola, representa um passo 
decisivo em frente, sobretudo quando conjugado, como se impõe, com o não 
menos notável estudo das bases para o desenvolvimento socio-económico da 
Província, elaborado pela «Missão de Estudo do Rendimento Nacional do Ul¬ 
tramar». 

2 — Nestas decisões reside, a nosso ver, a primeira tentativa positiva no sentido 
de fazer com que a aplicação de todos os elementos intervenientes na luta obedeça, 
em cada uma das Províncias, a um planeamento e a uma planificação que 
garantam efectivamente rigorosa coordenação de esforços e, assim, possamos 
tirar das nossas bem limitadas possibilidades itudo quanto elas nos possam dar. 

Este é princípio vital numa luta de duração : indeterminada e de inquietante 
desgaste como aquela em que estamos empenhados. O seu esquecimento' ou o 
seu abandono será funesto. Há que respeitá-lo como um imperativo, o que envolve 
a condição básica de se entregar a responsabilidade dessa 'coordenação a uma 
única entidade, individual e não colectiva. Assim o recomenda, aliás, a História; 
assim o exige, de resto, a dura experiência que estamos a viver. ■ 

Nesta conformidade, impõe-se que, em cada uma das Províncias — tal como 
se verifica já, em parte, na Guiné — haja alguém — chame-se-lhe o que se quiser: 
o nome pouco interessa — que, assistido por duas entidades —um Governa¬ 
dor-Adjunto e um Comandante-Chefe Adjunto— reúna nas suas mãos toda a 
responsabilidade da concepção da política de guerra e da condução da mesma. 
A sua missão circunscrever-se-á à coordenação das actividades destes seus cola¬ 
boradores imediatos, aos quais cumprirão, respectivamente, o governo civil e a 
função militar. Pelas suas decisões, estabelecerá quer o perfeito equilíbrio dos 
esforços a desenvolver nos dois sectores quer a prioridade de acções no tempo 
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e no espaço a levar a feito por cada um deles quer ainda os apoios mútuos a 
serem prestados entre eles, tendo sempre em vista não só a evolução da situação 
mas também a consecução dos objectivos definidos por aquela política, 

Assim, embora com inteira competência para intervir em qualquer dos 
dois sectores, a fim de corrigir orientações e decisões que tenha como prejudi¬ 
ciais ou menos vantajosas para aquela política—como responsável supremo 
que será— a sua intervenção só se verificará como último recurso, para impor 
as medidas necessárias à coordenação, desde que a adopção das mesmas não 
seja sentida pelos seus colaboradores, 

Ao meditar serenamente sobre o problema, temos para nós esta concen¬ 
tração de responsabilidades em' mão única, em acatamento pela lei da totalidade 
e pelo princípio da unidade de acção, da «pacificação», como uma verdade mais 
a respeitar com firmeza na busca da Vitória, ' 

3—Não será infundado nem constituirá suipresa classificar de gravíssimo o 
perigo que vive connosco, ameaçando a sobrevivência nacional. Não podemos, 
contudo, encará-lo e aceitá-lo como fatalidade inevitável ou como sinónimo de 
morte. Bem ao contrário, havemos de o ter como determinante inflexível de 
uma luta pertinaz. 

Para o vencer, tem o País de cerrar fileiras, o que'reclama a mobilização 
integral de todas as suas possibilidades. A única mobilização até hoje feita — a 
militar — é apenas uma quota-parte dessa integralidade. Porque o problema ca¬ 
rece de solução ajustada, importa encará-lo bem de frente. 

São quase ilimitados os sacrifícios das Forças Armadas, em cerca de onze 
anos ininterruptos. Pelo mais elementar imperativo de justiça, c ump re-nos 
classificá-los de admiráveis, entrando mesmo nos caminhos da epopeia; cremos 
bem que interpretamos com fidelidade o pensamento e o sentimento de todos 
os presentes se, na pessoa de V. Ex.", Senhor Presidentç da República, como 
seu Chefe-Supremo, lhes prestarmos testemunho de homenagem 1 , modesta sim,,, 
mas profundamente sentida, não só pelo muito que têm sofrido mas também, 
e sobretudo, pelo imenso que têm realizado na defesa do nosso Presente, legítimo 
penhor do nosso Futuro. 

No desconhecimento geral da essência e do contexto da guerra subversiva, 
não falta quem, alvoroçado por um ou outro ténue raio de luz, haja como alcan¬ 
çada a vitória e quem, desorientado com a duração da luta, formule hipóteses e 
.admita razões absurdas e injustas, 

Graças a uma visão global do problema, foi possível, com afortunada luci¬ 
dez, ajustar progressivamente, nas várias Províncias, as linhas-de-força da nossa 
estratégia militar, elegendo os seus autênticos pontos de aplicação e definindo 
o sentido exacto de cada uma delas, O realismo que tem caracterizado as ope¬ 
rações militares não pode deixar de impressionar: por um lado, a adopção de 


conceitos estratégicos mais conformes com a natureza da luta em curso e o seu 
ajustamento às realidades da situação definem novos caminhos na condução 
da guerra no campo militar; por outro lado, o rigoroso aproveitamento das 
disponibilidades em meios existentes e a exploração integral das possibilidades 
destes passaram a imprimir às operações um dinamismo e uma dimensão até 
então desconhecidas. 

Nem por isso, contudo, havemos de supor, como por vezes se ouve, que 
esteja para breve a consagração da vitória. Apesar do muitíssimo que temos 
feito no âmbito militar e da efectiva transformação nele operada, são na ver¬ 
dade pertinentes todas as cautelas acerca do futuro, A circunstância de se veri¬ 
ficar, nesta ou naquela zona, até certo ponto, um 1 desanuviamento da situação 
e de o adversário revelar menor agressividade, nesta ou naquela direcção, de 
modo algum poderemos tomá-la sem ser integrada na teoria e no facto da 
guerra subversiva, sob pena de corrermos o risco de estender as mãos à ilusão. 
Com efeito, quem conhece a estratégia e a táctica dessa guerra sabe que o adver¬ 
sário não hesita em recuar, sempre que essa atitude se imponha, para criar con¬ 
dições que lhe permitam, no mais curto prazo possível, avançar para além do 
limite que ocupava antes do recúo ou então vibrar golpes significativos noutra 
ou noutras direcções muito diferentes daquela de onde retirara. Ora, desanu¬ 
viamento da situação e decremento de agressividade hão-de ser oforigaitòria- 
mente interpretados, por quem tenha a responsabilidade da política total da 
guerra, à luz desta estratégia. Só em face dessa análise, será possível concluir 
se se trata, de facto, de um declínio do adversário ou se se está em presença de 
uma manobra sua, de maior ou menor amplitude. 

Não interessa, pois, dar significado aos acontecimentos de momento e em 
determinada área ou direcção, sobretudo quando a sua apreciação se faz sem 
ser integrada na conjuntura global, Seria uma análise que' conduziria inevità- 
velmente a conclusões desajustadas, senão mesmo deformadas, por não levarem 
em conta a estratégia de guerra do adversário, fazendo assim com que sobre 
elas se adoptassem reacções mais ou menos desencontradas dás realidades e se 
formulassem ideias mais ou menos fantasiosas. 

Os estudos de situação, para serem exactos e levarem a conclusões certas, 
terão de ser evolutivos, isto é, terão de ser feitos através de uma análise com¬ 
parativa dos acontecimentos ao longo de todo o tempo e sobre todo o espaço 
em que eles vêm, a processar-se. Estabelecer-se-ão desta forma as linhas da sua 
evolução até ao momento actual, determinando o seu agravamento ou o seu 
abrandamento e o grau em que tal fenómeno se processa, repartido no tempo 
e no espaço, e possibilitando a definição da sua evolução futura, Só assim, na 
verdade, conseguiremos desenhar, com rigor, a panorâmica geral da situação 
presente, com base no passado, e prever, sobre o passado e o presente, o futuro 
que nos aguarda, Nesta panorâmica geral, os acontecimentos ocasionais e locais, 
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quando considerados em si mesmos, deixam de ter representatividade significa' 
tiva para darem lugar apenas ao integral da totalidade dos acontecimentos, 
verificados por toda a parte e a todo o momento. 

Na subversão, jamais a vitória poderá ser alcançada pelo esforço exclusivo 
das armas. Será inexoravelmente vencido quem, numa situação desta natureza, 
pretenda triunfar apenas no campo militar, por mais abnegado e heróico que 
seja o comportamento das Forças Armadas. Esta verdade indesmentível, que 
vai contra certezas e convicções por demais vulgarizadas — a sexta que nos surgiu 
na nossa meditação— justifica a inutilidade dos sacrifícios feitos por qualquer 
País, em situação de subversão, enquanto eles se situarem ünicamente no campo 
militar. A reacção —nunca será demais repeti-lo, para que todos se convençam, 
de facto e de uma vez para sempre, de uma verdade que a lógica demonstra e 
a experiência tem comprovado — não poderá limitar-se a esse campo, Pergunta¬ 
mo-nos a nós mesmos se, fazê-lo, não será erro muitíssimo grave, do qual resul¬ 
tarão consequências irremediáveis. 

Numa situação subversiva, a acção militar é indiscutivelmente necessária 
mas de modo algum suficiente, Porque a solução está na transformação com¬ 
pleta, em todos os campos de actividade — económica, social e política— das 
condições de vida das populações, a resposta há-de congregar a imtegralidade 
dos esforços nacionais, nuraa mobilização total e absoluta das possibilidades, 
materiais e espirituais, exigindo-se de todos os sectores, oficiais e privados, colec- 
tivos e individuais, a soma de sacrifícios que reclama, sem curar de saber se 
são muitos ou poucos e se são grandes ou pequenos, É o imperativo de três das 
leis fundamentais da «pacificação»: a ãa totalidade, a êa unidade e a da estabi¬ 
lidade. 

Tarefa gigantesca, requere ela, além do mais, tempo e. ordem, sem o que 
impossível se tornará realizar a programação estabelecida. E aqui surge a ver¬ 
dadeira missão das Forças Armadas na luta contra a subversão: ganhar esse 
tempo e garantir essa ordem, Por isso, insistimos que a acção militar é necessária 
—pois, sem ela, não haverá tempo nem ordem—mas não suficiente —pote 
será incapaz, por si só, de transformar as condições de vida das populações, 
criando a «nova ordem»—. 

Surgida a subversão num País, desenvolve este, no âmbito militar, esforços 
que, chegando a ultrapassar as fronteiras do possível, lindam mesmo com o 
milagre. Mas, se a exaustão nesse campo acaba por se tornar um facto, nem 
por isso a potencialidade nacional se encontra esgotada, uma vez que, em con¬ 
trapartida, muito pouco ou mesmo nada esse País exigiu, até então, aos demais 
sectores, quando, afinal, a eles cumpre tudo fazer para tornar possível a Vitória, 
E as Forças Armadas, conscientes da sua missão, nunca regatearam, em qual¬ 
quer País onde houve que lutar contra a subversão, nem o suor, nem as lágrimas, 
nem o sangue. Mas, sempre que o esforço dessa luta recaiu apenas sobre elas, 
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interrogaram-se, gravemente preocupadas, se não seria justo que os outros sec¬ 
tores nacionais não regateassem, ao menos, o suor.,. 

De nada servirá circunscrever os esforços à mobilização das Forças Armadas. 
Porque a «pacificação» tem carácter global, forçoso é que, ao lado daquelas e 
de mãos dadas com 1 elas, se encontre efectivamente o País inteiro a apoiá-las, 
moral e materialmente, conduzindo a luta noutros campos, 

Para tanto, importa que o esforço de guerra disponha da totalidade das 
energias e das possibilidades nacionais — espirituais e materiais, militares e não 
militares —. Comó consequência, a mobilização nacional deve recair sobre todos 
os sectores da actividade do País. Tudo e todos devem ser, como o militar, forças 
mobilizáveis, a fazer intervir na luta, quando e onde se torne indispensável. 

A todo o instante de uma situação de subversão, aos imensos esforços 
desenvolvidos e aos inúmeros sacrifícios realizados, muitíssimos mais se hão-de 
somar em busca de uma Vitória que se mostra cada vez mais difícil e se afigura 
por vezes inacessível, 

Ao ponderar no significado desta mobilização, aceitamos a impossibilidade 
de qualquer sacrifício se a causa que o reclama não for suficientemente conhe¬ 
cida e profundamente sentida e se, ao seu serviço, não for posta uma 'mística, 
alicerçada numa consciência. Somos assim levados à convicção de que, para abrir 
o caminho à mobilização total, pertence à ordem estabelecida começar por criar, 
antes do mais, uma consciência nacional sem o que mobilizar a Nação será 
provocar incompreensões e acumular reacções. Talvez se justifique, pois, que 
afirmemos estar na mobilização 4a consciência nacional o fundamento primário 
da luta contra a subversão. 

. Amadurecida reflexão faz nascer em nós a questão de saber se não será 
sobre esta linha de pensamento, definida pelas leis e princípios da «pacificação», 
que haveremos de traçar o nosso rumo. Cremos, na verdade, que aquele conceito 
de mobilização permitirá contar, juntamente com o militar e destinados aos 
sectores próprios das suas especialidades, com todos os portugueses — desta¬ 
cando em particular os que já estão enraizados em Angola e Moçambique— e 
cuja presença se reconheça necessária à execução dos planos elaborados, para 
que, dentro de limites de tempo aceitáveis, tornemos numa realidade efeotiva a 
promoção das populações, com vista à plena realização do seu destino e do seu 
futuro. Pertencer-lhes-á exclusivamente, na execução desses planos, a responsabili¬ 
dade das missões de salvar e construir, Serão, pois, combatentes da grande batalha 
contra os sofrimentos humanos, da grande batalha do coração humano: consa¬ 
grar-se-ão às missões que, curando feridas e pondo termo à fome e eliminando 
a ignorância, esclarecendo incompreensões e perdoando ofensas e sanando ódios, 
resgatem a alma do homem de cor da menoridade em que se encontra, trazendo-a 
para a luz, e se empenhem na promoção da integração desse homem na vida da 
região que habita, de modo a torná-lo, como todo o cidadão válido e qualiíi- 
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cado, ura, elemento activo da sua administração e por ela responsável. Só assim 
cumpriremos, de verdade, a missão histórica —mais do que nunca actual— de 
civilizar e de criar novos mundos para o mundo, 

Por outras palavras: é imprescindível para o futuro de Portugal que dei¬ 
xemos de falar na mobilização dos militares para passarmos a falar na mobi¬ 
lização dos portugueses. Só assim poderemos pensar em termos de Vitória. 

Porque é total a guerra em que estamos empenhados, importa dar tudo 
para que tudo possamos salvar. Impõe-se que a luta se transforme num dever 
consciente de todo o cidadão, independentemente de posição ou de função, e 
que, por conseguinte — como afirmámos de início — a responsabilidade de salvar 
o futuro deixe de ser exclusiva de alguns para passar a pertencer, de facto, a 
todos os portugueses. A não ser assim, a nossa capacidade nem de longe se 
identificará com as exigências incomensuráveis da luta e a nossa reacção con¬ 
tinuará a não ser global nem poderá ser duradoira. Teimaremos, obstinadamente, 
em pedir o impossível. Eis a última verdade nascida das nossas reflexões. 


V 

O assalto que estamos a sofrer em África não é, como vimos, um mero 
episódio nem o resultado de qualquer antipatia por nós, portugueses, É, antes, 
a quota-parte de toda uma problemática mundial. Por isso mesmo, quando 
resistimos em terras de Angola, Moçambique e Guiné e a nossa juventude as 
rega com o seu suor, as suas lágrimas e o seu sangue, e nelas sacrifica generosa¬ 
mente a sua vida e o seu vigor físico e espiritual, fazemo-lo, não apenas por uma 
questão de sobrevivência nacional, mas também, e sobretudo, pela sobrevivência 
do Ocidente. 

Esta é uma verdade que o Ocidente ainda não quis aceitar, pelo que tem 
tomado, para connosco, atitudes que outra classificação não podem ter que não 
seja a de traição para com os valores ocidentais; porque, infelizmente, ainda 
não despertou para tão trágica realidade, continuamos sós, e este isolamento 
reclama que todos os portugueses, qualquer que seja a sua posição geográfica, 
social e ideológica, conjuguem os seus esforços, sem hesitações nem reticências, 
para que transformem a fraqueza em força, tornem o impossível em possível e 
façam da derrota por todos esperada uma vitória por ninguém acreditada. 

E assim tem de ser porque, havendo de resultar do continente africano o 
destino da Europa, da América Latina e, consequentemente, da América do 
Norte, a África está, indubitàvelmente, na encruzilhada do Mundo e, na encru¬ 
zilhada da África, estamos nós, os portugueses. ■ 

Que, em tempo oportuno, Deus abra os olhos aos outros ocidentais... 



AMANDIO CÉSAR 
Escritor 

1 — Qualquer português de média cultura não ignora que Afonso Henriques 
se intitulou Rei de Portugal, pela primeira vez, no ano de 1139 e na sequência 
da vitória alcançada sobre um exército de mouros, combate que se travou em 
Ourique, É o histórico joméo de Mera que teria talvez Silves como alvo defi¬ 
nitivo. No entanto, é só em 1179 que a Santa Sé, pela pessoa de Alexandre III, 
lhe reconhece ■ esse título, mediante a Bula Mannfestis Probatum, «Só então — 
como ensina Mestre Alfredo Pimenta—o novo Reino se pode ‘considerar senhor , 
de direito, da absoluta independência a que aspirava »('). 

Para que tal acontecesse, não foram’ só necessários a valentia do jovem Prín¬ 
cipe e o destemor dos barões de Antre Douro e Minho que O acompanharam na 
gesta da liberdade para o Povo e para o Escol portucalense. Foi necessário mais: 
a acção diplomática do Arcebispo e Senhor de Braga e Primaz das Espanhas, 
D. João Peculiar, essa trave mestra da independência nacional, acção sem a qual 
todo o esforço do braço guerreiro seria ineficaz por inútil. 

Desde sempre, a Cruz e a Espada acompanharam a aventura lusíada. O sen¬ 
tido de cruzada está presente em nós desde os alvores da Monarquia Portugalesa 
e, embora emperre no decorrer das idades e na cinza dos séculos, esse sentido, 
que vem do arfar do primeiro sopro de liberdade colectiva, permanece íntegro, 
permanece puro, permanece carismático. Não foi por acaso que um grande Poeta, 
ao auscultar os arcanos da História que nos fez Povo e Povo Livre, escreveu um 


(*) Conferência proferida no Salão Nobre da Junta Distrital de Aveiro, na noite de 20 do De¬ 
zembro, durante a Sessão Solene de encerramento da «Semana do Ultramar», 

0) Alfredo Pimenta - «Elementos de História de Portugal», 5.» Ed. — 1037. 
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dos seus mais sibilantes, mais significativos e mais profundos poemas de sentido 
escatológico: «Pae, foste cavalleiro. // Hoje ü vigília é nossa, // Dá-nos o exemplo 
inteiro // E a tua inteira força! //... // Dá, contra a hora em que, errada, // Novos 
infiéis vençam, ff A benção como espada, ff A espada como benção!» ( a ). 

2—Trezentos e quinze anos depois, elaborava-se em Tordesilhas e assinava-se 
em Aravalo, a 2 de Julho, aquele tratado, segundo o qual «tudo quanto, até à 
data, os Reis de Portugal tivessem descoberto para poente, a oriente duma «raya 
o linea derecha de polo a polo.., a trestentas & setenta léguas de las islãs dei 
Cabo Verde», ou desde essa data vierem ü descobrir, pertence-lhes: e aos ‘Reis 
o que ficava ou ficar para lá dessa linha.» t o célebre Tratado de Tordesilhas, 
que o Papa Júlio II confirmaria através da sua Bula, de 24 de Janeiro de 1506, 
Ea, quae pro bono peneis, dirigida ao Arcebispo e Senhor de Braga e ao Bispo 
de Viseu. 

Estamos, pois, à distância de quatrocentos e vinte e sete anos, diante de 
dois documentos fundamentais para a nossa presença no Mundo, No primeiro 
caso, em pleno século XI, a Bula que nos concede o direito de sermos um Povo 
Livre: Liberi sumus et jam regem habemus, clamariam, em imaginação, os barões 
portugaleses nas sonhadas Cortes de LamegO 1 . No segundo caso, estabelecida a 
Nacionalidade e firmados os propósitos desintegradores de um todo peninsular 
de que não queríamos fazer, obstinadamente, parte, a Bula que nos confirma as 
terras por onde já andávamos e aquelas que haveríamos de auferir no decorrer 
do tempo. Sem deixarmos de ter presente aquele Duarte Pacheco Pereira que, 
no seu Esmeralâo ãe Situ Orbis, conta ter passado muito além da vastidão do mar 
Oceano, «onde ha achado uma tão grande terra firme com muitas e grandes ilhas 
adjacentes»—«a qmrta parte que V. Alteza mandou descobrir além do Oceano», 
como está registado no capítulo III, l.“ parte, da referida obra ( 3 ). 

São, portanto, documentos fundamentais da Nacionalidade, confinando-a, o 
primeiro documento, à faixa atlântica do fim da Europa e lançando-a, o segundo, 
para as paragens do sem fim, em naus que, nas velas pandas, ostentavam a Cruz 
de Cristo e, no tope mais alto do mastro real, a bandeira do Senhor Rei de Por¬ 
tugal, o> primeiro entre seus iguais, como sempre sucedeu nos oito séculos dinás¬ 
ticos saídos da troncalidade do primeiro Rei, naquela sua velada de armas da 
cidade mgusta de Guimarães, «onde bateu, com o coração do primeiro rei, o cora¬ 
ção de Portugal», C), como o recordou o Profesor Doutor António de Oliveira 
Salazar, a 4 de Junho de 1940. 

3 — Povo de finis terra, nunca o Português acreditou na finitabilidade do 
mundo que o cercava, Sabia, por essa intuição genial do Povo, que para lá do mar 


(-) Fernando Pessoa —«Mensagem», l.a Kd, — 1934. 

( a ) Raul Romano — «Veneno! Resposta às Razões da Inconfidência», l.« Ed. — 1925. 

Ç ! ) Antônio de Oliveira Salazar — «Discursos e Notas Políticas», III Vol,, 1.“ Ed. — 1043. 
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outras terras haveria, que uma praia não existe sem outra praia, que a um agiu 
pamento humano outro agrupamento humano faria frente. Terra limite da 
Europa, a ocidente do seu território o mar punha fim às suas aventuras de dominar 
mais terra. Mas logo a experiência a ensinar-lhe que, para lá da nesga de mar que 
seus olhos alcançavam, outras terras havia, essas mesmas de onde viera a moi- 
rama que a peonagem e a cavalaria tinham arrumado cada vez mais para o Sul, 
até à absoluta libertação do território onde vivia, onde nascera e onde havia de 
de fechar os olhos. 

Entre estes dois documentos citados, o Homem Português cismou; cismou 
e pensou a partir da imaginação; informou-se, cultivou a sua sabedoria empírica, 
e, desse conjunto de impressões-base e de ideias-força, haveria de nascer a Nação 
Plun-Contimntal que Portugal é a partir do Século XV, com limites definitivos 
que a História fixaria. 

Mas não basta imaginar, embora a imaginação ginastique a inteligência. 
E é, então, que um Rei imaginoso, primeiro poeta lírico da Meia Idade e dos 
maiores de todo o nosso veio lírico—D, Dinis—à imaginação adiciona a reali¬ 
dade. Também não bastava sermos um povo livre: e já éramos um Povo Livre. 
Não bastava sermos um povo guerreiro e destemidamente bravo: e déramos pro¬ 
vas sobejas de valentia e de ousadia militar. Não bastava que povoássemos os 
brejos, as matas, os descampados: e tínhamos feito isso tudo, com o chama¬ 
mento, incluso, de povos que, de passagem, se fixaram 1 em território portugalês, 
na continuidade de uma mestiçagem que se prolongaria até à hodiernidade, O que 
havia a fazer, de fundamental, fora feito. Mas era necessário dar um sentido mais 
alto, um rumo universal a tudo o que fora concluído, nas idades passadas: e só 
então, e só aqui, os caboucos a fazerem surgir os direitos inalienáveis da inteli¬ 
gência e da cultura, 

Para trás ficava uma esplendorosa obra de fomento, essa que lhe valeu o 
nome, para sempre sagrado, de «plantador de naus a haver», Pinhal de Leiria 
que seria um «trigo de Império», pois nele estava «o som presente ú’ess-e mar fu¬ 
turo, II „.a voz da terra andando pelo mar» (°), como, lapidarmente, lembrou Fer¬ 
nando Pessoa, É, ainda, este Rei precursor da gesta marinheira que manda chamar, 
de Génova, Micer Manuel Peçagno e o nomeia seu almirante-mor, A Marinharia ia 
sofrer o grande impulso que deflagraria na sementeira de naus a cruzarem, des¬ 
vendarem, devassarem, todos os oceanos e mares. 

Mas aqui, nesta carta de nomeação de Micer Peçagno, de 10 de Fevereiro de 
1317, está o arroio, está a nascente, está o primeiro gesto da sementeira deste 
«plantador de naus a haver». E tão frutuosa é a lição recebida do genovês que 
em 1555 o Padre Fernando de Oliveira—natural de Aveiro—escreveria o pri¬ 
meiro tratado da «Arte èa Guerra do Man, sendo seu, também, o «Livro da Fá- 


(') Fernando Pessoa -Idom. 
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brica das Naus», além da ((Gramática cia Linguagem Portuguesa»^), a qual o 
celebriza nos sectores da filosofia e da pedagogia do idoma, que, séculos depois, 
será uma das dez línguas mais faladas do Mundo e uma das seis chamadas «crí¬ 
ticas», cujo estudo é objecto de alta prioridade, segundo as estipulações da Natio¬ 
nal Defense Edmational Ade — 1958, ao lado das línguas Árabe, Chinesa, Hindu, 
Japonesa e Russa ( 7 ), 

O chamamento a Portugal de Micer Peçagno, repito, é importantíssimo para 
o futuro da gesta marítima. E, a esse propósito, afigura-se-me oportuno meditar 
nas palavras de José Vitorino de Pina Martins, impressas num 1 volume de recente 
publicação: « Temo-nos comprazido de longa data em sublinhar <a vocação atlân¬ 
tica de Portugal e o carácter expansionista de uma civilização que levou o nosso 
povo a realmr-se na obra inconfundível dos Descobrimentos. Da experiência por¬ 
tuguesa em contacto com outras civilizações muito ficou a assinalar, em aspectos 
vivos de uma cultura situada, que Portugal não deu apenas mas recebeu também. 
E se muito âeu — língua, costumes, letras, cristianismo, ciência—, bastante rece¬ 
beu em troca. O que demos era, naturalmente, nosso. Mas muito do que era 
nosso havíamo-lo recebido também. A maneira específica de Portgual existir é, 
como não podia deixar de ser, portuguesa. As raízes ãu nossa cultura são, porém, 
mais europeias — especificamente italianas —do que é nosso hábito dizer e repe¬ 
tir i"). Está muito certa a observação de Pina Martins. Mas a presença da cul¬ 
tura e da ciência italiana é anterior, como aqui se vê, com a nomeação de Micer 
Peçagno, aos primórdios do Renascimento. De qualquer forma apontamos a sua 
observação, que achamos justíssima. 

E voltamos ao tema, declarando: é fundamental para a nossa presença no 
Mundo, como nacionalidade pluri-continental, este documento firmado por D, Di- 
nis nos princípios do século XIV, Sim: é fundamental. Mas não suficiente. 

Ê então que o «plantador de naus a haver» vai firmar o segundo documento 
basilar da sua gestão- da Grei, esse que é, também, um dos cinco ou seis 
documentos -fundamentais da História do Povo Português: aquele em que deter¬ 
mina a criação do « Geral Estudo», após os representantes da Cultura se terem 
dirigido ao Papa Nicolau IV pedindo-lhe «encareciáamente se dignasse de faser & 
ordenar hum geral estudo» (°). Dois anos depois desta petição, D. Dinis ordena a 
criação do Geral Estudo. A ordem régia é datada de 1 de Março de 1290, Em 
Agosto do mesmo ano o Papa responde positivamente ao pedido do escol da inte¬ 
ligência portuguesa. Era a criação da Universidade Portuguesa, acto transcendente 
e dos maiores reflexos futuros na vida intelectual do Povo Português. 

(") Fenmnclo de Oliveira — «Arte da Guerra do Mar», 3 a Ed. — lOGf). 

( 7 ) Amdndio César — «Antero de Figueiredo na Vida do Seu, Tempo», 1.» Ed. —1067. 

(*) José Vitorino de Fina Martins-«Cultura Italiana», 1 a Ed. —1971. 

(“) Alfredo Pimenta — Ideia. 
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Repare-se que não são muitos os documentos fundamentais que fizeram de 
nós o Povo Livre que somos, 

4- Não são muitos, nem são necessários muitos, para explicar a nossa gé¬ 
nese, tal qual ela, hoje, se nos apresenta. 

Sem a Bula que nos fez livres nós seríamos uma Galiza mais no complexo 
peninsular, esmagados sempre pelo centriptismo castelhano de Madrid. 

Sem a nomeação de Micer Peçagno, seríamos marujos de cabotagem e não 
marinheiros a afrontar as fúrias'do mar sem fim. 

Sem a criação do Geral Estudo não chamaríamos a nós os Humanistas que 
ensinaram em Coimbra e não construiríamos uma teoria jurídica para a explica¬ 
ção e justificação da nosa pluri-continentalidade. 

Finalmente, sem o Tratado de Tordesilhas, não teríamos os braços livres 
para sulcarmos o índico e o Atlântico Sul e chegarmos aos extremos confins da 
Ásia, bem como não teríamos criado o grande latifúndio da Língua Portuguesa, 
esse Brasil fabuloso, orgulho nosso de matriz de uma nação que, dentro de dez 
anos, terá cem milhões de habitantes a falarem a Língua que nós falamos, e re¬ 
gidos por uma estrutura administrativa que nós criámos e eles fizeram evoluir de 
acordo com as necessidades humanas exigidas para nossos dias, 

Como se vê —repito —não são necessários muitos documentos para nos 
explicarem como Povo. Nem muitos, nem muito complicados. A História é sem¬ 
pre muito mais simples do que as lucubrações dos filósofos ou intérpretes da 
História,.. 

5- Falta, ainda, mencionar outros documentos, que reputo fundamentais e 
que deixarei para o final destas anotações à nossa realidade como Povo e como 
Nação, repartida pelos quatro continentes onde exercemos, ainda, a nossa so¬ 
berania. 

Mas importa e interessa analisar aqui a documentação avulsa com que a 
nossa gesta nos mares e nas terras desconhecidas enriqueceu não sõ o nosso pa¬ 
trimónio intelectual como ainda o património espiritual de toda a Humanidade. 
E ainda que nos neguem, que nos combatam, que nos omitam ou nos esqueçam 
como Povo, e ainda que, acima de tudo, nos odeiem por espírito torpe de emula¬ 
ção frustrada ou de impotência visível, a verdade é que esses documentos cla¬ 
mam mais alto do que tudo o que se possa dizer contra nós, do que tudo o que 
contra nós se possa inferir por espírito repetido de má fé. 

Podem caluniar-nos. Podem 1 esquecer-nos. Podem negar-nos Podem esfranga¬ 
lhar todo o nosso imenso contributo para a aproximação dos povos. E podem 
ainda combater-nos, espoliar-nos e desmentir o que é verdade histórica pura. Uma 
coisa não podem contra o Povo Português fazer: negar que Ele está no Mundo, 
como Povo Livre, desde o século XII e que, desde o século XV, a sua soberania se 
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alargou aos quatro pontos cardeais, para Norte e para Sul do Equador, E, final- 
mente, também não podem negar que, perante a abdicação de todos os povos da 
Terra, nós somos o único, que, consciente e livremente, afirma os seus direitos e 
as suas obrigações para com os povos que caíram sob a sua soberania, Isso não 
o podem fazer nunca os nossos inimigos. E, querendo espoliar-nos, como sucedeu 
no Estado Português da índia tiveram de recorrer à força bruta das armas, escra¬ 
vizando populações que sob a soberania portuguesa eram livres e hoje ninguém 
sabe o que são, nem tão pouco o que poderão vir a ser no evoluir rapidíssimo e 
imprevisível dos acontecimentos, 

d —João de Castro Osório, num lúcido espírito de síntese, chamou à geração 
que descobriu o divulgou conhecimentos, abraçando o globo-mundo nas mãos da 
soberania portuguesa, a geração da « revolução da experiência» O"). E tinha razão o 
autor de «O Além-Mar m Literatura Portuguesa». Essa razão é, anos mais tarde, 
sublinhada pelo depoimento do Prof. Martinho Nobre de Mello quando escreve 
com a sua reconhecida autoridade: «á com a arrancada de Ceuta e os descobri¬ 
mentos marítimos (...) que a velha Europa se emancipa do conümntattsmo, can¬ 
cela a cultura mediterrânea e inaugura uma nova fase na História, a da civiliza¬ 
ção atlântica», E, dentro ainda, do mesmo testemunho: «Assim é fazer prova ãe 
manifesta curtem de vistas situar em 1453 o início da chamada Idade Moderna». 
Concluindo o pensamento, expresso nas duas premissas anteriores, escreve o Prof, 
Martinho Nobre de Mello: «Numa revisão conscienciosa da classificação dm Idades 
âa História, 1415 tem úe substituir 1453; a tornada de Ceuta tem de substituir a de 
Contantinoph »C‘). 

Efectívamente, a Idade Moderna não começa quando os turcos seldjúcidas 
atacam Constantinopla, pondo termo ao Império Romano do Oriente, Não. A 
Idade Moderna começa após Ceuta, ao engolfarem-se os Portugueses nos descobri¬ 
mentos que os distinguiriam de todos os povos da Terra. Descobrimentos em que, 
ao lado do comandante das naus, ia o cronista, o marinheiro anónimo, o frade 
ou o capelão, que viriam ao depois dizer ao cansado mundo europeu o que de 
novo havia nas terras novas que vinham sendo trazidas ao diálogo universal, o 
que de novo havia nos mares que a proa das naus ia sulcando e desvirgando pela 
vez primeira, anterior a tudo e desde a criação da Terra, Isso, sim, é que nos 
interessa e importa divulgar. E raros povos terão uma tal catalogação de do¬ 
cumentos, para afirmar o método experimental, como o Povo Português. 

7—Na realidade, ao lerem-se sobre Cabo Verde livros como os do relato de 
António Velho Tinoco, na descrição transmitida ao padre jesuíta Fernão Rebelo, 



('D João de Castro Osório —«A Revolução da Experiência», IA Ed,— 1947, 
I 1 ') Martinho Nobre de Mello — ln Diário Popular — 5/8/60. 
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não é verdade que estamos diante de «uma formosa peça literária, de marcadas 
afinidades com a preciosa carta do achamento do Brasil saída da pena úe Pero 
Vaz de Caminha», como a define o Comandante A, Teixeira da Mota? ( la ). 

No entanto, pertence já a um caboverdiano, André Álvares de Almada, uma 
obra fundamental sobre a sua terra e sobre a terra que lhe fica defronte, no 
continente africano, o célebre: «Tratado Breve dos Rios da Guiné do Cabo Verde , 
clesd ’0 Rio de Sanaga até os Baixos úe Santa Am; de Todas a$ Nações de Negros 
que Há na Dita Costa, e ãe Seus Costumes, Armas, Trajos, Juramentos, Guerras». 
Repare-se que o manuscrito diz que ele foi« Feito pelo Capitão André Álvares d’Al¬ 
mada, natural âa Ilha ée Santiago, do Cabo Verde, prático e versado nas ditas 
partes, ano 1594». 

Quer dizer: não eram apenas os reinóis os agentes da « revolução da experiên¬ 
cia». Eram também aqueles portugueses que, já nascidos no Trópico, nas terras 
descobertas ou povoadas, escreviam sobre elas ou as representavam no patri¬ 
mónio espiritual que a todos pertencia. E estudado ou julgado à distância, a valia 
do documento e a sua actualidade mereceram de um historiador sério —o Padre 
António Brásio —estas palavras candentes de verdade: «Nesta hora de desvairo 
colectm da África Negra e úe ventania cortante , que desce úas estepes siberianas 
sobre o Continente Negro, queimanão-lke a alma ingénua e boa, aí mi o Tratado, 
escrito por um português mestiço das Ilhas de Cabo Verde, mostrar ao mundo 
culto, uma vez mais, que é na Europa, m convívio das nações cristãs da Eufopa 
~ a única verdadeira maú\re ãe civilização autêntica e de humanismo universal — 
que está a salvação <e o autêntico progresso, material e espiritual, da terra afri¬ 
cana e âo seu povo, e jamais no comunismo materialista, desumano e ateu». ( l3 ). 

Mas, reportando-nos ainda a Cabo Verde, não pertence a outro caboverdiano 
— André Dornelas, também natural da ilha de Santiago —um novo relato, desco¬ 
berto pelo Comandante Avelino Teixeira da MotaC 1 ), no qual referiremos o espí¬ 
rito ávido de saber deste cronista tropical, ao escrever no manuscrito aludido esta 
curiosa nota autobiográfica— «Fui m minha mocidade corioso' de veir, andar, pre- 
gunt&r a saber os costumes e cousas das terras em que andei, e de tudo fiz um 
memorial»? ( H ) 

Eis três exemplos, referidos a Cabo Verde, provenientes desse espírito expe¬ 
rimentalista que marca toda a presença portuguesa no mundo de então, Muitos 
outros se poderiam aqui apontar. Mas resumo-me a estes para não alongar a 
documentação que vem adiante, 

C 3 ) Avelino Teixeira da Mota —«Dois Escritores Quinhentistas de Cabo Verde/André Alvares de 
Almada o André Dornelas», 1.» Ed. —1971. 

C a ) Andró. Alvares de Almada —«Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Vorde — Leitura, 
Introdução o Notas de António Brásio C, S. Bp. —11)84. 

( H ) Avelino Teixeira da Mota — Idem. 
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Em 1837, um « enamorado das belezas cia nossa História», como José de 
Bragança chamou a Ferdinand Denis (“), achou na Biblioteca de Paris o manus¬ 
crito, perdido há muito, daquilo a que chamava « Crónica dos Feitos úa Guiné». 
Sublinhando a importância do depoimento, o investigador Mário António, ao es¬ 
tudar o problema, faz esta declaração: « Assentemos ainda que Gomes Eanes de 
Zurara nasceu pouco depois do início ‘da Expansão (M20) e morreu quando ela 
deixara para trás as incertezas e as tentativas (1473-74))) 

Quer dizer: ele vive o momento áureo da « revolução éa experiência». E daí 
a importância do seu depoimento. Daí a importância para nossos dias das razões 
que nos atiram para o mar, nação dispersa nos vários continentes e fugindo a 
um centriptismo a que outros povos peninsulares não puderam escusar-se, fugindo 
também. Daí, também, as interrogações que motiva, os caminhos que indica, as 
ilações que nos transmite, para que nós as tiremos, e os perfis admiráveis que 
nos lega de todos aqueles que participam na gesta do mar, Não é só a revolução 
geográfica que nos deslumbrará. Nem o testemunho directo, ao lado de outros 
testemunhos do tempo. É, sobretudo, a qualidade do Autor,- a imprimir um certo 
cunho ao documento humano que nos legou. Bem diferente, neste plano, ao tes¬ 
temunho que ficamos a dever, um século decorrido, a Francisco de Lemos Coelho. 

Daí a importância para nós e para a historiografia em geral da descoberta 
feita em 1837, por Ferdinand Denis, quando, na Biblioteca de Paris, descobriu o 
manuscrito da «Crónica dos Feitos úa Guiné». 

.9 —Bem curiosa, para seguirmos a rota das navegações, a testemunhança 
de Pêro Lopes de Sousa no seu «Diário úa Navegação»,«o documento mais impor¬ 
tante sobre a expedição úe Martin Afonso de Sousa», quando «ao terminar u ter¬ 
ceira década éo Século XVI decidiu D. João III tomar medidas adeqmãas para 
enfrentar a crescente adividaãe de espanhóis e franceses no Atlântico Sub C), 

O texto roça pelas ilhas de um arquipélago—S. Tomé e Príncipe—, que um 
piloto anónimo haveria de descrever no documento a que dá o título de« Viagem 
de Lisboa à Ilha úe S. Tomé »( ia ). Aí encontraremos todo o processo histórico e 
sociológico do arquipélago do meio do mar. Aí encontraremos a descrição primo¬ 
rosamente realista das ilhas, da sua reduzida fauna e da sua estuante flora, Aí 
encontraremos um microcosmo em evolução, essa evolução que um natural da 
província, um filho da tera, fixará nesse extraordinário documento histórico e 
humano que é a «. História úa Ilha úe S. Tomé», publicada há um ano e há um ano 

(15) Gomes Eanes de Zurara —«Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné» — segundo o 
Manuscrito da Biblioteca Nacional de Paris, modernizada, com notas, glossário e uma introdução de 
José de Bragança —1937. 

('“) Mário António — «Reler Zurara», 1." Ed, —1969. 

1 ( ,7 ) Pêro Lopes de Sousa — «Diário da Navegação» — Prefácio do Comandante A. Teixeira da 
Mota — 1968. 

( 1# ) Piioto Anónimo do Século XVI —«Viagem de Lisboa á Ilha de S, Tomé» - (Tradução de 
Sebastião Francisco Mendo Trigoso), Introdução e notas de Augusto Reis Machado, s/d. 
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estudada pelo Padre missionário António Ambrósio C 19 )..Nesse relato de um filho 
da terra temos a fonte de tudo quanto no passado se disse de S, Tomé. Quase 
todos os que se ocuparam destas ilhas crioulas beberam, sem o declararem... no 
manuscrito do Padre Manuel do Rosário Pinto, o são-tomense que fez a história 
da sua terra e do seu povo; lutas, emulações, problemas de aculturação, tudo se 
encontra no texto milagrosamente descoberto e salvo por um outro sacerdote e 
em nossos dias. Mas, com os dois textos referidos, poderemos fazer o processo 
histórico do arquipélago do meio do mar, desde a descoberta e povoamento até 
ao surto económico, na indústria incipiente do ciclo da cana-de-açúcar. 

E, também, aos problemas da cultura local e às lutas intestinas de hierar¬ 
quias, de títulos e de benesses no cabido são-tomense. É, no final, a sempre repe¬ 
tida aventura do homem que, aqui, uma vez mais, se retrata e se documenta com 
a autenticidade de se não saber, nem sequer supor, que se escrevia para a His¬ 
tória, que se testemunhava para a História. 

Deveria, agora, deter-me um pouco na nossa penetração na costa até Benin, 
iniciada, esta, a partir da descoberta de João de Santarém e de Pêro de Escobar. 
Penetração que ainda hoje é célebre e motivadora de interrogações e de perplexi¬ 
dades, através do cunho 1 artístico de um processo aculturativo, bem patente nos 
celebrados bronzes que tomaram o nome da terra, 

10 —Quem tenha seguido o roteiro desta literatura documental, motivada 
pelos Descobrimentos, há-de ter reparado que João de Barras, na primeira Década 
da sua obra «Ásia» ( 20 ) se ocupa da historiografia dos factos e feitos que ocorre¬ 
ram até ser atingido o fim 1 a que essa obra se destinava. Daí que as suas afirma¬ 
ções, cotejadas com documentos similares, sejam postas em disputa, no' erro 
que é susceptível de acontecer ao bicho humano, quando relata ou quando narra 
acontecimentos, De modo que, se em «Os Lusíadas» temos um roteiro das nave¬ 
gações até à almejada índia, o mesmo sucede no livro de Barros. 

Próximos ou vizinhos dos acontecimentos, qualquer dos documentos tem 
sido esquadrinhado, analisado, discutido, estudado e contestado, sem que ambos 
percam a sua natural grandeza e valia. Nesta obra de pesquisa, nenhum levará 
a palma ao poema de Luís de Camões, que permanece incólume, desafiando os 
séculos e as idades, na sua altaneira soberania intelectual se exceptuarmos o en¬ 
saio de Ezra Pound, publicado em 1912, no qual o poeta dos «Canti» chama ao 
vate português mplêndido retórico» e ao seu poema, «Os Lusíadas », sob aquele 
aspecto ,«difíceis úe superar». Opinião que foi, aliás, contestada por um ensaísta 


( 1B ) António Ambrósio — «Manuel Rosário Finto —A Sua Vida e a Sua História âe S, Tomé», 
IA Ed. — 1970. 

( !(l ) Joam de Barros - «Asia - Dos Feitos Que Os Portugueses Fizeram No Descobrimento E 
Conquista Dos Mares E Terras Do Oriente - Primeira Década». Conforme a Edição Princeps-4,“ Ed, 
Revista e Prefaciada por António Baião — 1932. 
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português no ano já longínquo de 1958 ( 51 ). No entanto a «Ásia» tem conhecido 
agruras maiores e nem por isso deixa de ser um testemunho epocal de valia 
inexcedível. 

Não é, pois, aqui que descobriremos a Angola dos tempos e dos séculos pas¬ 
sados, mas, sim, em volumes como a « História Geral das Guerras Angolanas», de 
António de Oliveira Cadornega, este referido ao século XVII; e a «História úe 
Angola», de Elias Alexandre da Silva Correia, referido ao século* XVIII, Qualquer 
destas obras é de suma importância. Mas a de Codornega excede, em tudo, o seu 
repetidor seguinte, se tivermos em conta o texto do terceiro volume, que na úl¬ 
tima publicação foi revisto e anotado por essa notabilíssima figura de sacerdote 
e de homem culto que se chamou Monsenhor Alves da Cunhai 35 ). Aí, nesse ter¬ 
ceiro volume, encontraremos o descritivo das terras novas de África que Cador¬ 
nega penetrou e que, com mirada de lince, descreveu como poucos descreveriam 1 . 
E não só a paisagem geográfica, mas também a esquematização social dos povos 
negros com quem contactou, seus usos e costumes, suas tradições e rituais, sua 
religião, seus hábitos e seu comportamento humano. É um tratado histórico em 
que qualquer cultor das ciências humanas de nossos dias não se recusaria a apor 
o seu nome. O experimentalismo, como se vê, não se detivera nos alvores da Ex¬ 
pansão e aos primeiros contactos com povos e terras de maravilha, para o* europeu 
que, em sua terra, tudo tinha de diferente. A «revolução da experiência» conti¬ 
nuava aqui, na costa ocidental da África, por obra e graça destes dois anotadores 
do quotidiano, esses anotadores que hoje chamaremos de historiadores, 

No entanto, não é verdade, que em pleno século XVI Duarte Lopez ditava ao 
«douto italiano Filippo Pigcnfetta, m Roma, de 1588 a 1589», a célebre « Relação 
úo Reino úo Congo e das Terras Circunvizinhas», obra de «um valor transcen¬ 
dente para a história da geografia do- continente africano», como o escreveu Rosa 
Capeans? H Quer dizer: não só vimos pela primeira vez, experimentamos pela 
primeira vez, como ainda transmitimos aos outros, de molde a integrarmos na 
cultura universal uma experiência pessoal e individualíssima. 

11 — 0 que se referiu à costa ocidental da África deve referir-se à costa orien¬ 
tal. Pois é dos alvores do século XVII essa notabilíssima obra de Frei João dos 
Santos «Etiópia Oriental e Vária História de Cousas Notáveis do Oriente». Disse 
Luciano Cordeiro estas palavras lapidares, ao prefaciar o livro de Frei João dos 

F) Carlos Cunha —Camões Num Ensaio da Ezra Pound» —in «Diálogo» (Suplemento de Cultura, 
Letras e Arte do Diário Ilustrado), N. 58 — 1958. 

F) António de Oliveira Cadornega — «História Geral das Guerras Angolanas» — (Ver no III Vol, 
0 Prefáolo e as notas de Monsenhor Manuel Alves da Ounha) — 1942. 

Elias Alexandre da Silva Correia — «História de Angola» — Prefácio e Notas de Manuel Múrias — 
Ifi Ed. —1937. 

F) Duarte Lopez & Fillppo Plgafetta — «Relação do Reino do Congo e das Terras Circunvizi¬ 
nhas»— Tradução de Rosa Capeans — 1.» Ed. —1951, 

Idem (Edição Fac-Similada) - Prefácio de Rosa Capeans —1 a Ed, —1940. 
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Santos, na edição de 1891 ( 54 ): «Toda a bibliografia estranha que o enorme movi¬ 
mento moderno de exploração geográfica tem produzido não conseguiu ainda 
substituir-se, no estudo e na revelação das -cousas africanas, aos primários e opu• 
lentíssimos repositórios geográficos e etnográficos d-a nossa exploração antiga, 
e a Etiópia Oriental é seguramente um úos mis preciosos desses repositórios». 
E de tal valia que, quando Junod pretende estudar os povos de Moçambique, é de 
Frei João dos Santos que se socorre e da «História Trágico-Marítima » para traçar 
o diagrama evolutivo dos povos que habitam aquela nossa província do Indico, 
como o recordou recentemente o historiador moçambicano Rodrigues Júnior ( iS ). 
Recorda-se que a edição popular dos relatos compilados por Bernardo Gomes de 
Brito foi tornada posssível por sugestão do General Carmona, Presidente de Repú¬ 
blica, ao Director da I Exposição Colonial Portuguesa, Henrique Galvão, que tor¬ 
nou pública esta declaração na referida estampa popular ( !í ), 

Mas, na esteira da penetração da África Oriental, se quisermos ir mais longe, 
na busca dos reinos legendários do Prestes João, então a tábua bibliográfica é 
maior e alarga-se consideravelmente, como o ensina Magalhães Basto, no prefácio 
que escreveu para a «História Geral da Etíópia-ürAlta», empresa onde avultam os 
nomes de Damião de Góis, do Padre Francisco Alvares, de Miguel Castanhoso, 
Afonso Mendes e Jerónimo Lobo H, É um acervo sem fim a mencionação de no¬ 
mes que trouxeram* à cultura europeia os relatos de outras terras e de outras 
gentes, terras e gentes que, na maioria, tinham sido contactadas pelos autores 
dessas ohras. 

Mas o objectivo da Expansão era a índia. 

12 — E, se do Brasil nos fica esse documento raro, primeira página da maior 
reportagem que se escreveu sobre uma terra virgem de contactos, que é a Carta 
de Pero Vaz de Caminha, para o Rei,— («cidadão do Porto», como o definiu 
Jaime Cortesão, autor desse documento clássico, como lapidarmente o classifi¬ 
cou o mesmo Autor ( !# ); « Clássico como -padrão de humanidade e pela equilibrada 
pureza do gosto, de súbor humnistu; clássico porque faz, como nenhum outro 
testemmko, autoridade sobre o -acontecimento histórico que narra; clássico „ en¬ 
fim, na mais antiga -acepção -da palavra, porque é, ou tem <de ser, um livro de 
class-e, ou de esco-la, no Brasil e -em Portugal») -, fica-nos, ainda, a primeira 
história daqueles povos, devida à pena do bracarense Pero de Magalhães Gândavo: 

(«) Fvei João dos Santos — «Ethiopia Oriental» — Biblioteca de Clássicos Portugueses (Cora uma 
«Advertência do Editor» e uma «Advertência Preliminar» de Luciano Cordeiro) —1891. 

(««) Rodrigues Júnior-«Os Indígenas de Moçambique» -1.» Ed. —1971. 

( M ) Bernardo Gomes de Brito — «História Trágico-Marítima» (Edição Popular) — Prefácio de 
Henrique Galvão - Edições da 1.» Exposição Colonial Portuguesa - S/d. 

F) Padre Baltazar Teles — «História Geral de Etiópia-n-Alta» — Explicação Prévia de A, de Maga¬ 
lhães Basto — 1936, 

(M) Jaime Cortesão-««A Carta de Pêro Vaz de Caminha» - Vol, XIII das «Obras Completas»- 
1.» Bd. —1967. 
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«Tratado da Provinda úo Brasil no qual se Contem u Informação das Cousas que 
Há na Tem, Assi das Capitanias e Fazendas dos Moradores que Vivem pella 
Costa, e Doutras Particularidades que aqui se Contam ». Documento Histórico que, 
nas suas três versões, oom nomes diferentes, foi feito, conforme o Autor o de¬ 
clara (na «História de Santa Cruz») «como testimunha de vista», E documento 
histórico ainda, que mereceu ao historiádor brasileiro Emmanuel Pereira Pilho 
este juízo de valor: «Um mundo de fascinantes curiosidades, não só históricas, 
como literárias e estilísticas, inclusive linguístico-filológicas, palpita no seu seio 
desses quatro textos,» 

E, mais: «Quando isto aqui não passava de um vasto mundo selvagem, belo 
e terrível no seu primitivismo úe ameaças e deslumbramentos, um homem pas¬ 
sou por aqui e nos amou, E tão grande foi esse amor, que lhe deu a clarividência 
de ver, há quatrocentos anos, o que ninguém soubera ver tão claro: a nação 
futura, florescendo próspera e acolhedora». Referindo-se ao seu estudo e aos seus 
trabalhos de investigação em' volta de Gândavo, o Professor Emmanuel Pilho, es¬ 
creve com comovedora homenagem ao historiador bracarense: «ê acima de tudo 
um acto de justiça, o que pretendemos fazer. Justiça de entregar aos brasileiros 
uma documentação que efectivamente é sua, porque do seu passado, arrmcanão-a 
à sepultura de arquivos estrangeiros, para a vida da nossa cultura. Justiça de re¬ 
tribuir a Gândavo o mesmo amor t o mesmo carinho, que um dia nos devotou, 
ãivulganúo-o hoje entre nós, com o mesmo cuidado com que ele outrora buscou 
divulgarmos entre os seus». Veja-se, nestas palavras comovidas, a importância 
dos documentos que nos legou Pero de Magalhães Gândavo, bracarense, que foi 
o primeiro historiador da Província de Santa Cruz—o Brasil ( !í ). 

13— Mas, repito, o objectivo da Expansão era a índia. E, assim sendo, vem 
em primeiro lugar, e encimando toda a documentação vivida, o «Diário da Viagem 
âe Vasco da Gama», de que o plausível autor será Álvaro Velho. 

O Profesor Damião Peres analisou-o bem quando escreveu (”): «Trata-se, com 
efeito, de um escrito em cujas páginas os sucessos humanos da empresa avultam 
muito mais •do que as informações topográficas ou as notícias técnicas ãa nave¬ 
gação, embora estas sejam interessantes». E, o Mestre da Faculdade de Letras de 
Coimbra prossegue, dizendo: «Espécie de crónica se lhe chamou já, e com razão. 
Não crónica polida <e adornada, como as dos grandes historiadores quinhentistas 
que (descreveram o feito do Gama, mas relato simples de um homem de pequena 
cultura, m cujas páginas nem por isso ãeim de sentir-se, na simpática frescura 


(») Fêro de Magalhães Gândavo - «Tratado da Província do Brasil»—Ed. do «Instituto Nacional 
do Livro —Ministério da Educação e Cultura do Brasil» - Apresentação de A, G. Cunha; Introdução 
de Emmanuel Pereira Filho — 1966. 

( 3Í ) .«Diário da Viagem de Vasco da Gama»-Com uma Introdução de Damião Peres, Leitura 
Paleográfica de Antônio Baião e A. Magalhães Basto, Texto Actualizado por A. Magalhães Basto — 
(Série Ultramarina da Livraria Oivlllzção - Editora) - 1945. 
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de um contacto directo com os sucessos ou com os homens que os viveram, a 
capacidade de observação, o poder descritivo, o pitoresco da expressão e a vee¬ 
mência da sinceridade, todas as feições, em suma, que caracterizam' geralmente 
os esdiritos deixados por tantos dos portugueses medianamente cultos que consti¬ 
tuíram o grosso da falange realizadora da expansão portuguesa no Mundo». 

A observação do Professor Damião Peres é pertinente. Mas é pertinente, tam¬ 
bém, estoutra: Álvaro Velho, possível autor deste diário, não estava a posar para 
a História, nem para a crítica histórica ou literária, Escreveu por escrever. Nar¬ 
rou por narrar. A História e a crítica histórica é que foram ao seu encontro e do 
texto que ele nos legou. De si, esta verdade meridiana: estava engolfado daquele 
espírito de experiências feito que bem se pode sintetizar no «vi, claramente visto» 
de Épico. Daí a autenticidade do relato. Daí a sua valia. 

Essa mesma encontraremos em «A História do Descobrimento e Conquista 
da índia pelos Portugueses» de Pernão Lopes de Castanheda. À semelhança de An¬ 
tónio Galvão, Damião de Góis, Pernão Mendes Pinto—como ensina Teófilo 
Braga ( ,l )—ele atravessou «grandes fadigas e aventuras». Por isso, podia escrever 
de si e da sua obra: «Mas a que fui saber à índia, passando na viagem bravas e 
vivíssimas tormentas com que me vi perto da morte e sem esperança de vida, 
com trabalhos, de grandes fomes e de muito maior sede. E lá com mil perigos, 
em mui espantosas pelejas de bombardas, sem conta; e entre elas soube eu a ver¬ 
dade do que havia de escrever de muitas cousas âe vista e ouvido.» 

São «os perigos e guerras esforçados / mais úo que permitia a força hu¬ 
mana» a que se referiu o autor de «Os Lusíadas», que ao texto de Castanheda 
recorreu, em alguns passos do seu grande e imortal poema, como o lembrava, re¬ 
centemente, o camonionista Reis Brasil (“). Ambos tinham estado nas mesmas pa¬ 
ragens; ambos tinham vivido os mesmos perigos; combatido com as mesmas armas 
contra o mesmo inimigo, Daí a valia do texto do historiador, como a valia rara 
do texto do Épico que o superou em grandeza e universalidade, para lá da sua 
efabulação e construção artística. 

E não só estes, mas ainda o António Galvão do «Tratado dos Diversos e Des¬ 
vairados Caminhos por onde nos Tempos Passados a Pimenta e Especiarias Veio 
da índia às Nossas Partes, e as si de Todos os Descobrimentos Antigos e Modernos 
Que São Feitos até à Era de 1550; e o Diogo do Couto, continuador das Décadas 
de Barros e que havia de encontrar Camões triste e abandonado da sorte na Ilha 
de Moçambique, onde compôs e reviu as suas' «Rhythmas»; e o Gaspar Corrêa das 
«Lendas da índia»; o Brás de Albuquerque dos «Comentários de Afonso de Albu¬ 
querque», essa «nua e chã pintura», como ao tempo lhe chamou o humanista An¬ 
tónio Ferreira; e o Pernão Mendes Pinto da «Peregrinação», a maior reportagem 


í âl ) Teófilo Braga —«Curso de História da Literatura Portugueza» — l,a Ed, — 1895. 

( B ) Reis Brasil - «Femão Lopes do Castanheda, CamGea e Santarém»-!,» Ed. — 1969. 
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vivida de toda a nossa história literária; e o Garcia de Orta dos ((Colóquios dos 
Simples e Drogas e Cousas Medicinais da índia» a que Garrett chamou «precioso 
documento português, infelimmte mais avaliado até aqui dos estrangeiros do 
que dos nossos»; de quem o Cardeal Saraiva pode dizer: «grande nome e crédito», 
personalidade singular que o Conde de Picalho estudou no volume «Garcia da 
Orta e o Seu Tempo», além de prefaciar a reedição de 1891, publicada por delibe¬ 
ração da Acadbmia Real das Ciências de Lisboa ( 33 ). 

'■ Em síntese: tudo, tudo veio do contacto dos portugueses com os mundos 
novos. Que dia a dia iam descobrindo. Que- dia a dia iam revelando ao Mundo seu 
contemporâneo, num sentido de revelação^ que não terminou ainda. 

i4 —E vem a penetração dos jesuítas na China xenófoba, segundo a defini¬ 
ção do Professor Hernâni Cidade; e os relatos de Frei Gaspar da Cruz sobre o 
Celeste Império, patentes no «Tratado em Que Se Contam Muito por Extenso as 
Cousas da China». E a penetração do Japão, e a «História do Japão», do Padre 
Luís Próis; e a «Suma Qgímtação Que Trata do Mar Roxo até ms Chins», de 
Tomé Pires, «o primeiro livro alusivo ao Japão», na classificação, ainda, do Pro¬ 
fessor Hernâni Cidade; e o Duarte Barbosa, «que de grande parte das terras do 
Oriente , de Cambam e Timor, nos deu notícias ainda hoje o ctuais, muitas de 
observação pessoal de quem podia colhê-las, vendo e ouvindo, porque dominava 
os línguas mais geirais do Indostão», como o ensina também o Professor Hernâni 
Cidade, em «A Literatura Portuguesa e a Expansão Ultramarina» ( H ), livro básico 
para uma visão objectiva e desapaixonada da presença do Ultramar na Cultura 
e na Literatura Portuguesa. 

Eis, numa visão muito acanhada e muito sintética, algo do que nos legou a 
«revolução da experiência». Eis o espólio cultural e literário através do qual o 
Mundo foi aberto à curiosidade da Europa, pela mão daqueles que, integrados 
num espírito de cruzada, tudo sofreram, tudo experimentaram, para que os outros 
vissem tão claramente visto como eles tinham visto também e soubessem de boa 
fonte tudo o que, também, eles tinham sabido. Fauna, flora, ciência, religião, etno¬ 
grafia, astronomia, antropologia, geografia—tudo está gí e ninguém melhor do 
que eles o viu ou sobre tais novos temas, novas realidades, escreveu. É esse espó¬ 
lio que nós herdamos. Poi esse espólio que chegou quase intacto e muitas vezes 
quase virgem até às nossas mãos, até â nossa banca de leitura, até ao nosso 
gabinete de estudo! 

Tinha, pois, razão o sábio matemático Pedro Nunes quando afirmou esta 
sentença lapidar: «Os portugueses ousaram cometer o grande mar Oceano. En- 


( s8 ) Garcia da Horta- «Colóquios dos Simples e Drogas da índia» — (Edição Publicada por Deli¬ 
beração da Academia Real das Sdências de Lisboa)“-Dirigida e anotada pelo Conde de Picalho —1891. 

(«<) Hernâni Oldade-«A Literatura Portuguesa e a Expansão Ultramarina» - 2,» Ed,, refundida 
e aumentada — 1063. 
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trarã por elle sem nenhum receo, Descobriram nouas ylhas: nonas terras: nouos 
mares: nouos povos: & o q mays He: nono ceo: nouas estreitas.» 

15 — Ora tudo isto poderia ter-se perdido quando no século XIX a Europa 
descobriu estas fontes de riqueza, É a corrida aos territórios africanos, depois de 
absorvidos já, anteriormente, os territórios orientais. E Portugal vê-se atacado, 
espoliado, quase esmagado, no digladiar de interesses das grandes potências. E a 
isso que responde o escol do passado século, e responde no texto clássico de 
Adriano Moreira, inserto no seu volume «Partido Português »( í6 ): 

«Houve tempo, não muito recuado, em que a investigação e discussão das ra¬ 
zões da independência de Portugal constituiu um tema de grande actualiãade, ver¬ 
sado com frequência à sombra de um pessimismo mal dissimulado. Mas a geração 
de África do século XIX, mais ou menos contemporânea desse debate, parece não 
ter tomado conhecimento dessas perplexidades académica cs, nem parece ter hesi¬ 
tado na escolha das fontes onde deveria beber o conhecimento da vocação perma¬ 
nente da Nacionalidade: E de M modo entendeu e aâoptou >a concepção marítima 
e ultramarina como força e motivo de uma individualidade política resistente a 
todos os ensaios de anulação 1 que deu novo vigor, talvez nunca atingido desde mea¬ 
dos do século XVII, ao princípio da unidade nacional, em face dos problemas ul¬ 
tramarinos, em geral, e africanos, em particular . A unidade nacional, que tem a sua 
expressão mais dta na reivindicação da unidade política do Estado, ünha um as¬ 
pecto, que os anos tomaram de menor evidência, mas que constituía um pressu¬ 
posto essencial indispensável do pensamento com que esses homem forjaram a 
acção, e que a todos pareceu uma condição indispensável do êxito da tarefa para 
a qual a Nação estava encaminhada.» 

16 —Também a geração de África de nossos dias não se prendeu às discus¬ 
sões mais ou menos académicas dos parlamentares da O.N.U. ou dos compartici- 
pantes da Conferência de Bandung. Também a acção foi a resposta imediata, sem 
hesitações «m escolha das fontes onde devería beber o conhedmento da vocação 
permanente da Nacionalidade». 

Para que isso acontecesse bastou uma palavra de ordem. Bastou que, de 
Lisboa, quem detinha o poder sentisse junto do seu coração o palpitar do coração 
da Portugalidade, o coração de lodos-os portugueses, Por isso, Ele o disse, na 
forma inconfundível das suas declarações mais graves: 

«Andar rapidamente e em força é o objeotivo que vai pôr à prova a nossa 
capacidade de decisão: Como um só dia pode poupar sacrifícios e vidas, é neces¬ 
sário não desperdiçar desse dia uma só hora, para que Portugal faça todo o es¬ 
forço que lhe é exigido a fim de defender Angola e, com eia, a integridade da 
Nação.» 

( S5 ) Adriano Moreira-«O Partido Português» -1.» EU 
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Datado de 13 de Atril de 1965,'da era de nosso Senhor Jesus Cristo, este é, 
para mim, o quinto diploma fundamental da nossa presença histórica como Povo 
Livre em quatro continentes do Globo. 

17 — Faltava, porém, a cúpula para toda osta presença. Ao lado do braço 
que lutava, era necessária a inteligência que encaminhasse e compreendesse a 
acção, tornando-a extensiva aos outros, por essa osmose de sentimentos humanos, 
que é o mais imediato sistema de comunicação que se conhece. E surge o do¬ 
cumento final, o sexto dia da Criação do Mundo Português; o Decreto-Lei N,“ 44 530, 
em cujo proémio se pode ler: 

«Foi oportunumente tornado público que o Governo entendia ler chegado 
o momento de instituir o ensino superior ms províncias ãe Angola e Moçambi¬ 
que, coroando assim um esforço extremmente honroso levado a cabo no domí¬ 
nio da instrução.» 

Era Chefe do Estado o Senhor Almirante Américo Deus Rodrigues Thomaz; 
era Presidente do Conselho de Ministros, o Senhor Professor Doutor António de 
Oliveira Salazar; era Ministro do Ultramar o Senhor Pofessor Doutor Adriano 
Alves Moreira. 

18— A obra de El-Rei D. Dinis tinha atingido o seu zénite. A obra de Portugal, 
como nas gestas heróicas, essa, é uma obra sem fim! 

Deus pode descansar ao sétimo dia da Criação do Mundo, porque esta finita 
e saída do amor de Deus Infinito, 

Mas a obra de Portugal, feita por homens, no encadeado dos séculos, não 
dá tempo, nem dá direito a descanso, E ai do jerarca que se dèixe passar pelo 
sono ou consinta o descanso da sua pessoa ou dos seus companheiros! 

Tal obra, como as Capelas Imperfeitas, por muito bela que ela seja, será sem¬ 
pre obra inacabada. 

Sobre os nossos ombros, hoje, sobre os ombros dos filhos de nossos filhos, 
amanhã, ela repousará, na certeza de que sempre teremos o rosto voltado- para 
a luta e a ela chegaremos «rapidamente e em força», como o ordenou «a vontade 
que nos ata ao leme», dAquele que, sòzinho, fez frente à maior cabala interna¬ 
cional que se desencadeou contra um Povo bom e laborioso— António de Oliveira 
Salazar. 


PRESENÇA ULTRAMARINA NA FORMAÇÃO 
TRADICIONAL DA JUVENTUDE 

JOSÉ PEREIRA TAVARES 
Antigo Reitor do Liceu José Estêvão 

Antes de iniciar a leitura da minha modestíssima palestra, com a qual, a pe¬ 
dido do Ex. mo Governador Civil, muito gostosamente colaboro nesta última sessão 
da Semana do Ultramar de 1971, tenho o prazer de dirigir as mais cordiais sauda¬ 
ções a Sua Excelência o Senhor Subsecretário da Administração Ultramarina, 
Capitão de Fragata Sacramento Monteiro, bem como aos Ex. m “ ! Senhores Dr, Amãn- 
dio César e Prof, Dr. Adriano Moreira, cuja acção a favor do nosso Ultramar tenho 
seguido com toda a atenção e admiração, 

Saúdo igualmente os demais representantes da benemérita Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa que a esta sessão vieram assistir, e bem assim a todos VV. Ex.". 

Ao Senhor Governador Civil agradeço a confiança que, levado por longa e 
sólida amizade, em mim pôs. 

Minhas senhoras e meus senhores: 

Como no final da minha primeira reitoria do Liceu José Estêvão (1926 a 1931) 
e depois em alguns dos sete anos da reitoria do Dr, João Joaquim Pires e durante 
os dezasseis anos da minha segunda reitoria (1940 a 1957) houve colaboração nossa 
na então denominada «Semana das Colónias», primeiramente de forma espontâ¬ 
nea e depois sob os auspícios da Agência Geral das Colónias e por último da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, pareceu-me natural e curioso lembrar aqui o 
entusiasmo com que foi sendo chamada a atenção da mocidade para o perfeito 
conhecimento das terras ultramarinas portuguesas, ontem como hoje necessita¬ 
das de inteligente e permanente defesa. 

Como se vai verificar, intervieram nesse trabalho de propaganda, não só pro¬ 
fessores do nosso Liceu, mas também um professor universitário e antigos alunos 
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que, com a maior ou menor permanência, haviam passado por qualquer das par¬ 
celas do nosso Ultramar. 

Assim, em Outubro de 1930, palestra do aluno da Universidade de Coimbra, i 

Manuel Cardoso Alves da Cunha, antigo aluno do Liceu de Aveiro, sobre «A Ex- j 

cursão Académica à Província de Angola e o Problema Colonial Português», com 
a honrosa assistência dos professores catedráticos Drs. Luís Carriço e Maxímino 
Correia, — a qual mereceu referência e louvor no «Boletim da Agência Geral das 
Colónias», de Novembro e Dezembro desse ano. j 

Em Março de 1931, em sessão presidida pelo Dr. Armando Cortesão, Director _ i 

da «Agência Geral das Colónias», conferência do professor José Barata sobre «Im- !, 

portância do Ensino Colonial nos Liceus», a que o citado «Boletim» veio a fazer 
elogiosa referência em o número desse mesmo mês. 

Em Fevereiro de 1932, deu curiosa intervenção o aluno do 6.“ ano Francisco 
do Vale Guimarães, com palestra sobre «Política Marroquina de D. Sebastião», 
que mandou imprimir e da qual me ofereceu um exemplar. 

Em 1933, conferências do professor Olindo Casal Plaio e do professor cate¬ 
drático Dr. Luís Carriço, respectivamente sobre «As Colónias Portuguesas e as 
Ambições Estrangeiras» e «Função Colonial das Missões Religiosas». 

Em 1934, conferência do antigo aluno Capitão José Luís Gonçalves Canelhas, 
então professor da Escola Central de Sargentos de Águeda, acerca de «Novos 
Aspectos da nossa Responsabilidade Colonial». 

Em 1942, e sob a presidência do Ilustre Bispo D. João Evangelista de Lima 
Vidal, conferência do Major Veterinário Dr, António Tavares Lebre sobre «Vi¬ 
são Panorâmica de Angola», 

Em 1943, falou o professor Norberto Cardigos dos Reis acerca de «Algu- j. 

mas Vistas do Império» ~e o professor Francisco de Assis Ferreira da Maia j 

sobre «Evocação dos Heróis de África e Homenagem aos Sobreviventes das j 

Campanhas de Ocupação. jj" 

Em 1944, tomei o encargo de falar sobre—«A Viagem de Cabral e a Carta j 

de Adiamento da Tera de Vera-Cruz», de Pero Vaz de Caminha. , J 

Em 1945, o professor José Carneiro da Silva falou sobre — «Carácter Cientí- I 

fico dos Descobrimentos Portugueses». I 

Em 1946, o professor Amílcar,Patrício falou sobre —«A Guiné Portuguesa»—, I 

e a professora D, Alice Queimado acerca de—«As Viagens de Serpa Pinto». 

Em 1944, tomei o encargo de falar sobre «A Viagem de Cabral e a Carta j 

de Adiamento da Terra de Vera-Cruz», de Pero Vaz de Caminha. 

Em 1945, o professor José Carneiro da Silva falou sobre «Carácter Cientí- 

Em 1946, o professor Amílcar Patrício falou sobre «A Guiné Portuguesa», I 

e a professora D. Alice Queimado sobre «As Viagens de Serpa Pinto». f 

Em 1947, o professor José Gomes Bento dissertou sobre «A índia Portuguesa». j 
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Em 1948, antigo aluno Carlos Sarrazola versou o tema «Aspectos Económicos 
e Sociais de S. Tomé e Príncipe», e vários alunos falaram sobre Angola. 

Em 1949, o professor do Liceu de Diogo Cão, Leandro Gomes de Mendonça, 
então em serviço transitório no de Aveiro, versou o tema «A Colonização Madei¬ 
rense no Planalto de I-Iuíla».. 

Em 1950, o antigo aluno Dr, Francisco Romão Machado falou sobre «Alguns 
Aspectos da Colonização Portuguesa». 

Em 1951, o antigo aluno Élio Pires Afreixo, na altura alferes, hoje major, 
falou sobre «Macau, Projecção de Portugal no Extremo Oriente». 

Em 1952, houve lições várias em todas as turmas dos três ciclos. 

Em 1954, falou o Dr. Amílcar Patrício acerca do — «Significado da Acção 
Colonialista dos Portugueses», 

E em 1955, a professora D. Clarisse Baptista tratou de «Colonização e Polí¬ 
tica Ultramarina», 

Receberam, portanto, os jovens desses tempos, como os que se lhes segui¬ 
ram, preciosas lições que fortemente devem ter contribuído para cimentar o seu 
orgulho de Portugueses. 

Ficaram conhecendo, mais ou menos profundamente, os historiadores na¬ 
cionais cujos trabalhos Camões seguira na elaboração da parte histórica de «Os 
Lusíadas» —Duarte Galvão, Fernão Lopes, Rui de Fina, João de Barros, Diogo 
do Couto, Fernão Lopes de Castanheda, D, Úeronimo Osório, 

Ficaram também sabendo que antes de Camões elaborar aquela obra-prima, 
cuja publicação foi autorizada por alvará régio datado de 24 de Setembro de 
1571—há quatrocentos anos!—, já vários poetas haviam procurado enaltecer os 
feitos heróicos dos Portugueses, por exemplo Garcia de Resende, na sua «Mis- 
celânia e Variedade de Histórias, Costumes, Casos e Cousas que em seu Tempo 
Aconteceram», e Gil Vicente, no seu Teatro, em especial nas peças «Exortação 
da Guerra», «Cortes de Júpiter» e «Auto da Fama». 

Exemplifiquemos Garcia de Resende com as estâncias 164 e 311, e última, da 
«Miscelânea»: 

(D, Francisco de Almeida) 

Est. 164: Vi o viso-rei primeiro 

que à índia foi mandado, 
mui valente cavaleiro, 
mui sesudo, mui avisado; 
os Rumos desbaratou, 
com que a índia segurou; 
tomou Quíloa e Mombaça; 
parece cousa de graça 
ver de que morte acabou. 
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Est. 311: O caminho fica aberto 

a quem mais quiser dizer, 

Tudo o que escrevi é certo; 
não pude mais escrever, 
por não ter mais descoberto. 

Sem letras e sem saber 
me fui naquilo meter, 
por fazer a quem mais sabe 
que o que mingar acabe, 
pois eu mais não sei fazer, 

De Gil Vicente, eis um passo da fala do planeta Mm, nas «Cortes de Júpiter», 

E mais eu tenho cuidado 
deste Reino Lusitano. 

Deus me tem dito e mandado 
que lho tenha bem guardado, 
porque o quer fazer Romano; 
que nas batalhas passadas, 
que Castela o quis tentar, 
levaram tantas pancadas, 
que, depois de bem levadas, 
não ousaram mais tornar. 

E assi nas partes de Além 
sempre foi favorecido, 
e na índia também. 

Ou digam 1 se viu alguém 
reino em fama tão luzido; 
pequeno e mui grandioso, 
pouca gente e muito feito, 
forte e mui vitorioso, 
mui ousado e furioso 
em tudo o que toma a peito. 

Cavaleiros de vontade, 
gente sem rebolaria, 
fidalgos que amam verdade; 
a nenhuma adversidade 
mostram 1 nunca covardia, 
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A todas estas lições sobreleva o conhecimento de «Os Lusíadas», que a mo¬ 
cidade deve possuir no final do 2.° ciclo dos Liceus, 

Ensinado o Poema por professores para tal devidamente preparados, os 
alunos não o odiarão, como a tantos acontece pelo mau ensino recebido: consi¬ 
derá-lo-ão, ao invés, como o tesouro mais valioso da sua cultura literária. Nele 
verão magistralmente enaltecidas as inúmeras glórias nacionais, desde os pri¬ 
mórdios da Nacionalidade até fim do século XVI, e muitas vezes recordarão, 
embevecidos, a beleza de episódios, descrições, etc,, e não esquecerão jamais tre¬ 
chos como os que vou ler e que muito bem explicam a acirrada decisão de Por¬ 
tugal em defender e fortalecer através dos séculos, o património territorial ultra¬ 
marino, legado pelos seus maiores: 

«Os vossos, mores causas atentando, 
novos mundos ao mundo irão mostrando», 

(C. II, 45) 

«Mas entanto que cegos e sedentos 
andais de vosso sangue, ó gente insana, 
não faltaram cristãos atrevimentos 
nesta pequena casa lusitana: 
de África tem marítimos assentos: 
é na Asia mais que todas soberana; 
na quarta parte nova os campos ara 
e, se mais mundo houvera, lá chegara», 

(C. VII, 14) 

«Por mais que da fortuna andem as rodas, 

não vos hão-de faltar, gente famosa, 
honra, valor e fama gloriosa». 

(C, X, 74) 

Mostrarei agora, a largos traços, a que nos levou tal defesa territorial ultra¬ 
marina, a partir dos fins do século XIX: 

Em 1881, publicou o poeta Gomes Leal a carta -sátira — Traição—, dirigida 
ao rei D, Luís, motivada pelos boatos de contrato da venda de Lourenço Marques 
à Grã-Bretanha, 
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O autor, a quem muitos portugueses admiravam e apoiavam, foi preso e na 
prisão redigiu nova carta, dirigida à rainha D. Maria Pia, intitulada —O Herege—, 
em cujo final lhe pedia encaminhasse o marido. Assim: 

«E, enquanto ao rei, — encaminhai-o»... 

Em 1890, após o ultmatum da Grã-Bretanha a Portugal, aparece o -Finis 
Paine —de Guerra Junqueiro, que fecha com a mordentíssima sátira denomi¬ 
nada — «Â Inglaterra». 

Da mesma data é a sátira—O Vosso Ultimato —, do ilustre democrata avei- 
rense Dr. Joaquim de Melo Freitas. 

Todos sabem que foi nesse altura que Alfredo Keil e Henrique Lopes de 
Mendonça lançaram—A Portuguesa—, que todo o país aplaudiu e cantou. 

E ninguém ignora a acção da «Junta Patriótica do Norte», então criada sob 
presidência de Antero de Quental, 

Consequência do Ultmatum e da reprovação da política então seguida pelo 
governo foi o movimento militar de 31 de Janeiro de 1891, no Porto, e o apareci¬ 
mento da — Pátria— de Guerra Junqueiro, em 1896, por sinal impressa no es¬ 
trangeiro. 

Daí, a proclamação da República, resultado, fundamentalmente, do movi¬ 
mento de defesa do nosso Ultramar, 

Por isso, não admira que os Governos republicanos continuassem a prestar 
toda a atenção à integridade dos nossos territórios ultramarinos, em especial 
a Angola e a Moçambique; os defendessem pelas armas; e que, precipitada a Pri¬ 
meira Grande Guerra, em 1914, resolvessem alinhar ao lado da Inglaterra contra 
a Alemanha, que já há bastante tempo nos atacava em África. 

Á propósito, uma recordação pessoal desses tempos... 

Prestava eu serviço no Liceu de Viseu, quando. da declaração da guerra da 
Alemanha a Portugal, em 9 de Março de 1916. Estava constituído o Governo da 
«União. Sagrada», e os súbditos alemães iam ser expulsos do nosso país, Havia 
nesse liceu um professor alemão, encarregado do ensino da sua língua—um 
pobre velho de apelido Leuschner—, sobre cuja cabeça caiu o rigor das leis da 
guerra. Era o mais sincero lusófilo que conheci: grande admirador de Camões 
recitava-nos passos inteiros de «Os Lusíadas». Português pelo coração, via-se obri¬ 
gado a abandonar a pátria adoptiva, Chorava como uma criança, quando dos 
colegas se despediu! 

A propósito da nossa intervenção, interessa lembrar que, contràriamente à 
grande maioria dos monárquicos, D. Manuel II, no seu exílio de Londres, sempre 
se manifestou, abertamente, a favor dela; e que categorizados republicanos se 
alistaram voluntariamente' e seguiram para a frente da batalha. 
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Tivemos em Angola o General Norton de Matos, cuja acção foi eficientís- 
sima, primeiro como Governador-Geral, de 1912 a 1915; e, após a Primeira Grande 
Guerra, como Alto Comissário da República, de 1921 a 1924. 

Entre os colonialistas, é dos maiores. Brilha ao lado destes grandes Portu¬ 
gueses: Paulo Dias de Novais, Hermenegildo Capelo, Roberto Ivens, Serpa Pinto, 
Paiva Couceiro, Alves Roçadas, Azevedo Coutinho, João de Almeida, Silva Porto, 
Pereira de Eça; António Enes, Caldas Xavier, Freire de Andrade, Aires de Or¬ 
neias, Mouzinho de Albuquerque, Brito Camacho, Álvaro de Castro, etc. 

Mas Norton de Matos foi, além de esquecido, relegado para a escuridão. 
Houve tempo em que não se podia pronunciar tal nome em público. Recordo-me 
do que aconteceu no Porto, em 1941, na ocasião em que se inaugurava no Palácio 
de Cristal a Exposição do Mundo Português, réplica da de Lisboa, em 1940. No 
seu discurso de abertura, Henrique Galvão, organizador da exposição, não se re¬ 
feriu a Norton de Matos, o que levou o Bispo de Aveiro, D. João Evangelista de 
Lima Vidal, que assistia, a pedir a palavra para frisar o lapso e elogiar a acção de 
Norton de Matos, que, com superior visão, lhe facilitara a tarefa de chefe das 
missões religiosas de Angola, E em mais três sessões públicas—uma no Clube 
Beira-Mar — e duas no Liceu ouviu-o, a propósito do Ultramar, prestar justiça ao 
ex-Alto Comissário Norton de Matos. 

Não se compreendia o desprezo a que era votada, oficialmente, essa figura, 
a quem Angola veio a manifestar a sua grande admiração, erigindo-lhe uma está¬ 
tua em Nova Lisboa. 

Em 1952, caso inédito se deu: o livro —«A Nação Una» — com que o General 
Norton de Matos concorrera ao prémio de Abílio Lopes de Rego sobre adminis¬ 
tração colonial, na Academia de Ciências de Lisboa, não mereceu da Comissão 
apreciadora o prémio a que sem dúvida tinha direito, e isso com o protesto dos 
académicos Drs. Egas Moniz e Barbosa de Magalhães. 

Desse soberbo trabalho, em que todos os problemas do Ultramar são postos 
em foco, apontando-se-lhes as necessárias soluções, que o Autor aliás havia lar¬ 
gamente exemplificado, saiu a edição da Livraria de Paulino Ferreira, Filhos, Li¬ 
mitada, em 1952, prefaciada por Egas Moniz, e com a reprodução dos discursos 
pronunciados por ele e por Barbosa de Magalhães, na Academia das Ciências. 

Na hora que passa, em que vários portugueses, ignorantes do passado, ou 
esquecendo-o, procuram contrariar a política ultramarina hoje seguida, que não 
é mais que a continuação da anterior à do movimento político de 1926, deve re- 
comendar-se a todos os jovens a leitura desse patriótico livro —«A Pátria 
Una»—, de cuja «Exortação aos Novos de Portugal» me apraz ler, para fechar a 
minha intervenção, os cinco primeiros parágrafos, dos nove que a compõem: 

«1 —Que a vossa principal tarefa seja o engrandecimento da Pátria, digni¬ 
ficando-a, Lego-vos o pouco que, durante mais de cinquenta anos, consegui fazer 
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com este alto intuito, para que continueis a minha modesta e humilde obra, 
sublimando-a, 

2— Não deixeis que ninguém toque no território nacional: conservar intactos 
na posse da Nação os territórios de Aquém e de Além-Mar é o nosso principal 
dever. Não ceder, vender ou trocar, ou por qualquer outra forma alienar a me¬ 
nor parcela de território, tem de ser sempre o vosso mandamento fundamental. 

3— Se alguém passar ao vosso lado e vos segredar palavras de desânimo, 
procurando convencer-vos de que não podemos manter tão grande império, expul¬ 
sai-o do convívio da Nação. 

4— Para a realização da nossa obra contai principalmente convosco. Se 
homens de outras nações quiserem vir trabalhar de boa fé ao vosso lado, rece¬ 
bei-os como associados e não como inimigos. Mas se as suas intenções não forem 
puras e se pretenderem encobrir com falsos propósitos humanitários ou civiliza¬ 
dores, a traição que planearam, fechai-lhes todas as entradas, mantendo-as bem 
cerradas por todos os meios ao vosso alcance. 

5— Proclamai sempre bera alto, por forma que todo o mundo vos ouça, que 
nunca consentireis que os territórios de Além-Mar, onde há cinco séculos traba¬ 
lhamos e sofremos, sejam considerados «terras de ninguém», onde outros povos 
se possam estabelecer livremente, ou onde se queiram fazer ensaios utópicos de 
quaisquer internacionalizações. Esses territórios, dizei-lhes, constituem províncias 
tão portuguesas como as da metrópole; a Nação é só uma; e qualquer horda 
demográfica ou capitalista que quisesse invadir Angola ou Moçambique seria 
recebida por nós como se tentasse ocupar Lisboa». 

Tornando conhecida essa obra, poder ; se-ão desviar muitos jovens dos maus 
trilhos e presta-se homenagem a um grande Português, figura máxima do nosso 
Ultramar. 
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SEMANA DO ULTRAMAR 

Os estabelecimentos de ensino foram os colaboradores por excelência da 
«Semana do Ultramar», que decorreu de 13 a 20 de Dezembro em todo o território 
nacional. 

A Sociedade de Geografia não escolheu, como de costume, um tema para 
a «Semana» deste ano. Preferiu, em face da conjuntura, convidar todos os que 
se interessam pela grandeza da Pátria, a meditar sobre os objectivos nacionais. 
E assim, foi confiada ao Dr. Martim de Albuquerque a tarefa de reunir num pe¬ 
queno volume uma série de documentos que denominou «Colecção de Provas 
Históricas dos Objectivos Nacionais». 

O livro, largamente distribuído aos intervenientes nas celebrações, abre com 
uma introdução e encerra com uma nota bibliográfica. A rematar a introdução, 
antecedida pela transcrição de um pensamento do Proí. Dr. Adriano Moreira, 
escreve o autor: «Acção missionária, acção civilizadora, unidade territorial e po¬ 
pulacional, isto é, unidade de acção, inalienabilidade dO' Ultramar, defesa do Oci¬ 
dente, eis — sem cuidados de, enumeração sistemática — alguns dos grandes, 
pontos cardiais da expansão portuguesa que no século XX autores tão diferentes 
como Norton de Matos e Salazar souberam compreender e se têm de conservar 
sob pena de nos dimitirmos da grande missão lusíada no mundo». 

A antologia contém 46 extractos de textos, que vão de Zurara a Salazar. Cite¬ 
mos alguns: «Crónica dos Feitos da Guiné», de Zurara; «Carta de D. Manuel I ao 
Rei de Calecut»; «Regimento Régio para o Governador Francisco Correia da 
Silva—1611»; «Alvará declarando que os cristãos dá índia Portuguesa são em 
tudo iguais aos Portugueses»; «Carta do Marquês de Pombal a Joaquim de Mello 
e Póvoas, Governador do Maranhão em 1761»; «Projecto de Lei sobre estabeleci¬ 
mento de Colónias de naturaes do Reino nas Províncias de Angola e Moçambique 
(1856)», De Salazar colige excerptos de 8 discursos, pronunciados entre 1931 e 1963, 

SESSÃO SOLENE DE INAUGURAÇÃO 

A sessão solene de inauguração realizou-se, como é tradição, na Sala «Por¬ 
tugal» da Sociedade de Geografia, Presidiu o Venerando Chefe do Estado, que 
assim quis manifestar mais uma vez a sua simpatia por -esta iniciativa. Na mesa 
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de honra, o Supremo Magistrado da Nação tinha à direita o Ministro do Ultramar, 
Prof, Dr. Silva Cunha, e o Presidente do Instituto da Alta Cultura, Prof. Dr. Maria 
de Lourdes Belchior; à esquerda o Presidente da Sociedade de Geografia, Prof. 
Dr. Adriano Moreira, e o Secretário Perpétuo da mesma Instituição, Prof. Dr. An¬ 
tónio de Almeida, 

Em cadeirão especial, num estrado colocado à direita da tribuna da presi¬ 
dência, via-se o Arcebispo de Mitilene, D. António de Castro Xavier Monteiro, que 
representava o Patriarca de Lisboa, D. António Ribeiro. 

Nas primeiras filas de cadeiras, sentaram-se o Presidente do Supremo Tri¬ 
bunal de Justiça, Conselheiro Dr. José Osório de Albuquerque; o Ministro do 
Interior, Dr. Gonçalves Rapazote; os Secretários de Estado do Exército e da Ae¬ 
ronáutica, respectivamente, General Oliveira Victoriano e Brigadeiro Pereira do 
Nascimento; o Secretário do Estado das Comunicações e Transportes, Eng.° Oli¬ 
veira Martins; e o Subsecretário da Saúde e Assistência, Dr.“ D. Maria Teresa 
Lobo; o Vice-Presidente do Conselho Ultramarino, Comodoro Peixoto Correia; 
altas patentes dos três ramos das Forças Armadas; antigos Governadores das 
Províncias Ultramarinas e outras individualidades de elevada posição na magis¬ 
tratura, no ensino e na diplomacia, entre estas os embaixadores do Brasil e da 
Grécia. A Direcção da Sociedade de Geografia ocupava os lugares que habitual- 
mente lhe estão reservados. Presentes, também, deputações do Colégio Militar, 
do Instituto de Odivelas, do, Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército 
e da Mocidade Portuguesa Masculina e Feminina; muitas senhoras e grande nú¬ 
mero de sócios da Sociedade de Geografia, 

No momento em que Sua Excelência o Presidente da República entrou na 
sala, formações de alunos da Escola Naval e da Academia Militar, com bandeira, 
prestaram as honras da praxe, e logo que o Senhor Almirante Américo Thomaz 
subiu à tribuna para presidir à sessão, a Banda da Armada executou o Hino Na¬ 
cional, após o que se deu início à cerimónia. 

Em nome de Sua Excelência o Presidente da República, o Prof. Dr. Adriano 
Moreira abriu a sessão e concedeu a palavra ao orador, Coronel Hermes de Araújo 
Oliveira que desenvolveu o tema «Reflexões sobre a guerra em África». 

Terminada a conferência, cujo texto se publica neste «Boletim», o orador 
foi calorosamente aplaudido, Seguidamente, o Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia, em nome do Chefe do Estado, deu por finda a cerimónia e a Banda da 
Armada voltou a executar o Hino Nacional. 


SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO 

A Sessão solene de encerramento efectuou-se no' Salão Nobre da Junta Dis¬ 
trital de Aveiro. Presidiu, em representação' do Ministro, o Subsecretário da 
Administração Ultramarina, Comandante Sacramento Monteiro. Na mesa de honra, 
este membro do Governo estava ladeado pelo Governador Civil do Distrito, 
Dr. Francisco do Vale Guimarães, pelo Presidente da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, Prof, Dr. Adriano Moreira e pelos Presidentes da Junta Distrital e da 
Câmara Municipal de Aveiro, respectivamente Drs, Fernando de Oliveira e Artur 
Alves Moreira e, ainda, pelos Deputados pelo círculo, Drs. Lopo Cancela de Abreu, 
■ Manuel PIomem Ferreira e Manuel Soares. 
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Foram oradores o escritor e jornalista Dr. Amândio César e o aveirense 
Dr, José Pereira Tavares, O primeiro proferiu um ensaio sobre os pontos funda¬ 
mentais da política ultramarina portuguesa; o segundo referiu-se à presença 
ultramarina na formação tradicional da juventude (*). 

As palavras de abertura foram pronunciadas pelo Dr. Vale Guimarães. A en¬ 
cerrar a sessão falou o Prof. Adriano Moreira que endereçou ao Governador 
Civil de Aveiro as felicitações e o agradecimento da Sociedade de Geografia pelo 
brilho que imprimiu à cerimónia, 

OUTRAS CELEBRAÇÕES 

NA ILHA DA MADEIRA 

A Câmara Municipal do Funchal promoveu a sessão a que o «Diário de Notí¬ 
cias», daquela cidade, dá o maior relevo, publicando na íntegra a conferência 
proferida pelo Brigadeiro Aires Martins. 

Com a devida vénia, recortamos do referido jornal: 

«O salão nobre da Câmara Municipal do Funchal encontrava-se repleto, na 
noite de ontem, pelas figuras mais representativas da vida madeirense, que ali 
foram ouvir a notável oração pronunciada pelo sr. Brigadeiro Aires Fernandes 
Martins, governador Militar da Madeira, integrada na «Semana do Ultramar», e 
subordinada ao tema «Portugal em África», de palpitante actualidade. A lição do 
ilustre orador foi seguida com visível e crescente interesse pela selecta assistên¬ 
cia, entre a qual se viam representantes de todos os sectores da vida pública, 
e as figuras mais gradas do meio intelectual madeirense, que antecipadamente 
sabiam ir ouvir a palavra abalizada e concisa de um militar altamente cotado, 
um estudioso de alto quilate, um escritor e jornalista de rara sensibilidade, de 
cujos escritos o «Diário de Notícias» se sente honrado de vir fazendo eco nas 
suas colunas. Numerosos estudantes marcaram, também, presença nesta grata 
sessão cultural. 

Presidiu à mesa de honra o sr. coronel António Braamcamp Sobral, que era 
ladeado, à direita, pelo orador e pelo deputado da Nação, sr. dr. Agostinho Car¬ 
doso, e, à esquerda, pelos srs. eng. Rui Vieira e dr. Fernando de Almeida Couto, 
respectivamente, presidentes da Junta Geral do Distrito e da Câmara Municipal 
do Funchal. Em lugar de honra via-se o rev, cónego dr. Agostinho Gonçalves Go¬ 
mes, vigário-geral da Diocese, que representava o bispo do Funchal, 

O sr, dr. Fernando Couto fez a apresentação do conferencista, em nome da 
Câmara Municipal do Funchal e da Sociedade de Geografia de Lisboa, que pro¬ 
moveram' a sessão. 

Disse o Presidente da Câmara Municipal do Funchal: 

Uma vez mais a Câmara Municipal do Funchal, em colaboração com a So¬ 
ciedade de Geografia de Lisboa, promove uma conferência integrada nas cele¬ 
brações da denominada «Semana do Ultramar». 

Fá-lo com a consciência de cumprir um elementar dever: contribuir para 
o melhor conhecimento das nossas províncias ultramarinas. 


(*) Os textos destes trabalhos encontram-se publicados no presente «Boletim». 
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Se em quaisquer circunstâncias esse dever é indiscutível, com maior razão 
e intensidade se nos impõe, quando essas parcelas do território nacional sofrem 
os ataques de hostes inimigas e mesmo a nível internacional se pretende pôr em 
dúvida a legitimidade da nossa soberania. 

Em Angola, Moçambique e Guiné, lutam os nossos soldados, entre os quais 
é grande o contingente de madeirenses, Para mais e melhor os sabermos apoiar, 
para devidamente cumprirmos a missão que nos cabe, como elementos da reta¬ 
guarda, há que aprofundar o nosso conhecimento a respeito dessas terras, 

Será conferente nesta sessão Sua Excelência o Governador Militar, sr. Bri¬ 
gadeiro Aires Fernandes Martins, a quem devo dirigir, em nome da Sociedade 
de Geografia de Lisboa e no da Câmara Municipal os mais sinceros agradeci¬ 
mentos, pela forma amável como logo acedeu ao nosso convite. 

Militar distinto, ao longo da sua carreira desempenhou as mais importantes 
funções inclusivamente no Ultramar.» 

A terminar, e depois de se referir mais desenvolvidamente à brilhante folha 
de serviços e a outras actividades do orador, disse: «Aproveito esta oportunidade 
para cumprimentar V. Ex,‘, sr. Governador do Distrito e na pessoa de V. Ex. 1 , mui 
digno representante do Governo, manifestar a nossa adesão à eminente e escla¬ 
recida actuação do Senhor Presidente do Conselho, na condução dos destinos de 
Portugal. Para na pessoa de V. Ex. 9 , sr, Governador Militar, prestar homenagem 
às Forças Armadas, pelo seu valor, brio, dignidade, disciplina e fidelidade ao 
cumprimento dos deveres que lhes cabem, como garantes da integridade nacional.» 

Uma salva de palmas coroou as últimas palavras do sr. dr. Fernando Couto,. 

Conferência 

Era seguida e «da maneira fluente e incisiva que lhe é peculiar, o Brigadeiro 
Aires Martins deu início à sua brilhante conferência», intitulada «Portugal em 
África», desenvolvendo, depois de breve introdução, os seg uin tes capítulos: Pres¬ 
tígio de Portugal em confronto com outros países; As Explorações em África 
em meados do século passado; Teorias geopolíticas; Estratégia na África do 
Norte; Território subvertido; Revisão dos acontecimentos do passado; A perma¬ 
nência em África. 

Ao terminar o seu trabalho, que foi intercortado por numerosos es c l ar eci- 
mentos e comentários do conferente, o sr. brigadeiro Aires Martins recebeu uma 
longa e calorosa salva de palmas, 

A encerrar a sessão falou o Governador do Distrito: 

Com grande naturalidade e facilidade de expressão, o sr. Coronel António 
Braamcamp Sobral encerrou a sessão, para felicitar a Sociedade de Geografia 
pela sua iniciativa de mais uma vez celebrar a «Semana do Ultramar» e felicitar, 
ainda, a Câmara Municipal do Funchal pela escolha do conferente, 

Seguidamente, teve palavras de muita simpatia e apreço pelo sr. brigadeiro 
Aires Martins, referindo-se nos mais elogiosos termos k conferência que acabava 
de proferir. 

Essa conferência vem mais uma vez pôr em relevo o nível das preocupações 
que dominam o País. Dada a sua firme determinação de manter e salvaguardar 
a sua unidade e integridade territorial, 
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Portugal tem sobre si grandes responsabilidades, sobretudo, a de convencer 
as outras nações que está defendendo, principalmente, os interesses do Mundo 
na presente conjuntura. 

Novos aplausos coroaram as palavras de encerramento do Chefe do Distrito». 

EM CABO VERDE 

CABO VERDE —Os professores de Português, de História e Geografia dos 
Liceus Nacionais «Adriano Moreira», na Cidade da Praia, e «Gil Eanes», em S. Vi¬ 
cente, proferiram, nas suas aulas, lições subordinadas, respectivamente, aos 
temas «A unidade multi-racial de Portugal» e «Provas Históricas dos Objectivos 
Nacionais». 

Na Escola do Magistério Primário da Praia, o professor José Martins Gomes 
dos Santos realizou, em' todas as turmas, palestras subordinadas ao tema «Pro¬ 
vas Históricas dos Objectivos Nacionais», 

O mesmo tema foi tratado na Escola Industrial e Comercial do Mindelo, 
pelos professores de História e de Português, Dr, João de Mascarenhas e Evelyse 
Mello Monteiro. 

EM SAO TOMÉ 

S, TOMÉ —Promovida pela Repartição Provincial dos Serviços de Educação 
realizou-se na Escola Técnica de «Silva Cunha» uma sessão a que presidiu o ilus¬ 
tre Governador da Província, coronel João Cecílio Gonçalves. Foi orador o escritor 
Álvaro de Fraião, nome literário de Álvaro José de Carvalho Ferreira da Silva, 
que versou o tema «Provas Históricas dos Objectivos Nacionais». 

Na Escola Preparatória de «Pedro Álvares Cabral» todos os professores de 
História e Geografia e de Língua Portuguesa, realizaram, nas respectivas aulas, 
palestras subordinadas ao referido tema. 

A sessão de encerramento das celebrações da «Semana do Ultramar» nesta 
Província efectuou-se na Câmara Municipal de S. Tomé. Foi orador o professor 
José de Queiroz Soares, 

EM' ANGOLA E MOÇAMBIQUE 

Em Angola e Moçambique, as celebrações da «Semana do Ultramar» estive¬ 
ram a cargo do Instituto de Angola e da Sociedade de Estudos de Moçambique, 
que naquelas Províncias representam a Sociedade de Geografia de Lisboa. 

ANGOLA 

ANGOLA -Na sede do Instituto de Angola realizou-se a sessão solene de en¬ 
cerramento. Presidiu o ilustre Governador-Geral, Coronel Camilo Augusto Rebo- 
cho Vaz, que tinha à direita o -representante do General Comandante-Chefe e o 
Almirante Comandante Naval; à esquerda o Secretário Provincial de Educação 
e o Presidente do Instituto Dr, A. Waldemar Teixeira, que fez a apresentação do 
orador, Dr, Antero Simões. 

Ao iniciar as suas considerações, o conferencista disse: 

A Semana do Ultramar, cruzada anual de esclarecimento, entre todos os 
portugueses, dos mais vitais problemas dos territórios de aquém-mar, no já longo 
cumprimento dum voto que, formulado no II Congresso, Colonial, a benemérita 


Sociedade de Geografia de Lisboa iniciou em 1927, decorre este ano, sob o tema: 
«Provas Históricas dos Objectivos Nacionais». 

Vai para dois quartos de século que aquela Sociedade incita e patrocina 
esta ideia patriótica, que se sente ufana por dizer assim às novas gerações de 
Portugal metropolitano e ultramarino que «se habituem a considerar as Provín¬ 
cias não europeias como um prolongamento da mesma Pátria». 

Alargando^se a iniciativa a instituições culturais, estabelecimentos de ensino, 
municípios e organismos corporativos desta Província, vai também já em dezenas 
de anos que este Instituto de Angola, baluarte de fé e cultura Lusíadas, a pro¬ 
move, sem 1 defecções, no mesmo empenho de esclarecer e rectificar opiniões, de 
cimentar crenças fidedignas, dos altos valores nacionais. 

Já se sugeriu em público que perdeu significado aquele antigo voto. Mas 
não—sublinhou, Venerável no tempo, útil no serviço, a celebração desta Semana, 
em Angola, em toda a parcela portuguesa, ganhou, ganha este ano, vincada per¬ 
sonalidade. As celebrações dos altos valores não se dispensam quando neles se 
acredita. E dos do Ultramar, que são da essência da Nação, erraria gravemente 
quem as entendesse supérfluas». 

Noutro passo da sua conferência acrescentou o Dr. Antero Simões: — «Desde 
a era gloriosa de Avis que o serviço de Deus penetrou e sagrou a arrancada lu¬ 
síada para aquém dos limites europeus, como que imprimindo carácter na alma 
nacional. E à sua sombra não foi difícil abrir caminhos, sem desvios, das constan¬ 
tes da primeira História. Poderíamos condensar todos os pensamentos dos anteces¬ 
sores e sucessores de Avis na expressão lapidar que D. Sebastião, jovem Rei—fun¬ 
dada esperança de tantos sonhos de reconquista e serviço divino-ditou, ao 
nomear Vice-Rei da índia D. Luís de Ataíde: 

«Fazei muita cristandade; fazei justiça; conquistai tudo quanto puderdes; 
tirai a cobiça dos homens; favorecei aos que pelejarem; tende cuidado de minha 
fazenda, Para tudo isto vos dou o meu poder. Se o fizerdes assim muito bem, 
far-vos-ei mercê. Se o fizerdes mal, mandar-vos-ei castigar». 

Prosseguindo, informou o orador, sempre escutado com interesse: 

«Curioso o destino deste povo português» — escrevia um estrangeiro, o ano 
passado, na revista parisiense «Redressement Économique»: Esta noção de «con- 
tinentalidade» enraizou-se profundamente nas nossas mentalidades europeias, Nos 
espíritos dos «continentais» que nós somos, um mar separa enquanto uma terra 
une, Os portugueses pensam exactamente o contrário, e essa é uma das razões 
que explicam a sua determinação em defender as suas províncias ultramarinas... 
Instalados nelas há 5 séculos, criaram 1 um império multicontinental e multirracial, 
no qual os habitantes, de todas as raças, vivem, pensam e falam português. 

Em 1961, quando tiveram que enfrentar a subversão, as considerações espi¬ 
rituais, étnicas, religiosas e secundàriamente económicas entraram em jogo. En¬ 
frentaram-nas porque se têm 1 mantido, acima de tudo, idealistas e porque sabem 
fazer do tempo o seu aliado mais seguro». 

Mais adiante, e já a concluir, frisou: 

«Grande Pátria, e Grande Povo, cujo sangue das veias, por parodoxal que 
pareça, já não é mais sangue de celtas ou iberos, de gregos^ ou romanos, de 
mouros ardentes ou adustos africanos; ele é já dum povo cidadão do Mundo que, 
«por mares nunca de outro lenho arados» se foi à África, à índia, às ilhas infini- 



310 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


NOTÍCIAS E COMONICAÇOES 


311 


tas da Oceania, que sempre aí e em toda a parte terçou armas com os «inimigos 
do nome santo»; que fincou os pés no Japão lendário; que desvendou todos os 
mistérios austrais de África, que fez dos bravos sertões brasis, terras de Santa 
Cruz, na língua que lhes deixou, na fé com que as rasgou. 

Eis porque só tão ínclita Pátria, tão extraordinário Povo como o nosso, 
poderíam dar a Camões «matéria a nunca ouvido canto» para que, em engenho 
e arte, as espalhasse e cantasse no Universo». 


No Salão Nobre dos Paços do Concelho de Cabinda realizou-se, também, uma 
sessão solene, relatada pelo jornal «A Província de Angola». Presidiu o Governa¬ 
dor do Distrito e assistiram, além de várias entidades administrativas, concei¬ 
tuadas figuras da sociedade local. 

Peita pelo Presidente do Município a apresentação da conferencista, D. Isa¬ 
bel Spranger Rosa, começou esta por dizer; 

«Celebramos a Semana do Ultramar —semana em que comemoramos o con¬ 
tacto dos portugueses em 1 todos , os continentes e raças, o sentido universalista 
da civilização lusíada; semana em que recordamos alguns daqueles que por 
obras valiosas se vão da lei da morte libertando; semana de homenagem àqueles 
homens capazes de feitos heróicos e ideais sublimes pelo engrandecimento da 
sua Pátria». 

Prosseguindo numa dissertação histórica no respeitante à Pátria Mãe e à sua 
expansão pelos continentes, aludindo especialmente aos descobrimentos e aos 
percursores dessa acção e aos que indirectamente nela interviram, D. Isabel 
Spranger, disse a terminar: 

«Hoje continuamos a lutar pela integridade dos territórios nacionais, em 
quanto for necessário. Portugal estende-se por diversas partes de três continentes. 
Mas apesar de dispersos, esses territórios mantêm uma unidade que resulta da 
maneira única como nos ligamos às populações. Desse entendimento brotaram 
culturas novas. O que sucedeu na índia, sucedeu no Brasil, na África e noutros 
lugares: os portugueses cruzaram-se com as populações indígenas, sem distinção 
de raça, de cor ou de crença, Isto prova bem o seu sentido universalista. 

Esta obra continua. Portugal procura valorizar os povos ultramarinos no 
sentido de os associar à Metrópole, no todo único de um mundo português 
universal.» 

No final a oradora recebeu cumprimentos e felicitações do Chefe do Distrito, 
bem como de muitos dos presentes. 

A palestra, pelo seu significativo e oportuno interesse, foi transmitida, 1 em 
directo, pelo Rádio Clube de Cabinda. 


MOÇAMBIQUE 

MOÇAMBIQUE — Em Moçambique as celebrações encerram-se com uma 
sessão efectuada na Sociedade de Estudos. Presidiu o Secretário Provincial de 
Educação, Dr, Marques de Almeida, que na mesa de honra estava acompanhado 
pelo Deputado Eng.° Ribeiro Veloso e pelo Dr, Joaquim de Montezuma de Car¬ 
valho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da referida Sociedade, 


Recortamos, com a devida vénia, do «Notícias» de Lourenço Marques: 

O dr. Montezuma de Carvalho fez a apresentação do Prof. Dr. Carlos Eduardo 
de Soveral que proferiu uma palestra subordinada ao tema «Provas Históricas 
dos Objectivos Nacionais». 

O Prof. Soveral iniciou o seu brilhante trabalho (seguido atentamente por 
numerosa assistência), referindo-se à «Colecção de Provas Históricas dos Objecti¬ 
vos Nacionais», de Martim de Albuquerque, com extractos de texto desde Gomes 
Eanes de Zurara até ao Prof, António de Oliveira Salazar, de quem frisou passa¬ 
gens de discursos desde 1930, terminando por um de 1960. 

Posteriormente e no decurso da oração, o Prof. Carlos Soveral disse: 

«Mas outras épocas houve, em diversos quadrantes nacionais, onde a histo¬ 
riografia se tornou uma forma de actividade compensatória—e atentatória—da 
falta de élan vital e logo da escassez do querer político no concerto ou descon¬ 
certo das nações. Era também ao que Nietzche temia quando verificava a Ale¬ 
manha do seu tempo em excesso metida no arquivo e virada para o que ele cris¬ 
mou de «antiquaria» — aquela mesma «situação» que o induziu a redigir a sua 
tão famosa segunda «inactual» sobre «vantagens e prejuízos dos estudos históricos 
para a vida.» 

Mais adiante o orador afirmou: 

«Em nós, Portugueses, que defrontamos na crua e dura realidade, um dos 
desafios maiores que até hoje couberam em sorte a qualquer Povo, a preocupa¬ 
ção, o cuidado, o receio, inclusivé, de que algumas vezes a capacidade não vá 
além das palavras e que, contra toda a tradição do que fomos, fizemos e, no 
fundo, somos, com palavras quase nos comentemos, essa preocupação, esse cui¬ 
dado, esse receio têm de possuir uma causticidade que se não queima inteira¬ 
mente as entranhas de alguns, mesmo assim em extremo os afecta e apouca num 
dia a dia cujo signo deveria ser —agora como nunca—o da mais estrénua e sim¬ 
pática e efusiva criação comum. (...) Não dizemos propósito. Dizemos capacidade. 
Porque o que observamos com espírito interrogativo não são as intenções dos 
homens (aí não temos dúvida) mas sim aquilo que neles —em toda a Nação — 
é uma gama fundamentai de apetências-aptidões e desejos profundos. 

Quererão os Portugueses arcar com essa mesma independência—aquela 
que até hoje os fez viver e formular, ao longo de oito séculos, os tópicos que 
atrás recordámos—e, para tanto, casar-se com o que uma governação coerente¬ 
mente preconiza e defende?.., Quererão os Portugueses envidar quanto seja neces¬ 
sário para se manterem ou, mais ainda, serem eles próprios mercê da hercúlea 
realização (que para alguns sempre termina na túnica de Nesso...) da terra e do 
homem nacionais?.,. Terão eles capacidade para produzir todos os ousios e toda 
a'dialéctica de factos, toda a linguagem de concretizações, todos os trabalhos, 
enfim, sem os quais se não vai além do Bojador?.,. Pois se essa capacidade existe 
- e nós cremos que exista (mais do que um rumor d'alma a António Sardinha, 
o rumor das nossas Forças Armadas e da nossa juventude batalhadora no-lo diz) 
—pois porque essa capacidade existe, bem andámos em celebrar mais uma se¬ 
mana ultramarina e em fazê-lo na glosa e no comento de um belo e bem azado 
opúsculo que dá pelo nome de Colecção de Prams Históricas úos Objectivos 
Nacionais,» 






312 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


MACAU 

As celebrações da Semana do Ultramar em Macau tiveram .também o apoio 
do ilustre Governador da Província, General José Manuel Nobre de Carvalho, e de¬ 
correram, de 14 a 19 de Dezembro, em todos os estabelecimentos de ensino. As 
notas que seguem foram extraídas de elementos fornecidos pelo Chefe da Repar¬ 
tição Provincial dos Serviços de Educação, Dr, Fernando da Mata Salvador. 

Na Escola do Magistério Primário, a professora de Formação Portuguesa, 
Dr.* Maria Alice Reis Pinto Mesquita, dissertou sobre «Provas Históricas dos 
Objectivos Nacionais». Assistiram as alunas-mestras e todo o corpo docente. 

Sobre o mesmo tema discorreram, perante professores e alunas, as profes¬ 
soras Dr. 0! Beatriz Amélia Bastos da Silva e Margarida de Meneses Ramires 
Fernandes, respectivamente, no Liceu Infante D. Henrique e na Escola Prepara¬ 
tória do Ensino Secundário. 

Nas escolas primárias «Pedro Nolasco da Silva», as lições para os alunos do 
sexo masculino das 2.“, 3." a e 4“ classes foram subordinadas ao tema «Macau»; 
para o sexo feminino, as professoras das 1", 2.““, 3."" e 4.“ classes abordaram o 
tema «Provas Históricas dos Objectivos Nacionais». 

«Provas Históricas dos Objectivos Nacionais» foi também o assunto de pa¬ 
lestras proferidas na Escola Comercial «Pedro Nolasco», (Curso Geral do Comér¬ 
cio), pelo Director Dr. Henrique Rodrigues de Senna Fernandes e pelo professor 
Manuel Maria Sapage. 

No Ciclo Preparatório do Ensino Secundário da mesma Escola, o Professor 
e Director António Augusto Basaloco proferiu palestras sobre «Pedro Álvares 
Cabral» e o Professor António Pereira de Faria sobre «Provas Históricas dos 
Objectivos dos Descobrimentos». 

Nas escolas do ensino primário oficial, «João de Deus» e «Comandante Ga¬ 
briel Teixeira», foram tratados, respectivamente, os temas: «Coronel Vicente Nico- 
lau de Mesquita» e «Governador Ferreira do Amaral», pela professora D. Esme¬ 
ralda da Conceição Junqueira. Santos; «Provas Históricas dos Objectivos Nacio¬ 
nais», pelo professor Manuel Viseu Basílio. Este mesmo tema foi abordado na 
escola do ensino primário oficial Luso-Chinesa «Sir Robert Ho Tung», pela Direc- 
tora e professora D, Maria Elisa Morais Alves. 

No Colégio D. Bosco, o Professor Rev, José Maria Fonseca ocupou-se, no 
Curso de Formação de Serralheiro, do tema «Provas Históricas dos Objectivos 
Nacionais», e os professores de Português, História e Geografia, do Ciclo Prepara¬ 
tório do Ensino Secundário, abordaram, nas respectivas aulas, o tema «Unidade 
de Portugal: muitas raças, uma só língua, um só espírito, um povo». Nas aulas 
do ensino primário, as professoras da 3." e 4.* classes «A» e «B», instruíram as 
alunas sobre a missão de Portugal no Mundo. 

No Colégio de «Santa Rosa de Lima» e na Escola «Canossa», as professoras 
das 3."- e 4, a classes ministraram lições sobre «Provas Históricas dos Objectivos 
Nacionais», como eu vi a Metrópole», «Uma bela lição», «Os descobrimentos», 
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A encerrar as celebrações, a Emissora de Radiodifusão de Macau transmitiu 
uma palestra do Dr. Henrique Rodrigues de Senna Fernandes, Bibliotecário da 
Biblioteca Nacional, subordinada ao tema «Provas Históricas dos Objectivos Na¬ 
cionais», 


NOS ESTABELECIMENTOS DO ENSINO PRIMÁRIO OFICIAL 
DO CONTINENTE E ILHAS ADJACENTES 

Temos ainda a registar as centenas de palestras, e outras manifestações alu¬ 
sivas às Províncias Ultramarinas, realizadas pelos prestimosos agentes do Ensino 
Primário Oficial, superiormente orientados pelos respectivos Directores dos Dis¬ 
tritos Escolares, Alguns destes enviaram à Sociedade de Geografia expressivos 
relatórios. Reproduzimos os seguintes: 

«Tenho a honra de informar que, uma vez mais, os agentes de ensino deste 
distrito deram o melhor apoio à iniciativa da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
na realização da «Semana do Ultramar», que decorreu de 13 a 20 de Dezembro 
de 1971. 

Todos procuraram realçar através de palestras simples, de projecções e de 
exercícios orais e escritos, subordinados ao tema «Provas Históricas dos Objec¬ 
tivos Nacionais, a grandeza do Património deixado pelos nossos antepassados. 

Ao enaltecer tal iniciativa, um dos delegados escolares, deste distrito, sugeriu 
que a Sociedade de Geografia, como complemento da Semana do Ultramar, edi¬ 
tasse periódicamente, era 1 linguagem acessível, um opúsculo focando os varia¬ 
díssimos aspectos da fauna, flora, economia, etc., das Províncias de além Oceano, 
fomentando assim, logo nos bancos da escola primária, o interesse dos alunos 
pelas coisas do nosso Património Ultramarino», 


* 

«A «Semana do Ultramar», que decorreu subordinada ao tema «Provas His¬ 
tóricas dos Objectivos Nacionais», foi condignamente celebrada em todos os 
estabelecimentos de ensino dependentes desta Direcção Escolar, de 13 a 20 de 
Dezembro. Na verdade, todos os professores e regentes de postos escolares deram 
o melhor do seu esforço para que se alcançassem os objectivos que. essa presti¬ 
mosa Sociedade teve em vista com a realização daquela patriótica iniciativa. 

Assim, houve a preocupação de centralizar as actividad.es escolares em lições 
que se enquadrassem no espírito do tema proposto. Além disso, realizaram-se 
palestras subordinadas ao mesmo assunto, ilustradas com a apresentaçao de 
gravuras, projecção de filmes sobre o Ultramar e seguidas de recitativos ade¬ 
quados e de cânticos patrióticos. 

Fizeram-se ainda exposições de fotografias e de desenhos, focando assuntos 
ultramarinos e efectuaram-se.. representações teatrais apropriadas. Os alunos de 
algumas escolas deslocaram-se a monumentos alusivos ao Ultramar, nos quais 
colocaram flores», 
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«Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex." que, neste Distrito, todos 
os agentes de ensino deram a sua colaboração à interessante iniciativa dessa 
Sociedade, realizando a «Semana do Ultramar» da forma mais eficiente possível. 

As celebrações, sob o tema indicado, «Provas Históricas dos Objectivos 
Nacionais», que aliás se prestava a grande desenvolvimento, atendendo ao inte¬ 
resse do assunto a focar, decorreram em ambiente entusiástico, não só da parte 
dos professores e regentes escolares que fizeram interessantes palestras alusivas, 
mas também dos alunos que desenvolveram o tema em composições, mostrando 
claramente o entusiasmo que estas celebrações despertaram.» 

ENTIDADES QUE COLABORARAM NAS CELEBRAÇÕES 

O quadro seguinte, elaborado com notícias enviadas à Sociedade de Geogra¬ 
fia pelas entidades nele indicadas, dão uma ideia do que foi a «Semana do Ultra¬ 


mar» no ano de 1971, 

NO CONTINENTE: 

Institutos Industriais . 2 

Liceus e Secções Liceais . 49 

Ensino Técnico Profissional: 

Escolas Comerciais . . 3 

» Industriais . 7 

a Industriais e Comerciais. 33 

» Técnicas . 9 

» Artes Decorativas, Práticas de Agricultura 

e Preparatórias . 7 59 

Outros estabelecimentos de ensino. '3 

Mocidade Portuguesa: Delegações e Centros de actividade 
juvenil. 4 

Legião Portuguesa; Comandos Distritais . 4 

Organismos Corporativos . 3 

Outras entidades . 2 

Câmaras Municipais . 2 


NAS ILHAS ADJACENTES: 

Liceus. . 3 

Escolas Industriais e Comerciais.. ... 2 

Câmara Municipal do Funchal. ... 1 
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NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS: 

Cabo Verde 

Liceus. 2 

Escola do Magistério Primário da Praia . 1 

Escola Industrial e Comercial do Mindelo. 1 

São Tomé 

Escola Técnica. 1 

Escola Preparatória ... .'. 1 

Câmara Municipal. 1 

Angola 


Liceus.;. . 9 

Escolas do Magistério Primário. 1 

Escolas Industriais. ... 1 

Escolas Preparatórias . 1 

Cent. Escolares e Extra-Escolares da Moc. Portuguesa. 7 

Câmaras Municipais . 2 

Instituto de Angola. 1 


Moçambique 

Sociedade de Estudos de Moçambique.‘. 1 

Macau 


Liceus. 1 

Escolas do Magistério Primário .• . ... 1 

Escola Comercial (Curso Geral) . 1 

Escola Comercial (Ciclo Preparatório). 1 

Escola Preparatória do Ensino Secundário. . ... 1 

Escolas Primárias Oficiais. ... . ... ... 6 

Colégios—Ensino Particular . 5 

Outras entidades . 1 
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SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE PARIS 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, convidada a fazer-se representar nas 
comemorações do 150,° aniversário da sua congénere de Paris, encarregou dessa 
missão o seu Secretário Perpétuo, Prof. Dr, António de Almeida, que no 
regresso apresentou o seguinte relato: 

Para o desempenho da minha missão nas comemorações de 150." aniversário 
da Sociedade de Geografia de Paris, apresentei-me no dia 16 de Novembro na 
sua secretaria. Ali conheci os Prof. J. Despois e A, Perpillou, Presidente e Secre¬ 
tário Geral da Sociedade, de quem recebi, durante a minha estadia, as maiores 
atenções, entre as quais se contam: medalha da Sociedade de Geografia de Paris; 
reprodução fac-similada do mapa-munod e Sebastião Cabot (1544), acompanhada 
de textos explicativos em latim, espanhol e francês; um exemplar de «Acto Geo- 
graphica» (revista trimestral da Sociedade, 3." série, n.° 7, Julho-Setembro,^ 1971); 
um Fascículo especial, n." 80 da «Acta Geográphica»» (em que figuram os índices 
gerais —Antigas séries, 1947-1964). 

As cerimónias, realizadas sob o patrocínio do Presidente Pompidou e com 
a colaboração da Câmara Municipal de Paris, tiveram' grande brilhantismo cul¬ 
tural e científico; delas se salienta o discurso do Presidente da Sociedade feste¬ 
jada e as expressivas mensagens dos representantes de Sociedades e Institutos 
Geográficos franceses e de outras nacionalidades. 

Na recepção da Câmara Municipal de Paris, após o discurso proferido: 
pelo representante do respectivo Presidente, o Professor Despois, presidente da 
Sociedade agradeceu e, depois de várias considerações, citou os nomes e cate¬ 
gorias dos delegados das instituições congéneres representadas nas comemora¬ 
ções. A seguir o representante do Município de Paris fez a entrega de algumas 
medalhas. 

Na sessão inaugural, a mesa da Presidência era constituída pelos Presidente 
e Secretário Geral da Sociedade de Geografia de Paris, Junto deles sentaram-se 
os representantes das Sociedades de Geografia mais antigas e os das grandes 

nações. , 

Após o discurso do Presidente da Sociedade de Geografia de Paris, foi dada 
a palavra aos delegados das sociedades de geografia presentes, oferecendo alguns 
deles a essa Instituição trabalhos de geografia—tais como: atlas, livros, reprodu¬ 
ções de cartas antigas, medalhas e diplomas de sócios correspondentes conce¬ 
didos aos profs. Despois e Perpillou. 

Quando chegou a minha vez, li a mensagem da nossa Sociedade, precedendo-a 
de breve introdução que transcrevo a seguir: 

«Monsieur le President de la Société de Géographie de Paris: ; 

C'est, avec le plus grand plaisir et honneur que, en ma qualité de Sécrétaire 
Général Perpétuel de la Société de Geographíe de Lisbonne, je vais lire un message 
du Professeur Adriano Moreira, Frésident de la même Société, et après, vous 






direita, o representante da Sociedade de Geografia 
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offrir une medalle —hommages cordiaux d’une Institution congenère, moins agée 
que la votre, quoiqu’ele soit presque à celebrer le centième Annlversaire, qu’il 
aura lieu era 1975». 

Mensagem: 

La Société de Géographie de Lisbonne e Vhmrnur de s’á$$oeier aux céré- 
monies commémomtms du 150‘ Annlversaire de la Société de Géographie de Paris, 
Me tlemt à mppeller à cette ocmion que 1'actmté des sociétés de géographie 
dans le monde est fonãementale pour la conmissame et la compréhension réci- 
proque de tous les groupes humains, indépendanmment de leur ethnie, de leur 
culture ou de leur religton. 

Considérant les éminents séjrvices que cette actlvité a dêjà. rendus à tous les 
peupks, dans le passé, la Société de Géographie de Lisbonne profite ée cette date 
pour inviter les sociétés de géographie reprêsentées aux cérémonies à s‘associer 
a la définition et à 1‘execution ã’un progrmmme monãial de Biopolitique à la hau- 
ieur des défis de notre époque. 

Salutations respectueuses. 

Lisbonne, le 12 nmembre 1971. 

Le Président de la Société de Géographie de Lisbonne 
as,) Adriano Moreira 

Ao terminar, entreguei a medalha da nossa Sociedade à Sociedade de Geo¬ 
grafia de Paris, cujo Presidente agradeceu reconhecido, expondo-a para que fosse 
admirada por toda a assistência. 

A mensagem foi muito aplaudida pelos assistentes, mormente a parte res¬ 
peitante à sugestão feita às sociedades de geografia representadas, no sentido de 
«se associarem para a definição e execução dum programa mundial de Biopolí- 
tica»; não só depois da leitura pública, mas também e particularmente, pelos 
delegados franceses e estrangeiros que trocaram comigo impressões acerca do 
grande interesse desta proposta. 

No fim da sessão, foi' exibido um excelente documentário sobre a cidade 
de Paris e arredores, 1971. 

São também dignas de referência, outras manifestações, tais como: as visitas 
à exposição na Biblioteca Nacional das importantes colecções de cartografia da 
Sociedade de Geografia de Paris; a Versalhes e arredores e às ousadas constru¬ 
ções do novo bairro da Defesa e a bela noite de teatro na ópera. 

No, almoço oficial, o Presidente da Sociedade de Geografia de Paris pro¬ 
feriu o discurso de encerramento das comemorações, expressando a sua gratidão 
pela presença dos representantes das sociedades e institutos estrangeiros e fran¬ 
ceses; igualmente, e depois de lidas as últimas mensagens recebidas, vários ora¬ 
dores, prèviámente designados, usaram da palavra para manifestarem calorosa- 
mente o seu reconhecimento pelas amabilidades recebidas e sé congratularem, 
com o brilhantismo das celebrações, 


Para terminar, devo acrescentar que durante a minha estada em Paris tomei 
contacto com a maior parte dos delegados das sociedades de geografia convida¬ 
das, travando amistosas relações com bastantes deles. Todos se mostraram 
interessados pela obra cultural e científica da Sociedade de Geografia de Lisboa 
e manifestaram a intenção de assistirem aos actos festivos do seu centenário. 

António de Almeida 
PROGRAMA DAS CELEBRAÇÕES 
Terça-feira, 16 de Novembro: 

17 H.—Recepção na Câmara Municipal de Paris. Discurso do Presidente do 
Conselho Municipal e resposta do Presidente da Sociedade de Geografia de Paris. 

•Assinatura do livro de ouro pelas individualidades galardoadas. 

Cocktail oferecido pelo Município de Paris. 

21 E— Sessão inaugural na sede da Sociedade de Geografia. 

Leitura das mensagens apresentadas pelos delegados das sociedades convi¬ 
dadas.—Projecção do filme: «Paris visto do céu, 1971», produzido pelo Esso- 
-Standard. 

Quarta-feira , 17 de Novembro: 

9 H. 12 H.—Visita em autocarro, ao novo bairro da Defesa. 

Almoço no restaurante do ONIT, 

15 H.—Visita às colecções cartográficas da Sociedade de Geografia, expostas 
na Biblioteca Nacional. 

17 H. — Cocktail oferecido pela Sociedade de Geografia, 

Quinta-feira, IS de Novembro: 

9 H.-13 H,~Excursão, em autocarro, aos arredores do sul de Paris: Versa¬ 
lhes e Parly II. 

13 H. 30 m,—Almoço oficial. Discurso de encerramento do Presidente, Lei¬ 
tura das últimas mensagens recebidas e alocuções. 

LISTA DOS DELEGADOS DAS SOCIEDADES CONVIDADAS 

ALAGOZ—Professor da Universidade de Ahkara (Turquia). 

BASTIE—Professor da Universidade de Nanterre, Tesoureiro da Sociedade 
de Geografia de Paris (França). 

BENOITE-GUYOT—Juiz, membro da Comissão Central (França). 

BLANC—Professor da Universidade de Nanterre (França). 

BLAZEK—Vice-director do Instituto de Geografia da Academia das Ciências 
de Brno (Mendlovo, Checoslováquia). 



320 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


BOBEK—Presidente da Sociedade de Geografia de Viena (Áustria), 

BOITEL — Presidente da Sociedade de Geografia de Lille (França), 

DE BROMMER—Engenheiro do Instituto Geográfico Nacional (França). 
BRUHNES—Presidente da Sociedade de Geografia Comercial de Paris 
(França). 

OALANDREAU—Advogado nos Tribunais de Paris, delegado-geral da Socie¬ 
dade de Geografia Económica (França). 

CHABOT —Professor de Geografia, membro da Comissão Central (França),' 
CHALLOU — Presidente da Sociedade de Geografia de Bordéus (França), 

DE ALMEIDA—Professor, antropólogo, Secretário Perpétuo e representante 
da Sociedade de Geografia de Lisboa (Portugal). 

DEIXA VALLE—Presidente da Sociedade de Geografia de Roma (Itália), 
DENNERY— Director da Biblioteca Nacional (França), 

DESPOIS—Presidente da Sociedade de Geografia de Paris, Professor hono¬ 
rário da Sorbona (França), 

DSANDRU —Professor da Universidade de Cuza (Romania), 

DUMONT—Professor da Universidade do Gand (Bélgica). 

GARENC — Secretária Adjunta da Sociedade de Geografia de Paris (França). 
GAUSSEN — Professor honorário da Universidade de Toulouse (França). 
GENTY—Membro da Comissão Central (França)', 

GOTTMANN—Professor, Representante da Sociedade de Geografia de New 
York. 

GUERASSIMOV—Presidente da Sociedade de Geografia de Moscovo (Rússia). 
HARDING—Conselheiro de Imprensa da Embaixada de Inglaterra, repre¬ 
sentante de Sua Ex, a e muito honorável pensador Christopher SOAMES 

HEDBOM— Vice-Presidente da Sociedade de Goagrafia de Estocolmo (Suécia), 
HELMFRID—Secretário da Sociedade de Geografia de Estocolmo (Suécia). 
ISSALENE—Secretário-Geral da Sociedade de Geografia de Marcelha 
(França). 

JUGLAS—Professor de Artes e Ofícios, Vice-Presidente da Sociedade de 
Paris, antigo ministro, director do Instituto de Desenvolvimento (França). 
KADAR—Presidente da Sociedade de Geografia de Budapeste (Hungria). 

KEUNING—Professor, Director do Instituto de Geografia de Groningen 
(Países Baixos). 

KIRWAtN—Secretário -Geral e Director da Royal Geographical Society 
(Londres). , 

KONDRACKI—Presidente da Sociedade de Geografia de Varsóvia (Polónia). 
LACLAVERE—Director do Instituto Geográfico Nacional (Paris, França). 
LA LANNOÜ— Presidente da Sociedade de Geografia de Lião (França). 
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LEVENE —General, representante da Sociedade de Geografia de Buenos 
Aires (Argentina). 

MARBOEUF REGNAULT — Vice-Presidente do Conselho Municipal de Paris 
(França), 

MARIE—Presidente da Sociedade Geral Transatlântica (França). 

MATZNETTER—Professor, Presidente da Sociedade de Geografia de Franc- 
fort (Alemanha). 

MERRIL— Vice-Presidente do coité editorial de «The Royal Canadian Geo¬ 
graphical Society» (Canadá), 

MIHAILESCU—Presidente da Sociedade Romena de Geografia (Bucareste). 

MORISSETTE—Director do Departamento de Geografia da Universidade de 
Ottawa (Canadá). 

OSTIER—Director da Sociedade de Geografia de Washington (U. S. A.). 

PERPILLOU—Professor da Sorbona, Secretário Geral da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Paris (França), 

DE PLANHOL—Professor, Membro da Comissão Central (França).) 

POGNON—Director das Cartas e Planos (Paris, França). 

RAMIREZ—Presidente da Sociedade de Geografia de Colômbia, 

Lord RENNEL— Presidente honorário do Royal Geographical Society 

RISKANA—Professor da Universidade da Riad, Presidente da Sociedade de 
Geografia do Cairo (Egipto), 

ROCHE—Reitor, delegado nas relações universitárias internacionais (França), 

RQGLIC—Professor, Presidente da Sociedade de Geografia da Croácia (Ju¬ 
goslávia), 

RUBIO—Secretário-Geral da Sociedade de Geografia de Madrid (Espanha), 

SAGLIO—Representante do Presidente da República Francesa (França). 

SANDOR-RADO—Director do Departamento de Geografia da Croácia (Ju¬ 
goslávia). 

SCHEIDL—Professor da Universidade de Viena (Áustria), 

SCHULTZE—Professor, representante da Sociedade de Geografia de Berlim 
(Alemanha). 

SESTINI—Professor da Universidade de Florença (Itália). 

Lord SHACKLETON—Presidente da Sociedade de Geografia de Londres 
(Inglaterra). 

TANIOKA—Professor da Universidade de Kioto, delegado da Associação dos 
Geógrafos Japoneses (Japão). 

THERY— Vive-Presidente da Sociedade de Geografia Comercial de Paris 
(França). 

VALDEZ—Delegado do seu Governo, Embaixador do Peru, representante 
da Sociedade de Geografia de Lima (Peru). 

VLADIMIR-DJURIC—Presidente da Sociedade de Geografia de Sérvia (Ju¬ 
goslávia). 
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OVERSEAS WEEK IN THE PORTUGUESE NATION 

This issue of the Bulletin is dedicated to the traditional «Overseas Week» a 
yearly cruzade to set forth the vital problems of the Portuguese Provinces beyoíid 
the seas. 

The first article reproduces the lecture given by Colonel Hermes de Araújo 
de Oliveira, Staff Qfficer of the Portuguese Army, in the opening of the «Week» 
presided by the President of the Republic, 

The author States: 

«We are all resporisible for the future of Portugal, we must all know and 
bravely face the problems that arise, We must face the hard realities if we wish 
to find the best way.» 

Purther on the author says: «Thanks to a view of the whole problem it 
was possible to see clearly and ajust progressively in the various Provinces our 
military strategy. 

The principies followed in military operations are irapressive: They are 
strategical concepts in accordance with the nature of the struggle and its adjust- 
ment to the realities of the situation trace new ways of leading the war; also the 
very best and most stricts use of existing disponibilities have given operations 
a force and scope until then completely unknown. Colonel Hermes de Araújo 
also said; «Military action is absolutely necessary but not quite enough to solve 
a subversive situation, 

Por the solution lies in a complete change in all fields of activity economic 
social and political affecting the life conditions of the inhabitants, All national 
efforts material and spiritual are indispensable, and from every field official and 
private, collectively and individually a sacrifice is needed. Three fundamental 
laws of pacification are imperative, that of totality, unity and stability. «The 
most poverful weapon against subversion is the change taking place in the niind 
and behaviour of the natives as a result of their growing conviction that their 
welíare is a condition of being Portuguese. The remarkable «plan of rural 
extension» has in view the improvement of the peoples living conditions. This 
is the basic reaction in Angola as every-where in Portuguese territory. 

Closing he stated that «the attack we are undergoing in África is not a 
mere episode nor the result of any particular antipathy against us, Portuguese, 
It is rather a part of a world problem. Por that reason when we resist in Angola, 
Mozamibique and Guinea sweat tears and blood, the very life of our youth 
and their physieal and spiritual vigour sacrificed, it is not only for the survival 
oí the nationality but also and above all for the survival of the West and for 
the social improvement of the native populations. This truth the West has not 
wished to accept and has behaved to us «in such a way that can only be des- 
cribed as treasonable to Western values, 

The second article—«Portugal: An historical-cultural reality in four conti¬ 
nente»—is a development of the lecture made by the writer Dr. Amândio César 
at the closing of the Overseas Week, 

It is an essay on the fundamental points of Portuguese Overseas policy, 
which was responsible for the creation of unlversity teaching in the provinces 
of Angola and Mozambique the reasons that explain the rising in'all leveis of 
living in these territories: 


In the third article the presence of «Overseas in the traditional formation 
of youth the author, Dr. José Pereira Tavares,-former Headmaster of Aveiro’s 
High School José Estevão,—refers to the collaboration the school gave to the 
«Overseas Week» in the years 1931 to 1955 and on the republican policy and 
social development undertaken by the High Commissionary, for Angola General 
Norton de Matos, in that Province. 

In the section Noticias e Comunicações the bulletin gives a general report 
of «Overseas Week» in all territories of Portugal Continental, Insular and Overseas. 

Besides the opening and closing ceremonies mention is made some others. 
The Geographical Society issued a booklet entitled «Colection of Historical Proofs 
of the National goals, which was given to all those who took part in the cele- 
brations. 

Dr, Martins de Albiquerque, the author, writes in the introduction, «Mis- 
sionary work, civilizing work territorial and population unity, that is, action of 
unity, inalienability of the Overseas territory, the defense of the West are some 
of the chief goals of Portuguese expansion.» 

In the Town Hall of Funchal presided by the District Chief, Brigadier Aires 
Martins delivered a lecture on «Portugal in África», developing the following 
chapters: Prestige of Portugal when compared to other countries; Exploring inf 
África in the 19th century; Geopolitic theories; Strategics in Northern África; 
Subverted territories; Reviewing the happnings of the paste; Portuguese per- 
manency in África, 

ANGOLA 

In the Institute of Angola presided by the Governor General, took place 
the closing of the celebrations which had been going on all over the Province in 
schools and Town Halls. The speaker was Dr. Antero Simões who affirmed: 
«Since the glorious epoch of Avis (14th century) the Service of God caused and 
blessed the Portuguese forward rush out of European limits, leaving a deep 
mark in the national character. 

All thoughts of the predecessors and successors of the Avis dinasty could 
be summed up in the words the young king D, Sebastião (Iflth century) write 
to the vice-roy of índia D. Luís de Ataíde— «Spread christianity be always just 
remove covetousness from men.» 

* 

In the Town Hall of Cabinda the teacher Isabel Spranger Rosa, speaking 
on «Historical proofs of the national objectives», said: —«Celebrating to-day 
«Overseas Weak» we commemorate Portuguese contacts in all continente the 
universal understanding of Portuguese civilization. In this week we remember 
some of those who «through valour from death are free»; and pay hommage to 
those men capable of heroic deeds and the highest thoughts for the greatness 
of their country.» 

«Portugal ls spread over several parte of three continents, but though 
these territories are apart they are united by the unic way in which we are 
linked: the population. From that understanding new cultores have arisen, What 
happened in índia did also happened in Brazil, África and other places: the 
Portuguese interbreed with native peoples, making no distinction of race colours 
or beliefs». 
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MOZAMBIQUE 

In the «Sociedade de Estudos de Moçambique» took place the close of the 
Overseas Week celebrations oí Mozambique Province,.It was presided by the 
Secretary of the Provincial de Educação and a lecture was given by the Professor 
of Lourenzo Marques University Dr. Carlos Soveral who stated: — «We Portu- 
guese are facing in its harsh reality one of the greatest challenges that was 
ever felt by any People, We feel that sometimes our capacity will go beyond 
words and that against the tradition of all we have been, all we have done and 
of what we actually are. Thinking that way we should not be afraid of hurtlng 
some people who don’t understand us and for this reason are affected in their 
ideas. 

Instead they should now as ever devote entirely their efforts to the common 
creation that is the Portuguese Overseas Territories. And the capacity for this 
exists; and becausè it exists it is well to eommemorate the Overseas epopee in a 
week dedicated to its iraportance. 

MACAU 

In Macau, with support of the Governor of the Province, took place the 
celebrations of Overseas Week in all public and private schools, from elementary 
schools to high schools. 

CAPE VERDE ISLANDS, GUINEA AND S. THOMAS AND PRINCE 

In Cape Verde Islands, Guinea and S. Thomas and Prince Overseas Week 
was also commemorated in schools and Town Halls. 


GEOGRAPHICAL SOCIETY PARIS 

In «Notícias e Comunicações» the bulletin also publishes a report of the 
ceremonies of the 15ht anniversary of Geographical Society of Paris. The Lisbon 
Geographical Society was invited to attend and sent as its delegate the Life 
Secretary Prof, Dr, António de Almeida, 
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MENDES-COSTA, JOSÉ-Devenir Bnhmique-fwlux, Luxemburgo, 1970, Col- 
lection «T» 2.“ edição, 267 pp. ■ 

Este volume inicia uma série de três, dedicados ao estudo da conjuntura 
europeia actual, Este ocupa-se, como se lê no título, do Devenir Britannique; o 
segundo será dedicado ao Devenir Monéiaire; o terceiro, finalmente, ao Devenir 
Européen . O A, é confessadamente europeu, latino e católico. Esta tríplice qua¬ 
lidade, todavia, não o impede ser profundamente imparcial, na apreciação da 
realidade, É, pois, um estudo político-económico de manifesta importância. 

Divide-se este volume em 4 partes: 1—A propósito de uma desvalorização. 
2-0 feliz drama do «term of trade». 3-Reflexões sobre a história... principal¬ 
mente inglesa. 4—De uma comunidade de nações à Comunidade das Nações, 

A desvalorização mencionada na primeira parte é a realizada pelo governo 
trabalhista de H. Wilson quando desvalorizou a libra esterlina em 18-11-1967. 
O A. analisa os motivos e as consequências de tál medida que abalou profunda¬ 
mente o prestígio britânico. Uma das medidas para enfrentar a crise foi o aban¬ 
dono pelo mesmo governo das posições ocupadas pela Inglaterra East of Sues 
com excepção de Hong-Kong. 

A segunda parte tem o excitante título de «O feliz drama do «term of 
trade». Trata-se, pois. da relação entre as importações e exportaçõs, umas e ou¬ 
tras expressas em toneladas. Teve, portanto, a Inglaterra que enfrentar esta 
luta, diminuindo as importações e tudo tentando para aumentar as exportações. 
Algumas estatísticas valorizam esta parte. 

As «Reflexões sobre a história.., sobretudo inglesa» (III parte) constitui o 
núcleo principal da obra. Vai da pág. 105 à 238. Indiquem-se apenas, os subtítulos 
e atingir-se-á a sua importância: I-Alguns motivos dum pequeno resumo his¬ 
tórico. II-Até ao fim da Idade-Média, III-Dois séculos de experiências, Refe¬ 
re-se aos séculos XVI e XVII, em que a Inglaterra, como aliás a Europa, pro¬ 
curava o rumo definitivo a seguir, t isto o que o A. chamou «siècles-oharnières». 
IV—A viragem decisiva do século XVIII. V—Aspecto característico do sé¬ 
culo XVIII: a confrontação franco-inglesa, VI—De 1815 a nossos dias, nos planos 
económico, sindical ,de política interna, plano colonial e de política estrangeira. 
VII—Alargamento do Mercado Comum, VIII—O to be or not to be da Ingla- 
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terra, do Mercado Comum e da Europa. Este capítulo lê-se hoje com crescente 
interesse, sobretudo apds o ingresso da Inglaterra no Mercado Comum. 

A última parte—De uma comunidade de nações à Comunidade de Nações 
— é, por assim dizer a conclusão da obra e é muito mais curta, em comparação 
com a anterior (págs. 239-267), Divide-se em .3 subtítulos: 1—A Comunidade 
(Austrália e Nova Zelândia, Canadá, comunidade asiática e comunidade africana). 
2 — Utilidade e limitações ãa Commonwealth, 3—Que Comunidade? 

É, pois, com um ponto de interrogação que o A. termina este estimulante 
estudo que merece atenta leitura. 

S. R. 

SUB SÁHARAN AFRICA-A GUIDE TO SERIALS. Library of Congress, Washin¬ 
gton, 1970. 409 pp, 

A apreciada e conhecida Biblioteca do Congresso continua na sua tarefa de 
manter os estudiosos do mundo inteiro a par das riquezas que nela se vão acumu¬ 
lando, Ocupa-se este trabalho dè publicações seriadas respeitantes à África si¬ 
tuada ao Sul do Saará, Trata-se exactamente da África que mais pode interessar 
aos estudiosos portugueses. A compilação abrange 4670 entradas, Üm bom e quase 
exaustivo índice ideológico (págs. 365-409) ajuda facilmente a consulta. A África 
Portuguesa ocupa, naturalmente, lugar importante nesta resenha, Não se deve 
procurar o que se deseja, como se se tratasse dum índice geográfico, Recorde-se 
que é um «índice ideográfico». Teremos, assim e por exemplo: agricultura, antro¬ 
pologia, bancos, bibliografia, câmaras de comércio, economia, etc,, etc. Um rá¬ 
pido, mas cuidadoso relance por este índice revelará a sua extrema riqueza. 
A Bibliografia do Congresso presta, desta forma, valioso serviço aos estudiosos. 

S, R, 

ROCHA , CARLOS VIEIRA DA—João Teixeira Pinto.—Uma Vida Dedicada ao 

Ultramar. Lisboa, 1971. Edição do Autor, 249 pp, ests. e mapas. 

Trata-se de uma dissertação de licenciatura no Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina, orientada pelo Prof. A, da Silva Rego. 

Consta de quatro capítulos: «João Teixeira Pinto, Portugal e a política ultra¬ 
marina internacional»; «Actividade de João. Teixeira Pinto em Angola»; «Teixeira 
Pinto pacifica a Guiné» e «Morte de Teixeira Pinto em Moçambique». 

Notável biografia de Teixeira Pinto-, esta obra do Dr. Vieira da Rocha não 
se limita a descrever a acção no Ultramar do grande pacificador da Guiné, Em 
cada capítulo, o autor desenvolve, com grande soma de pormenores, e em estilo 
correntio, os enquadramentos políticos necessários à boa compreensão da obra 
de Teixeira Pinto, 

■ Por esta razão, o trabalho do Dr. Vieira da Rócha ultrapassa o puro âmbito 
de uma biografia, tecendo esclarecedoras páginas da história de Angola, Guiné e 
Moçambique. Como biografia de um herói nacional, este livro é ainda um apelo 
ao acendrado patriotismo que sempre animou a acção dos Portugueses no Ul¬ 
tramar, 

Eduardo dos Santos 
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0 PROCESSO CARTOGRÁFICO UNIVERSAL 

0 Boletim da Real Sociedad Geográfica de Madrid insere no seu tomo CV 
a última parte do trabalho do geógrafo espanhol Carlos Sanz: «Cento e noventa 
mapas antigos do mundo desde o Século I ao XVIII que constituem parte dò pro¬ 
cesso cartográfico universal», 

Valiosas reproduções., que pena é não sejam a cores, conferem redobrado 
interesse a esta obra para a qual chamamos a atenção dos leitores desta secção. 
De facto como bem salienta a nota crítica de redacção do Boletim que acompa¬ 
nhou o trabalho: «Pode dizer-se com'verdade que esta obra é única no seu 
género e estamos convencidos que será acolhida em todo o mundo como um 
instrumento básico para conhecer a História de um ponto de vista absoluta¬ 
mente inédito e com maior autenticidade.» 

Cora esta colectânea pretendeu-se, e bem, dar a conhecer as numerosas ima¬ 
gens da superfície da terra e de como foi reproduzida através do tempo, Apre¬ 
senta de facto a concepção de cada povo, e principalmente a sua incorporação no 
processo histórico. Sustenta no entanto o comentário do Boletim de la Real 
Sociedad Geograíica a propósito da obra de Sanz um ponto de vista que não 
podemos subscrever, o qual é que esta etape da cartografia deve ser qualificada 
como expoente da gesta universal dos dois povos ibéricos, e prindpalmnte de 
Espanha que se glorifica de ter realizado a unidade geográfica ífó mundo, e com 
ela a reunificação do género humano fundamento do processo dè integração. 

Diga-se por ser verdade que nisto> como aliás em toda a gesta dos descobri¬ 
mentos do Mundo, a Espanha desempenhou papel que só a negação da história 
pode classificar como primeiro, Quem realizou a unidade Geográfica do Mundo 
foi um Português, Pexnão de Magalhães. 

A CONFRONTAÇÃO DA IGREJA-MUNDO 

Carlos Ruiz dei Castillo catedrático da Universidade de Madrid publica na 
Revista Internacional de Sociologia, órgão do Conselho Superior de Investigações 
Científicas de Madrid, n.° 116, um oportuno artigo sobre a confrontação, da 
Igreja-Mundo. 

'Nele se apresentam as principais facetas da mais grave crise do nosso tempo: 
a crise religiosa, 


Afecta ela, na perturbação dos acontecimentos actuais, todos os homens que 
procuram 1 , numa aspiração a que não renunciam nunca, o próprio sentimento 
da vida. 

Salienta Ruiz Castilho que crises religiosas denunciam sempre viragens da 
História englobando sempre todos os elementos ligados ao complexo duma civili¬ 
zação, Assim aconteceu no mundo antigo e está a suceder no moderno. 

Pode seguir-se essa evolução nas páginas clássicas de Fustel de Coulanges, 
No caso de Roma, o sincretismo religioso que concentrou no Panteon as velhas 
divindades abandonadas pelos lares foi o sinal do fim do paganismo, 

O VERDADEIRO SENTIDO DA HISTÓRIA 

Procurando destrinçar o verdadeiro sentido da história, Carlos Sanz publica 
na Revista das índias, n. M 123-124, substancial artigo em que com espírito debate 
o problema em epígrafe do ponto de vista espanhol, Considerando a história como 
ciência instrumental, Carlos Sanz afirma que se deve considerar o descobrimento 
da América mais como uma «boa notícia» de que como uma realidade geográfica 
e política, Antes que os. descobridores vissem a imensidade da superfície ame¬ 
ricana já aos olhos da gente da Europa se avantajavam as veneráveis páginas 
da «Carta de Colon», do «Mundus Novus» de Vespucio e os primeiros mapas que 
a descreviam e representavam. Basta considerar a «Biblioteca Americana Vetus- 
tissima», afirma Sanz, para nos dar conta de que a América é originàriamente 
uma entidade histórica por excelência, Os outros continentes do velho mundo 
têm.uma ascendência mitológica ou lendária que se perde na profundidade dos 
tempos. A América nasce documentada como qualquer dos habitantes dos países 
civilizados do Mundo, Por isso é necessário cuidar do que significa cada um dos 
«papéis» que constituíram, até certo ponto., a realidade histórica da América. 
E que foram em certo momento os geradores do seu posterior alcance mundial, 
porque a América é desde o começo História, 

AS ILHAS SEYCHELLES E A SUA AGRICULTURA 

Alguns aspetcos da agricultura nas fascinantes ilhas Seychelles —que pela 
sua beleza foram consideradas o paraíso Terreal—constituem o tema de um 
artigo de Jean François Dupont que «Les Cahiers d’Outremer» (órgão do Instituto 
de Geografia da Universidade de Bordéus) publica no seu número 95. 

Nele se descreve o arquipélago das Seychelles evocando-se Um pouco da sua 
história mais recente. 

De facto as ilhas Seychelles só foram colonizadas nos fins do século XVIII, 
O Arquipélago das Seychelles é composto por dois grupos de ilhas, graníticas 
ou coralíferas situadas no Centro Oeste do Oceano índico, O grupo granítico, ao 
Norte, reune a maioria da população e dos recursos, A economia apoia-se na 
produção de copra e secundàriamente na de canela, . 

A baunilha é residual. As grandes plantações são propriedade duma minoria 
de descendentes de colonos europeus e de comerciantes asiáticos, O;seu cultivo 
é feito por mão-de-obra de ascendência afro-malgáche descendente de antigos 
escravos. ' 


1 í «ú / 
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Mercê do isolamento em que os Seychelles se encontram, os traços essenciais 
da antiga plantação colonial conservaram-se no arquipélago como o exemplifica 
. ja ilha Silhonette. Històrlcamente apoiada na exportação de produtos do solo, com 
1j; : frequência de autêntica especulação, a agricultura das ilhas Seychelles encontra-se 

presentemente ameaçada pela decadência dos palmares e por isso em condições 
:!)' precárias. 

Afigura-se a Jean François Dupont que os esforços de renovação são muito 
limitados; e é cedo, escreve, para se poder dizer se o turismo, graças à construção 
| ; dum Aeródromo, será suficiente para substituir as decadentes actividades agrícolas. 

1|: A ANTROPOGEOGRAFIA DE CRETA 

Mário Riccardi resume em artigo publicado no Boletim Delia Societá Geo- 
grafica Italiana, vol. XII da série IX, os resultados de três estudos levados a efeito 
por dois geógrafos franceses, CE, Y Kolodny e P. Y Pêchoux), relativamente 
;:]l ao aparecimento do homem na ilha de Creta. 

: ii]l % Esta ilha cuja população é hoje constituída pincipalmente por lavradores e 

pastores, embora nunca tivesse perdido completamente a população original, 
sofreu complexas variações demográficas com as dominações de venezianos e 
!■;[: turcos. Conta aetualmente 520.000 habitantes. 

i;j| O «polje» de 1 hasithi é atentamente estudado por ser raro exemplar duma 

jijf bacia «Karts» mediterrânea com densa população rural, compulsòriamente ex- 

j:| pulsa durante os séculos XIV e XV mercê do receio dos venezianos de que a 

i; : ,' região se tomasse num centro de insurreição. Muitos núcleos habitacionais si- 

li tuam-se ainda hoje não no vale, mas na vertente do monte que o rodeia. 

fê 

■ | LORD COCHERANE, ALMIRANTE DE ARMADA BRASILEIRA 

I’ The Mariner’s Mirror, órgão da the Society of Nautical Research, de Londres, 

; J traça com muita frequência, a biografia de oficiais da marinha inglesa que ilus- 

. n traram os seus nomes ao serviço 'de países estrangeiros, 

j |: No número 4 do Vol. 57, Brian Vale evoca a figura de Lord Cocherane que 

!|: serviu o Brasil durante a guerra da independência em 1823, 

J r Os principais actos de Lord Cocherane, no exercício do alto cargo de almi- 

; rante de Esquadra Brasileira, são relatados com muito pormenor e por isso pare- 

! : í cem de interesse para os estudiosos destes assuntos. 

; Deve assinalar-se ainda nos artigos de Brian Vale a descrição dós combates 
tjj que as forças sob o Comando de Lord Cocherane deram às de Portugal. 

O tom dessa evocação, cria porém, no espírito de quem a lê, a impressão 
. de não se tratar de uma obra histórica mas do panegírico de um inglês ilustre 

[i 1 na opinião dos compatriotas. 

i; As fontes consultadas são, predominantemente, brasileiras e inglesas, certa- 

j | mente com prejuízo' da imparcialidade indispensável. 

OS PROBLEMAS DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO E A AGRICULTURA TROPICAL 

Mathias W. Igbosurik analisa na «Geographical Review» (n.“ 4 vol. 61), órgão 
do «The American Geographical, Society de Nova York, os problemas do equilí¬ 
brio ecológico na Agricultura Tropical. 
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Sustenta ele que os períodos de crise de alimentos e de nutrição são recor- 
rentes nos países em desenvolvimento. Esses países concentram-se nos trópicos 
onde o rápido aumento da população e o cultivo tradicional da terra são a norma. 

Um dos sistemas agrícolas mais antigo nos trópicos é o das culturas mistas 
que tem importantes vantagens sóciO' económicas, mas ainda mais sob o ponto 
de vista ecológico. Tão signifiativo é esse sistema que surpreende que investiga¬ 
dores e planeadores o tenham condenado apresentando-o como obstáculo ao 
progresso. 

Segundo ^o articulista de «Geographical Review», as culturas mixtas são a 
melhor aproximação que o homem pode alcançar dos sistemas, ecológicos natu¬ 
rais, podendo tornar-se a solução permanente ou a curto prazo dos problemas 
da agricultura nos países tropicais, 

AS CIDADES CAPITAIS DE ESTADOS NO BRASIL 

Lysia M. C. Bernardes, do Conselho Nacional do Rio de Janeiro, publicou no 
número especial que os «Cahieres de Geographie», de Quebec, dedicam à América 
Latina (o n," 35 do 15 ano) um elucidativo artigo sob o tema em epígrafe. 

Analisa-se nele a partir do recenseamento de 1970, algumas características 
do dinamismo dos centros urbanos do Brasil. As cidades capitais de Estado au¬ 
mentaram mais em número de habitantes do que os Estados no seu conjunto. 
Igualmente manifestaram maior dinamismo do que os centros regionais do mesmo 
nível ou de nível inferior, mesmo quando a sua influência não abrange o con¬ 
junto do território do Estado; deve-se esta situação aos seguintes factores: 1) 
— à atracção que exerce sobre os emigrantes a presença dos serviços governa¬ 
mentais e outros mais ou menos ligados a esses; 2) —à rede de vias de comuni¬ 
cação que os favorece; 3)—a um aumento do número de habitantes. O desenvol¬ 
vimento relativamente rápido das cidades capitais de Estado é também uma con¬ 
sequência da sua centralização. Tornaram-se com efeito instrumentos duma 
política de desenvolvimento regional pela aplicação de programas federais e locais. 
Os investimentos que aí se fazem contribuem para o desenvolvimento do mer¬ 
cado de consumo. 

O desenvolvimento das funções governamentais dão origem a um complexo 
de progresso económico e contribuem para reforçar a importância dos capitais 
sobre o território dos seus Estados. 


A ACTIVIDADE E ZELO PORTUGUÊS NO BRASIL 

O volume 289 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro que 
se publica no Rio de Janeiro insere dois valiosos e significativos artigos demons¬ 
trativos ambos de actividade e zelo português pelo Brasil. 

O primeiro da autoria de José António Soares de Sousa estuda de forma 
exaustiva aspectos do Comércio do Brasil e de Portugal no fim do século XVIII 
e começo do século XIX. Basta citar deste trabalho os capítulos II e VI respec¬ 
tivamente: O Brasil na Balança do Comércio de Portugal e o Brasil e as manu¬ 
facturas portuguesas, para 1 se poder avaliar a amplitude das matérias estudadas. 
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QUEM DESCOBRIU A AMÉRICA? 

A especulação sobre quem teriam sido os primeiros europeus a pisar solo 
americano espraia-se já em numerosos volumes e outros tantos artigos eruditos. 

No entanto tal facto não desvaloriza a mais recente contribuição para a 
elucidação da complicada incógnita, o valioso artigo que a este fascinante tema 
dedica M. G. Dufour no «Bulletin da Société Royale de Geographie d’Anvers», 
Tomo LXXXI, 

Depois de analisar quanto se sabe ao certo sobre as viagens dos Vikings 
e as descobertas que lhes são atribuídas, M. Dufour salienta que uma única coisa 
é certa: entre os anos 999 e 1004 os Vikings da Groenlândia exploraram a costa 
da América e aí passaram um inverno. De facto, a única prova autêntica foi 
descoberta na Angra dos Meadows, na Terra Nova, Uma bem pequena prova: 
uma pedrinha que cabe numa caixa de fósforos, mas mais convincente do que 
150 volumes. 

Sobre as viagens posteriores escreve: . 

«Em 1500, Gaspar Côrte Real redescobriu a Groenlândia e acostou também 
no Labrador, Esta viagem teve lugar depois da primeira viagem de Cristóvão 
Colombo. 

Certos autores pretendem que entre as viagens Vikings e a de Cristóvão 
Colombo vários navegadores que ficaram desconhecidos atingiram o continente 
americano. Não é impossível, mas a existência dessas viagens baseia-se sobre 
vagos indícios e devem considerar-se essas asserções como puras suposições, 
excepto a viagem até ao Labrador, que teve lugar em 1472/73, realizada por outro 
Côrte Real, José, e um piloto norueguês, Jon Scolp. Ora Colombo esteve na Is¬ 
lândia em 1477. 

Alguns autores atribuem grande importância à permanência do genovês 
neste país, uns para explicar o seu feito, outros para o denegrir. 

Sem enfileirarmos com estes últimos, é inegável que pelo menos à face da 
lógica Colombo deve ter tirado proveito dessa estadia na Islanda, por quanto 
soube da arrojada viagem do Côrte Real de 1472-1473. 

O INDUÍSMO-RELIGIÃO OU NORMA DA VIDA? 

Rita Di Francesco aprecia na Revista italiana (redigida em inglês) 1 «East 
and West», Vol. 20, o contributo dado pela obra de Louis Renou «LHindouisme», 
para a elucidação do que representa, sob O 1 ponto de vista religioso, a norma de 
vida adoptada pela grande maioria da população do Subcontinente indiano. 

Segundo a articulista, Renou apresenta as ideias do induísmo que parecem 
espiritualmente válidas, pondo em relevo com justeza, os principais aspectos 
dessa força que conseguiu elevar uma crença puramente étnica, até ao nível duma 
religião universal. 

Di Prancesco sustenta, porém, que na obra de Renou devia ter sido reser¬ 
vado mais espaço para os textos de significativos autores contemporâneos a 
equilibrar aqueles que foram extraídos de obras antigas e tradicionais. 

O hinduísmo é uma religião que mais do que qualquer outra, absorve novos 
elementos externos os quais desde que, tenham valor se tornam de enorme im¬ 
portância, pois contribuem para o referido lento processo de transformação. 


A isto se deve o facto pelo menos de nos meios de maior cultura, o hinduísmo 
ser considetrado entre as grandes religiões, ou pelo menos aceitar-se que repre¬ 
senta norma de vida e uma moralidade válida no sentido universal. 

FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA PRIMEIRO NATURALISTA DO BRASIL 

O segundo artigo inserto na Revista do Instituto Histórico, volume 289, 
para o qual desejamos chamar a atenção dos leitores desta secção, é o que se 
ocupa da fascinante personalidade de Frei Cristóvão de Lisboa OEM sua vida 
e obra. 

Com razão lhe chama o autor do artigo, Frei Venancis Willeke OEM, o pri¬ 
meiro naturalista do Brasil. 

De facto, a par da sua obra de portador dei Cristo aos selvícolas do Grão-Pará, 
Prei Cristóvão foi o autor de obra que se perdeu a maior parte: a «História Natu¬ 
ral e Moral de Maranhão». 

Encontrada porém em 1933, em Lisboa, a parte desse livro que trata da His¬ 
tória dos animais e Árvores do Maranhão e todas as ilustrações originais, por 
ela se pode avaliar o extraordinário mérito desse Frade Menor que pela sua obra 
vem desmentir a afirmação de que os holandeses foram os primeiros naturalistas 
do Brasil, 

OS MERCADORES-BANQUEIROS PORTUGUESES E SUA INFLUÊNCIA 

NO COMÉRCIO DA AMÉRICA DO SUL NO TEMPO DOS ÁUSTRIAS 

Notável achega para o estudo do comércio na América do Sul é dada por 
Ivone Dias Avelino em artigo publicado na Revista de História de S. Paulo (nú¬ 
mero 86). Trata-se da primeira parte dum estudo intitulado «A naturalização dos 
mercadores-banqueiros portugueses para o exercício do comércio na América dos 
Áustrias». 

Pretende Ivone Dias Avelino, que pertence ao Departamento da História da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências da Universidade de S. Paulo, realçar a 
presença do capital estrangeiro nomeadamente dos mercadores-banqueiros por¬ 
tugueses no desenvolvimento económico hispano-americano ' na época dos Aus- 
trias de Madrid, 

Na tese de Ivone Dias Avelino afirma-se o ponto de vista de que a «Espanha 
graças ao seu património colonial era então um dos principais bentrós de gravi¬ 
tação do mundo capitalista. Faltava-lhe, contudo, a estrutura adequada para o 
desenvolvimento da sua economia em todos os sectores. Salvar a fé católica era 
uma ideia que obsecava a realeza. A segurança do Trono era outra constante 
que tornava a coroa indiferente ou impotente para a opropriada exploração^ do 
tráfico americano». E por isso' e por outras razões, que Ivone Dias Avelino apre¬ 
senta, «os mercadores-banqueiros portugueses tomaram-se credores dos Áustias 
de Espanha» contribuindo «com a sua experiência para a dinamização do tráfico 
das índias Ocidentais de Castela», 

Muitos outros aspectos do problema são ainda abordados pela articulista da 
«Revista de História» no seu trabalho verdadeiramente digno de ser assinalado. 

Alves de Azevedo 
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DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr, Zeferino Ferreira Paulo 
Sessão em 18 de Outubro 

Perante os vogais e os técnicos da especialidade expressamente convi¬ 
dados, o presidente, Dr. Zeferino F. Paulo, deu a conhecer os mais relevantes 
acontec ime ntos e os novos ângulos no domínio da Ciência da Informação, espe- 
cialmente no que tange à óptica da informática, tanto a nível nacional como inter¬ 
nacional, hem como as principais iniciativas previstas, a curto e médio prazo, 
nos' mesmos domínios e níveis. 

Assim, a Secção foi esclarecida à cerca da Rede Nacional de Informação 
Científico-Técnica (ICT); da criação do Grupo de Trabalho Permanente Econd- 
mico-Social; das actividades actuais e projectadas do «Information Policy Group» 
da OCDE; etc. 

Foi, também, descrita a estruturação e funcionamento da «Clearinghouse» 
sobre «Thesauri» (do Centro de Documentação Científica Ultramarina). Discu¬ 
tiu-se, particularmente, o projecto, da realização, em Lisboa, dos Cursos Inter¬ 
nacionais de Informação Científica, de pós-graduação, de Especialistas da Infor¬ 
mação Científico-Técnica. 

Os componentes da Secção tomaram parte activa e interessada na troca de 
impressões sobre os assuntos versados, nomeadamente os Drs. Costa Guerra, 
Cardoso dos Santos, Luísa Amélia Braz e Maria da Nazareth Formhouse, congra¬ 
tulando-se pelo que actualmente se verifica em Portugal, quer no sector público 
quer no privado, bem significativo do almejado progresso científico e tecnológico 
no domínio da Ciência da Informação. 

Sessão m 20 de Dezembro 

Sob a presidência do Dr. Zeferino Ferreira Paulo efectuou-se mais uma reu¬ 
nião da Secção de Informação Científica. Estiveram presentes além dos vogais, 
alguns especialistas da informação expressamente convidados. 

O Dr. Zeferino Paulo, recentemente chegado de Roma e Tunis, onde parti¬ 
cipou na «International Conference on Training for Information Work», no 


Meeting da «Federation International Documentation Education and Training 
of Informatin Specialists e ainda no «Meeting of Fédération International de 
Documentation Developing Countries», pormenorizou e documentou a forma como 
decorreram os trabalhos destas importantes reuniões internacionais, em qua 
representou Portugal, bem como na referida Conferência, na qual também par¬ 
ticiparam outros delegados portugueses. 

Intervieram na apreciação e discussão dos temas versados, os vogais 
Dr, Eduardo Manoel Cardoso dos Santos, Dr," Luísa Brás, Dr. João da Costa 
Guerra, Eng,° Herberto de Miranda, Dr.° Licínia Rebordão e Dr, Alberto Lagoa. 

Os componentes da Secção ocuparam-se depois do estabelecimento do pro¬ 
grama de actividades para o próximo ano, 

( COMISSÃO ASIATICA 
Presidente: Prof. Dr. João Pereira Neto 
Sessão de 19 de Outubro 

«Luta de Galos em Timor», foi o tema de uma comunicação apresentada em 
sessão pública da Comissão Asiática da Sociedade de Geografia pelo vogal Dr. Car¬ 
los Ramos de Oliveira. 

O Dr. Carlos Ramos de Oliveira, depois de um breve enquadramento, no 
espaço e no tempo, do tema «luta de galos», passou à descrição do contexto e 
circunstâncias nas quais, em Timor, se desenrolam, mais frequentemente, os 
combates: os bazares—mercados periódicos ao ar livre—a que concorre grande 
número de pessoas e que são ocasião de densa e complexa comunicação. Â refe¬ 
rência a algumas normas e aspectos de que se rodeiam os confrontos, seguiu-se 
uma análise dos problemas suscitados pelo treino dos combatentes, escolha de 
adversários e momentos apropriados para lutar, realização de apostas, artifícios 
utilizados, etc. Finalmente, à luz do exposto, e tendo em conta a grande inten¬ 
sidade de vivência e comunicação inerente à realização dos combates, o orador 
formulou algumas hipóteses sobre o significado ■ e função sócio-cultural dos 
mesmos 

Entre a assistência notámos o Coronel Álvaro de Fontoura, antigo Governa¬ 
dor de Timor, os Profs. António de Almeida, Jorge Dias e João de Carvalho e 
Vasconcelos, as Dr.” Maria Emília de Castro e Almeida e Maria Beatriz Trindade, 
os inspectores do quadro ultramarino António Carreira e Rogado Quintino, os 
Drs. Carlos Medeiros e Ernesto Ferreira de Oliveira, D, Helena Prista Monteiro, 
D, Margot Dias, D. Helena Veiga de Oliveira, D, Gerda Galhano, Benjamim Pereira, 
Jaime Cortês e Fernando Galhano. 

O auditório seguiu com visível interesse a explanação do tema que o autor 
ilustrou com a projecção de dispositivos coloridos. 

COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
Presidente: Eng.° José Mercier Marques 
Sessão em 27 de Outubro 

Reuniu com a seguinte ordem do dia: «Apreciação de sugestões sobre o pro¬ 
grama de actividades da Comissão, 
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REUNIÃO CONJUNTA DOS PRESIDENTES DAS COMISSÕES GERAIS 
E DAS SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Presidiu o Prof. Dr, Adriano Moreira 
Sessão m 28 de Outubro 

Em sessão de trabalho, realizada sob a presidência do Presidente da Socie¬ 
dade e por ele convocados, reuniram-se os presidentes das Comissões Gerais 
e das Secções profissionais, 

Exposto o fim da reunião—apresentar sugestões destinadas a elaborar o 
plano de trabalhos para o ano social que agora se inicia—o Prof, Dr, Adriano 
Moreira manifestou a sua satisfação pela presença de tão grande número de 
presidentes das Secções e Comissões da Sociedade, e disse que a Direcção se 
congratulava com o labor destes corpos de estudo e consulta, do qual funda- 
/nentalmente dependia o desenvolvimento das actividades da nossa Instituição. 
Portanto, a todos agradecia o que pudessem fazer no sentido de intensificar as 
actividades culturais e patrióticas da Sociedade de Geografia, Quanto à escolha 
de temas, disse não ser forçoso que eles sejam indicados pela Direcção. As Secções 
e Comissões ocupar-se-ão dos que entendam oportunos e adquados à índole da 
Sociedade. 

O Prof, Dr. Hernâni Cidade, Presidente da Secção de História, lembrou que 
no próxiro ano de 1972 se celebra o 4," centenário da publicação de «Os Lusíadas» 
e que a Sociedade de Geografia deve, pelas suas tradições, tomar parte em tal 
celebração, pois a lição do grande poeta converge com a acção dela no esforço 
de tomar Portugal consciente de si próprio —e de si próprio como colaborador 
no progresso do Mundo. Seguidamente esboçou o programa que a Secção da sua 
presidência se propõe realizar. 

O Eng,° Jaime Silvério Marques, presidente da Subcomissão de Macau, lem¬ 
brou, em relação às comemorações de «Os Lusíadas», a grande receptividade de 
Macau a tudo o que se refere a Camões, por isso deverá pensar-se na melhor 
forma a possibilidade daquela província nelas vir a participar. Aludindo à índia 
Portuguesa, -disse que os portugueses de Goa se sentem frustrados e estão 
ávidos de receberem notícias dos portugueses de cá, e de conhecerem e viverem 
intimamente iodas as manifestações de carácter lusíada. 

Pelo exposto-, pensa que a Sociedade de Geografia, porque entidade parti¬ 
cular, poderá incrementar os contactos com Goa, enviando, directa ou indecta- 
mente, publicações a instituições culturais portuguesas do Estado Português 
da índia. 

O escritor e historiador, -Professor Francisco- -de Assis Oliveira Martins, refe¬ 
rindo-se ao 4.° Centenário da publicação de «Os Lusíadas», disse que a Subcomis¬ 
são Indiana, -da sua presidência, procuraria interessar nestas celebrações o Insti¬ 
tuto Menezes de Bragança, de Goa, continuador -do Instituto Vasco da Gama, o 
que constituiria um excelente pretexto para, num revolver de cinzas, ver crepitar 
de novo a chama sagrada da pátria no antigo Estado Português da índia. E dan¬ 
do-se a circunstância curiosa do 4,° -Centenário de «Os Luzíadas» coincidir com 
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o 1,° centenário de «As Farpas» de Ramalho Ortigão, será de aceitar fazer-se uma 
exposição demonstrativa da participação de Sociedade de Geografia e deste imi¬ 
nente homem de letras nas grandiosas comemorações do centenário de Camões, 
de 1880. 

O Prof. Dr. Almerindo Lessa traçou o plano das actividades da Comissão 
para o Estudo da Convergência das Civilizações e das Ciências, a que preside, as 
quais se iniciam em 1972 com uma conferência do vogal da mesma Comissão, 
Dr. Barreiros e Santos, sobre «A Futuridade e o Homem». 

O Dr. Zeferino Ferreira Paulo, Presidente da Secção de Informação Cientí¬ 
fica, disse que a importância da Informática, no momento actual, bem justifica 
uma nova linha de actividades desta Secção. Por isso, afigura-se-lhe de utilidade 
estabelecer, em cada ano, um grande tema de estudo, de amplo campo de acção 
e projecção actual—humanística, científica ou técnica—, para ser focado em reu¬ 
niões polivalentes -que promovessem- mais íntimos contactos entre as várias Sec¬ 
ções e Comissões da Sociedade de Geografia, contrariando a tendência para se 
manterem isoladas e incorr-elacionadas as actividades de cada uma delas. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel M, Sarmento Rodrigues ' 

Sessão em 29 úe Outubro 

Ordem do dia: Comemoração do 511.“ aniversário da morte do Infante. 
A Comissão elaborou o programa das cerimónias que decorrerão no promontório 
de Sagres, com a colaboração das entidades civis, militares e eclesiásticas do 
Algarve, 

Antes da ordem do dia, e depois de evocada a memória do Visconde de San¬ 
tarém, um dos fundadores a Comissão recentemente falecido-, foi entregue ao 
Dr, João Afonso Corte Real um pergaminho assinado pelo Presidente e por todos 
os vogais, Neste documento são enaltecidos os relevantes serviços que, ao longo 
de mais de três décadas, o Dr. Corte Real prestou à Comissão Infante D. Henri¬ 
que no cargo de Secretário, que até agora exerceu, 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Fernando Bandeira Ferreira 
Sessão em é âe Novembro 

O Dr. Bandeira- Ferreira apresentou a última parte da sua comunicação inti¬ 
tulada «Contribuição para uma terminologia do Paleolítico», A metódica e erudita 
relação dos critérios que orientaram os estudos a que procedeu sobre o assunto, 
foram louvadas pelo Vice-Presidente da Secção, Dr, Eduardo da Cunha Serrão, e 
pelos vogais presentes, 
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Sessão em 18 de Novembro 

O Dr. Eduardo da Cunha Serrão apresentou uma comunicação sohre o 
«Paleolítico do Concelho de Sesimbra», cuja problemática, relativa às indústrias 
das respectivas estações e suas cronologias, deu origem a viva discussão, Foram 
debatidas as questões inerentes aos métodos até hoje usados para o estudo do 
paleolítico Português, bem como a posição cronológica do chamado «Languedo- 
cennse» das estações do nosso território. 

Sessão em 9 de dezembro 

Comunicação do Secretário, Vítor Manuel de Oliveira Jorge, intitulada «Im¬ 
pressões de uma recente missão de pesquisa arqueológica no distrito de Tete, 
Moçambique». 

SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, TURISMO E HABITAÇÃO 
Presidente: Eng,“ Herberto Manuel de Mirancja 
Sessão ãe 9 de Dezembro 

Em re uniã o com a Associação Franco-Portuguesa de Cooperação Técnica 
e Científica, foram debatidos assuntos da especialidade da Secção expostos pelo 
Presidente, Eng," Herberto de Miranda, 

ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Realizada em 9 de Novembro 

Presidente; Prof. Dr. Adriano Moreira 

f prof. Dr. António de Almeida 
Secretários { 

[ Coronel António Jose Caria 

Aberta a sessão, pelas 18 horas, o Presidente declarou que o objectivo 
desta Assembleia, reunida' em segunda convocação, era tratar do legado da 
Sr. 1 D. Gualdina do Espírito Santo de Lima Cabreira, Condessa de Lagos, que 
instituiu a Sociedade de Geografia de Lisboa como sua herdeira, com várias 
obrigações, todas respeitantes à consagração da memória de seu marido, o 
Dr. António Cabreira, Conde de Lagos. Mas —acrescentou—a Sociedade de 
Geografia, sendo uma pessoa moral, não pode, como todos sabem, aceitar heran¬ 
ças se não a benefício de inventário, o qual tem sido conduzido gratuitamente 
por um dos nossos consócios, o Dr. Martim de Albuquerquer, e deve estar con¬ 
cluído dentro de pouco tempo. Há portanto, que tomar decisões a respeito da 
maneira de mobilizar o património que a Sr." Condessa de Lagos nos deixou e 
consta de duas propriedades rústicas no Algarve, perto de Tavira, de alguns bens 
móveis que se encontram num cofre do Montepio-Geral e da sua casa de habi- 
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tação em Lisboa que por imperativo do testamento tem que ser mantida, com 

todo o recheio, tal como está, o que tamhém representa um encargo. i: 

Considerando o exposto,—informou o Sr. Presidente—a Direcção da So- h, 

ciedade resolveu nomear duas comissões. Uma constituída pelo Conselheiro Dr. {j 

Trigo de Negreiros, Dr. Costa Freitas, Prof. Dr, António Maria Godinho e Dr. Mo- i j 

reira Rato, para se ocupar dos problemas financeiros; outra também constituída 
pelo Conselheiro Dr. Trigo de Negreiros, que manterá a ligação entre ambas, e j 

pelo Dr, Juiz António da Malta e Dr. Martim de Albuquerque, para tratar dos 
problemas jurídicos. Mas nem estas comissões, nem a Direcção se sentem habi- | 

litadas a propor a mobilização de tal património sem que uma Assembleia Geral j 

da Sociedade se ocupe deste assunto. Isto pareceu de extrema importância e por ] 

isso se convocou esta Assembleia.— Aliás, assim mandam os nossos Estatutos. j 

Continuando, o Presidente informou, ainda, que as impressões até agora j 

trocadas no seio da Direcção inclinam 1 a pensar que esta não está habilitada a 
administrar propriedades rústicas, Uma ideia proposta era a de estudar a urba¬ 
nização das propriedades e ver se assim se valorizavam mais as terras. Para 
isso pediu-se uma avaliação provisória que foi feita por um engenheiro-agrónomo. 

Entrando-se na discussão do assunto, que foi largamente debatido, pediram 
e tomaram sucessivamente a palavra o Almirante Armando de Roboredo, Au¬ 
gusto Krusse Afflalo, Dr. Fernando Bandeira Ferreira, Dr. António Moreira j 

Júnior, Eng." Herberto Manuel Miranda e Dr. Manuel Martins Corrêa Gonçalves. j 

Todos foram unânimes nas suas considerações—no fundo coincidentes com o 
pensamento da Direcção—, tendentes a procurar encontrar-se a melhor fórmula j 

para mobilizar este património de modo a que a Sociedade de Geografia possa j 

dar inteiro cumprimento à vontade da testadora. ; 

Agradecendo as sugestões e recomendações formuladas, o Presidente decla- ' 

rou que todas seriam devidamente ponderadas e propôs que os trabalhos fossem 
interrompidos para recomeçarem com a apresentação dos relatórios das referidas í 

comissões, quando estas os tivessem preparado, a fim da Assembleia se pronun- j 

ciar em definitivo sobre eles. Esta proposta foi aprovada por unanimidade, encer¬ 
rando-se de seguida a sessão. ; 


COMEMORAÇÃO DO 511,” ANIVERSÁRIO DO PASSAMENTO 
DO INFANTE D. HENRIQUE 

Sessão em 13 de Novembro 

A Comissão Infante D, Henrique da nossa Sociedade, assinalou o 511.° ani¬ 
versário da morte do seu patrono com uma romagem ao promontório de Sagres, 
onde em 13 de Novembro de 1460 faleceu o Infante «Navegador», príncipe dos 
Descobrimentos Marítimos dos Portugueses. 

Com a devida vénia recortamos, do «Diário de Notícias» e de «O Século», o 
relato das cerimónias ali realizadas e que tiveram a colaboração das autorida¬ 
des civis, militares e religiosas da província do Algarve. ■ 

Cerca das 11 horas fez-se a concentração das autoridades e dos representan¬ 
tes de todos os estabelecimentos de ensino secundário do Distrito. Além do Go¬ 
vernador Civil, Dr. Manuel Esquivei, encontravam-se presentes o Almirante Jaime 
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Monteiro de Barros, representando o Senhor Ministro da Marinha; o Coronel 
Glória Alves e o Brigadeiro Tavares Monteiro, que representavam, respectiva¬ 
mente, os Senhores Secretários de Estado do Exército e da Aeronáutica; o Almi¬ 
rante Sarmento Rodrigues, Presidente de Comissão do Infante D. Henrique; o 
Dr. José Manuel Pearce de Azevedo, Presidente da Comissão Regional de Turismo 
do Algarve; o Eng.“ Leal de Oliveira, Deputado pelo círculo; o Capitão Hermene- 
gildo Fragoso, Presidente da Câmara Municipal de Vila do Bispo; o Capitão de 
Mar-e-Guerra Joaquim Cortes Carrasco, Chefe do Departamento Marítimo do Sul; 
o Capitão-tenente Corte Real Negrão, Comandante dos portos de Portimão e La¬ 
gos; e diversas outras altas individualidades civis e militares. Presentes, ainda, 
deputações da P. S. P., G. N. R., G. F. e L. P,, bem como do Regimento de Infan¬ 
taria 4, aquartelado em Faro. 

Da aludida Comissão, assistiram às cerimónias, além do seu Presidente, o 
Vice-Presidente dr, José de Oliveira Boléu; o secretário Dr. Isaías Gomes dos San¬ 
tos; e os vogais Eng.° Viriato de Campos, Dr. João Afonso Corte-Real e Professor 
José Júlio Moreira. 

De referir, como facto de especial significado, a presença de algumas cente¬ 
nas de jovens de todos os estabelecimentos secundários do Algarve, 

Após a chegada do Chefe do Distrito, que desde o limite do concelho de 
Vila do Bispo vinha acompanhado pelo Presidente da edilidade, efectuou-se, no 
auditório' de Bagres, a exibição do filme a cores «Henrique, o Navegador», na sua 
versão portuguesa que narra a vida do príncipe do mar. 

Depois, cerca das 11,40, na Igreja de Nossa Senhora da Graça, realizou-se 
uma cerimónia de grande solenidade, iniciada com a declamação, por dois alunos 
do Liceu Nacional de Faro, de trechos da «Mensagem» de Fernando Pessoa, e de 
outros poemas alusivos ao Infante, Seguiu-se a concelebração da missa, presidida 
pelo Cónego Dr. Ferreira da Silva, da Sé de Faro, que representava o prelado do 
Algarve, acolitado pelos padres Madeira Clemente, prior de Sagres, e Carlos Pa¬ 
trício, Director da «Folha de Domingo». À homilia, o Cónego Dr. Ferreira da Silva 
traçou um perfil da figura histórica do Infante D. Henrique. Referindo-se ao 
sentido humano e cristão da sua vida e à actualidade do seu pensamento, apon¬ 
tou aos novos a vida exemplar do «Navegador», que, pleno de bondade e de fra¬ 
ternidade, se entregou a uma aventura admirável, de verdadeiro «Príncipe do Mar». 

No final das cerimónias foi distribuído a todos os presentes um exemplar 
impresso da poesia «Infante», da autoria da poetisa brasileira Laura Margarida 
Queirós Costa, obra que fora editada em 1960, por ocasião das comemorações do 
V centenário da morte do Infante D. Henrique, e da qual foi agora efectuada 
uma reimpressão. 



SEMANA DO ULTRAMAR 

Sessão ãe 13 ide Dezembro 

As celebrações' da Semana do Ultramar foram inauguradas com uma sessão 
a que se dignou presidir Sua Excelência o Chefe do Estado. 

Em «Notícias e Comunicações», deste «Boletim», publica-se um apontamento 
sobre esta iniciativa da Sociedade de Geografia. 
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A INVENTIVA PORTUGUESA A LUZ DA COMUNICAÇÃO UNIVERSAL 
Conferência do Major António Alves dos Santos 
Presidiu o Comandante João de Figueiredo 
Sessão em 16 de Dezembro 

Por iniciativa da Associação Portuguesa de Inventores realizou-se, na sala 
«Algarve», uma conferência integrada no II Encontro Nacional de Inventores. Em 
representação do Presidente da Sociedade de Geografia presidiu o Comandante 
João de Figueiredo; ladeado pelo Brigadeiro Artur Ramos e pelo Presidente da 
referida Associação, Eng.° Humberto Duarte Fonseca. 

O conferente, Major Alves dos Santos que conquistou recentemente a Me¬ 
dalha de Ouro do XX Salão Internacional de Inventores de Bruxelas, procurou 
interpretar a Inventiva portuguesa à luz de uma Trilogia da Comunicação uni¬ 
versal. Com este propósito, começou por defender o carácter universal da Comu¬ 
nicação e a necessidade desta para que o Homem possa estabelecer pleno contacto 
com o Universo em que se integra e que o condiciona, compreendê-lo e encontrar 
uma explicação justa para a sua essência e o seu destino no seio de uma Comu¬ 
nidade finalmente universal, 

Ao abordar o tema da Inventiva, encarou esta na sua acepção mais ampla, 
de imaginação criativa, e procurou interpretar o génio português à luz da Trilogia 
que enunciara; nas fases do passado, com acento especial sobre os Descobri¬ 
mentos, Camões, Pedro Nunes e Gago Coutinho; do presente, com toda a pro¬ 
blemática em que Portugal se encontra envolvido; e do Futuro segundo uma 
óptica de Prospectiva, Tecnologia, Economia e Política realista e ambiciosas. 

Prosseguindo, afirmou que, em ■ seu entender, a marcha para uma Comuni¬ 
cação universal é irreversível e vai apenas depender do grau de clarividência do 
Homem e do tempo que este levar para se constituir numa Comunidade Univer¬ 
sal autêntica, esta igualmente certa mas infelizmente ainda distante. 

A concluir a sua exposição,, que foi escutada por numerosa assistência, disse 
não duvidar de que muito se beneficiará com um breve debate, em que todos 
participem, para se aclararem e completarem alguns aspectos aflorados. 

No final, o Major Alves dos Santos respondeu às perguntas que lhe foram 
formuladas e foi muito ovacionado e cumprimentado por diversas individuali¬ 
dades, tendo o Comandante João de Figueiredo proferido algumas palavras de 
apreço pela personalidade do orador e sublinhado o interesse das suas reflexões. 

Ainda integrados no programa de actividades do II Encontro Nacional de 
Inventores, realizaram-se os seguintes actos: Homenagem a Pedro Nunes, sím¬ 
bolo de uma época em que a inventiva nacional viveu a sua idade de ouro; 
Romagem ao túmulo do Almirante Gago Coutinho, notável geógrafo e navegador, 
que em 1922 efectuou, com Sacadura Cabral, a primeira travessia aérea Lisboa- 
-Rio de Janeiro, com rigor científico, usando para tal um sextante da sua inven¬ 
tiva, conhecido por Sextante «System Admirai Gago Coutinho». 
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SESSÃO MENSAL 

Presidente: Conselheiro Dr, Joaquim Trigo de Negreiros 

(Prol Dr. António de Almeida 
Secretários 1 

(Coronel António José Caria 

Sessão em 17 âe Dezembro 

Aberta a sessão, às 18 horas, o Sr, Conselheiro Trigo de Negreiros, depois 
de lida e aprovada a acta da última Assembleia realizada antes das férias sociais, 
disse; 

«Na Sociedade de Geografia, ao contrário do que sucede nas Academias, não 
existe a praxe de fazer o elogio histórico dos sócios falecidos, nem o mesmo seria 
necessário em relação a alguns dos que faleceram no decurso do ano, tanto a sua 
vida e obras estão presentes no espírito de todos. 

No entanto, não deixaremos de relembrar alguns, 

A Sociedade perdeu há pouco mais de um mês, o Visconde de Santarém 
que, admitido em 1903, era o seu sócio mais antigo. À Secção de História e à 
Comissão Infante D. Henrique, a que pertencia, deu valiosa colaboração. Antigo 
diplomata, membro da Arcádia de Roma, do Conselho Heráldico de França, do 
Instituto de Coimbra, do Instituto Heráldico Italiano e da Associação dos Arqueó¬ 
logos Portugueses, desenvolveu notória actividade literária, consagrada, em parte, 
à edição de vários documentos inéditos de seu avô, o 2.° Visconde de Santarém, 
e à classificação e publicação da sua notável obra cartográfica. 

Há poucos dias, já no corrente mês, faleceu o dr, Rodrigo Franco Afonso 
que depois de uma longa carreira de magistrado no Ultramar prestou à Sociedade 
de Geografia relevantes serviços como vogal da sua direcção de 1952 a 1962 e 
como vogal da Comissão Africana. 

Ainda em Julho último, a Sociedade perdeu um sócio que prestigiara não 
só a Sociedade de Geografia, mas ainda a magistratura. Refiro-me ao Conselheiro 
António Cândido da Cruz Alvura, magistrado íntegro e sabedor que por méritô 
próprio desempenhou as mais altas funçóes na magistratura e que honrou a 
Comissão Asiática da Sociedade de Geografia da qual foi Vice-Presidente, sendo 
ainda vogal da Sub-Comissão Indiana. 

Também no mesmo mês, faleceu o professor António de Sousa da Câmara, 
glória da agronomia portuguesa e cientista de renome mundial, que publicou 
mais de 400 trabalhos versando os assuntos mais diversos, Primeiro director da 
Estação Agronómica Nacional, Académico de número da Academia das Ciências, 
sócio correspondente da Real Academia das Ciências de Madrid, sócio honorário 
da Sociedade Broteriana de Coimbra, da Sociedade e Ciências Médicas de Portugal, 
da Sociedade de Genética do Japão, conselheiro de honra do Conselho Superior 
de Investigação Científica de Espanha e membro de honra do Patronato da Esta¬ 
ção de Biologia Experimental de Saragoça, o Prof, António de Sousa da Câmara 
desenvolveu relevante acção no domínio do ensino, da investigação e da cultura, 
O aviso prévio que apresentou como deputado sobre o problema da investigação 
científica em Portugal e a, forma como tem sido encarado, mostra o interesse 
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que dedicava à mesma, No meio dos seus muitos trabalhos ainda dava parte do 
seu tempo à Sociedade de Geografia, fazendo parte da comissão «Protecção da 
Natureza», 

Vítima de desastre de automóvel quando se dirigia para a sua terra natal, 
ondei realizou uma notável obra de assistência, faleceu em 8 de Agosto findo 
o Prof. Lopes de Andrade de quem, poucos dias antes, recebera uma carta em 
que focava alguns dos problemas mais instantes da vida nacional. Médico e pro¬ 
fessor distinto, honrou a cátedra e o Instituto de Oftalmologia Gama Pinto de 
que foi dedicado director. Trabalhador infatigável, fundou e dirigiu os «Arquivos 
Portugueses de Oftalmologia», e deu a sua valiosa colaboração a numerosos jor¬ 
nais e revistas. Presidente da Sociedade Portuguesa de Oftalmologia, sócio da 
Société Française d’Oftalmologia e da Sociedade de Oftalmologia da Baía, foi 
distinguido com a categoria de sócio honorário da Sociedade Oftalmológica Ita¬ 
liana e da Sociedade Helénica de Oftalmologia, Director da Liga Nacional dos 
Homens de Acção Católica Poruguesa, o Prof, Lopes de Andrade foi um homem 
sempre fiel a si próprio: às suas crenças, aos seus amigos e à sua Pátria. 

Depois de exercer a advocacia, o dr, Ricardo Jorge consagrou a sua activi¬ 
dade à direcção do São Luís, onde a sua acção se fez sentir por forma notável, 
bem como na fundação da Tóbis Portuguesa, 

Os seus trabalhos médicos e de investigação, designadamente os que se rela¬ 
cionavam com ■ a detecção do cancro através da medicina psicossomática, gran- 
gearam ao Dr, Emídio Alves Valadares um grande prestígio, tanto no país como 
nó estrangeiro, Por isso a sua morte, ocorrida quando contava apenas 46 anos, 
foi considerada como uma perda irreparável para a medicina portuguesa que 
muito tinha a esperar das suas invulgares qualidades de-cientista. 

O professor Earros Bernardo, licenciado em Ciências Económicas e Finan¬ 
ceiras, cedo revelou o seu interesse pelos estudos históricos, geográficos e ar¬ 
queológicos. Investigador e explorador de diversas estações arqueológicas, foi 
ainda o organizador do fundo geográfico e regional do Museu do Povo Português, 

Professora, escritora, jornalista, conferencista, a doutora Adelaide Félix, 
dividindo a sua actividade pelo ensino e pela literatura, legou-nos uma obra 
literária a que a cidade de Leiria se mostrou particularmente grata em razão 
do seu livro «Mar Tormentoso das Letras por Gentes de Leiria e seu .Termo», 

O industrial Dr, Alfredo Moreno Mendiguren, que tendo' nascido' no Perú 
exerceu o cargo de cônsul do seu País em Lisboa onde se radicou. Em 1967 pro¬ 
feriu nesta sala uma conferência subordinada ao título «Portugueses e Peruanos 
unidos pela História», em que realçou o seu amor pelos dois países: o Perú, em 
que nascera, e Portugal, onde fixara a sua residência, 

Ainda, depois da última Assembleia, faleceram os sócios Aires de Oliveira, 
Joaquim Pestana dos Santos, o olissipógrafo Mário da Conceição Costa, o Capitão 
José Maria Moreira, o Dr. Gonçalo do Vale Peixoto e Vilas Boas (Guilhomil) 
autor de diversos trabalhos, genealógicos, Alexandre Ascençlo Cardoso, Capitão 
José Inácio, António Gomes ■ Barbosa, João da Costa Falcão, Rui Medina e Vas¬ 
concelos, Tenente-Coronel Eduardo Hipólito de Campos, Eng.° José Augusto Beça 
de Castro Portugal e, finalmente, D. Fernanda Pereira Mousinho de Albuquerque». 
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AUGUSTO DE CASTRO 

«Não se estranhará que tenha deixado para o fim a evocação do stício Au¬ 
gusto de Castro, que tendo deixado o nosso convívio em Julho último continua 
presente na nossa saudade e na nossa comovida e grata admiração. 

Augusto de Castro nasceu escritor. Aos 14 anos publicava o primeiro livro 
e, poucos anos depois, afirmava-se no jornalismo que viria a ser a grande pai¬ 
xão da sua vida. 

Natureza omnimoda e rica, a sua actividade dispersa-se pelas mais diversas 
modalidades: diplomata, homem de teatro, jornalista, escreve com tanta facilidade 
o artigo de fundo como dá realce a uma entrevista, pois em cada tarefa a que se 
entrega deixa vincada a garra do seu talento, 

Augusto de Castro, não sendo novo quando nos deixou, não conheceu a ve¬ 
lhice. O seu espírito conservou até ao fim o segredo da juventude. Não admira, 
pois, que os seus livros, as suas peças de teatro, as suas crónicas, os simples 
artigos de jornal revelem até ao fim da sua vida as raras qualidades de equi¬ 
líbrio, de graça, de clareza, de sentido das proporções, de harmonia e de leveza. 

Ninguém o excedeu na arte simples de descrever e de contar. Aliando a uma 
linguagem dúctil, um extraordinário poder de síntese, ninguém, como Augusto de 
Castro, era capaz de recordar um facto ou uma personagem, evocar uma mulher 
ou uma cidade. 

O seu livro «As Mulheres e as Cidades» contém páginas definitivas dignas 
de figurar em qualquer antologia, 

Da sua humanidade dizia Augusto de Castro—«A minha humanidade é uma 
humanidade frágil e sensível — a sensível e frágil humanidade, que no meu cora¬ 
ção perpètuamente sorri e ama», Não admira, pois, que os personagens das suas 
novelas ou das suas peças de teatro sejam, como ele, extraordinariamente 
humanas. 

Imaginação criadora, diálogo cintilante, ironia leve, mocidade perene, arte 
de sorrir e de brincar com as coisas mais sérias, capacidade de evocação, limpidez 
de estilo, deram a Augusto de Castro um lugar à parte na prosa portuguesa 
deste século. 

Augusto de Castro, nascido em Portugal e português dos quatro costados, foi 
também um «grande europeu» que consagrou a Paris, a Roma, a Florença e a 
Veneza muitas das suas mais belas páginas. 

Grande e excepcional jornalista, com a sua morte não só Portugal como a 
Europa latina ficaram mais pobres», 

«Inclinando-me respeitosamente perante a memória dos sócios falecidos pro¬ 
ponho que se exare na acta desta sessão um voto de profundo pesar». 

Terminada esta manifestação lutuosa, procedeu-se à leitura de propostas 
para novos sócios, tendo sido votada a admissão de 17 sócios efectivos e 1 corres-. 
pondente, o Professor universitário e Director do Museu Arqueológico Nacional 
de Madrid, Doutor Martin Almagro Basch. Entre os efectivos, contam-se o Prof. 
Dr. Maria de Lourdes Belchior, Presidente do Instituto de Alta Cultura, os almi¬ 
rantes Jacinto Milheiriço e João Ramalho Rosa, o juiz corregedor Dr. Ilídio Soa¬ 
res e o Embaixador Dr. René Naville, 

Não havenda outros assuntos a tratar, o Senhor Presidente levantou a sessão. 

C, Casares 
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RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

V TRIMESTRE DE 1971 

ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS.-«Centenário de su Fundation — 1839 — 11 Sptlembre-1959 
Acto Académico (Miscelânea n.° 48)». Oórdova, 1970'. Perm. 

ACADEMIA REPUBLICII SOCIALISTE ROMANIA. — «Piemontul Getic. - Studiu de Geografie Econó¬ 
mica». Bucuresti, 1971. Perm. 

ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA PÚBLICA CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES DE PORTU¬ 
GAL. — «Relatório do Conselho de Administração e Parecer do Conselho Fiscal-1970». Lisboa 
LiEjboa 1971. Of. do E, 

ALMEIDA (Francisco de). — «Dlctionnalre (Le) des Six Langues», Lisboa, 1902. Of. da Sócia Ex. M 

Sr.» D. Albertina Montenegro Teixeira de Sousa Miguel, 

AMARAL (Abílio Mondes do). —«Albino (Dr.) Francisco de Figueiredo e Almeida —Notável figura de 
Lisboa do Século XIX», Lisboa, 1971, Of. do A, 

— «Fernão Telles de Meneses —O Emparedado da Cotovia». Lisboa, 1971. Of, do A. 

—• «Serpa Pimentel nas Letras na Política na Engenharia», Viseu, 1971. Of. do A, 

ARCOS (Joaquim Paço d'), —«Pedras à Beira da Estrada. II VoL Notas e Perfis 1929 — 1971», Gui¬ 
marães, 1971. Of. do A, 

ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DE ANGOLA, - «Feira (III) Internacional de Luanda 5 a 20 de Outu¬ 
bro de 1971. — Catálogo Geral», Luanda 1971. Of. da Associação Industrial de Angola, 

BANCO DE ANGOLA. —«Relatório e Contas 1970 — Situação Económica e Financeira de Angola». 
Lisboa, 1971. Perm, 

BATTUTA (Ibn).— «Traveis (The) of Ibn Battuta A, D. 1325-1354», Translater with revisions and notes 
from the Arabic texte edited by C. Defrémery and B, R. Sanguinetti by H, A. R. Gibb. vol. III. 
Cambridge Hakluyt Society, Comp. 

BIBLIOTECA POPULAR DE LISBOA.-«Bibliografia Corográfica de Portugal,- Suplemento A-J e 
L.-V.», Braga, 1968/09,2 vols, Of, do E. 

— «Ultramar, — Inventário de opúsculos.—Série Vermelha Tomo I n. M 1 a 731», Lisboa, 1971, Of, do E, 
BOLÉO (Oliveira). —«Monografia de Moçambique», Lisboa, 1971. Agência Geral do Ultramar. Perm. 
—• «Vicissitudes históricas da política de exploração mineira no império de Monomotapa», Lisboa, 1971. 

C.E.H.U. Of. do A, 

BRANCO (Fernando Castelo), — «Actas da Câmara de Santo António da Ilha do Príncipe I, (1672- 
il777)ib Introdução e Notas pelo Dr. Lisboa, 1970. Perm. 

CAETANO (Marcello),~«Caminho da Unidade de Dignidade e de Progresso».-Discurso proferido na 
sessão comemorativa do 28 de Maio, Braga, 29 de Maio de 1971. Lisboa, 1971, 
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— «Governo (0) quer a Reforma Adimnistrativa» — Discurso pronunciado pelo Presidente do Conselho 
na 1.* Reunião do Conselho Coordenador da Função Pública, Lisboa, 13 de Abril de 1971. Lisboa. 
1971 Secretaria de Estado da Informação e Turismo. 

— «Não estamos em tempos fáecis...» — -Discurso proferido perante os dirigentes da Acção Nacional 
Popular, no Palácio de S, Bento, em 27 de Setembro de 1971. Lisboa, 1971, Secretaria de Estado 
da Informação e Turismo. 

— «Não se Governa pelos rótulos». - Discurso pronunciado pelo Presidente do Conselho na reunião 
promovida pela Comissão Central da Acção Popular Nacional. Porto, 2 de Abril de 1971. Lisboa, 
1971. Secretaria de Estado da informação e Turismo. 

— «Torre (A) e Espada Ordem Militar)). —Discurso proferido na cerimónia de cumprimentos que lhe 
apresentaram as Forças Armadas pelo seu agraciamento com a Grã-Cruz da Ordem de Torre e 
Espada. Palácio de S. Bento, 4 de Outubro d e 1971. Lisboa. 1971. Secretaria de Estado da Infor¬ 
mação e Turismo. Of. do E. 

CATACLISMO EN EL PERU!, Lima —Peru, S/d. Of. do Sócio Dr. João Afonso Côrte-Real. 

CENTRE DE RECHERCHES D’HISTOIRE ET PHILOLOGIE.-Mare IiUso — Indicum», Tome I. 
Paris, 1971. Comp, 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS. - «Gavetas (As) de Torre do Tombo - 
IX (Gaveta XVIII, Maço 7-13))). Lisboa, 1971. CLE.B.Ü. Of. do E. 

CENTRO DE ESTUDOS MISSIONÁRIOS.-«Catálogo da Biblioteca do Centro de Estudos Missioná¬ 
rios». Lisboa. 1970. Junta de Investigações do Ultramar. Perm, 

CERVEIRA (Honorinda), — «Kiangala», Lisboa, 1971. Agência Geral do Ultramar. Perm. 

COELHO (Jacinto do Prado).-«Dicionário das Literaturas Portuguesa, Galega e Brasileira», Porto, 
1960. Of. do Sócio Dr. Pedro Serra. 

COMISSÃO PARA OS INQUÉRITOS AGRÍCOLAS NO ULTRAMAR. — «Recenceamento Agrícola de 
Angola. Vols. XIII, XIV e XVII». Lisboa, 1968/70 3 vols. Of. do E. 

CONSEIL DE LEUROPE.— «Compte Rendu des Debates (Assemblée consultative du 10 — 14 Mai 
1971). Tome 1)>. Strasbourg 1971. Perm. 

—-«Documents de Séance» (Assemblée Consultative — Session du 10-14 Mai 1971), Tome II, III, IV. 
3 vols. Strasbourg, 1971. Of. do E. 

— «Textes adoptés par Assemblée du 4-8 Ocfcubre 1971». Strasbourg 1971, Of, do E. 

CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DA REPÚBLICA PORTUGUESA. Lisboa, 1971. Comp. 

CORDEIRO (Luciano). — «Diogo Cão». (Figuras e .feitos de além-mar-14). Lisboa, 1971. Agência 

Gerai do Ultramar. Perm. 

CORTE-REAL (João Afonso). - «Considerações mínimas acerca da estrutura 'de propriedade rural». 
Lisboa, 1969. Of, do A. 

— '«Veículo (O) em face da segurança dos Imóveis». Lisboa, 1971. Of. do A. 

DIAS (Gastão de Sousa).-«Pioneiros de Angola». (Figuras e feitos de além-mar-15). Lisboa, 1971. 
Agência Geral do Ultramar, Perm, 

DIAS (Jorge).-«Estudos do Caracter Nacional Português». (JJ.U. «Estudos de Antropologia Cul¬ 
tural» n,« 7)», Lisboa, 1971. Perm. 

ERIOEIRA (Conde da). - [«História de Portugal Restaurado», Nova Edição, anotada e prefaciada por 
António Álvaro Dóría. Vols. I, II, III e IV. Porto, S/d. Livraria Civilização. 4 vols. Comp. 

FARIA (F. Xavier de). —«Solos (Os) da Ilha de Santiago (Arquipélago de Cabo Verde)». J. I, ü. 

«Estudos, Ensaios e Documentos», n. ü 124)». Lisboa, 1970. Perm. 

FARINHA (António Dias).-«História de Mazagão durante o período Filipino». Lisboa, 1970. C.E. 
H, U. Perm. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES DE TRIGO. - «Relatório e Contas da Gerência 
de 1970». Lisboa, 19711, Of. do E. 

FERNANDES (A.) —«Flora Zambesiaca». Edited by E. Laurent & H, Wild. London, 1971. Of. 
FERREIRA (Jorge),-«Saudade Macua» (Poema). Lisboa, 1971, Agência Geral do Ultramar, Perm. 
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN. - «Relatório e Parecer da Comissão Revisora de Contas 
referente ao ano de 1970», Lisboa, 1971. Of. do E. 

FUNDO DE TRANSPORTES IJERRRESTRES, — «Relatório e Contas-Gerência de 1970», Lisboa, 
1971. Of. do E. 

GABINETE DO PLANO DO ZAMBEZE,-«Plano de desenvolvimento do Vale do Zambeze», [Lisboa], 
1971. Ministério do Ultramar, 

GALHANÜ (Fernando), — «Esculturas e Objectos Decorados cia Guiné Portuguesa no Museu de Etno¬ 
logia do Ultramar», Lisboa, 1971. J.I.U, Perm. 

GAMA (Eurico). — «Minha (A) experiência russa (Crónicas de Viagem)». Braga, 1971 Of, do A. 

— «Professor (O) Manuel Heleno e Eivas», Lisboa, 1970. Of, do A. 


GOMES (Manuel Teixeira). -«Sabina Freire». Comédie en 3 actes, (Foòtes et Prosateurs du Portu* 
gal-5), (Fundation Calouste Gulbenkian. —Centre Culturel Fortugais). Paris, 1971, Of. do E. 

GOMES (Pinharanda). — «Filologia e Filosofia (Temas de Filologia e Filosofia Portuguesa)». Braga, 
1960, Of. do A, 

■—«Introdução á História de Filosofia Portuguesa», Braga, 1967. Of. do A, 

HAMPL (Martin).—«Teorie Komplexity a diferenciance svêta se zulástnim zretelem na diferenciaci 
geografickou». Praha. 1971. Universita Karlova. Perm. c/Acta Universitaty Praha. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA DE ANGOLA,-«Carta étnica de Angola» (Esboço). 
Luanda, 1970. Of. do E. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. — «Estatísticas Agrícolas Continente e Ilhas Adjacentes 
— 1970». Lisboa, 1971, 

— «Estatísticas da Construção e Habitação Continente e Ilhas Adjacentes»—1970. Lisboa. 1971. 

— «Estatísticas da Energia Continental e Ilhas Adjacentes — 1970», Lisboa. 1971. 

—• «Estatísticas da Organização Corporativa c Previdência Continental e Ilhas Adjacentes — 1970» 
Lisboa. 1971, 

— «Estatísticas da Pesca Continental e Ilhas Adjacenies-1070, Lisboa. 1971. 

— «Estatística dos Transportes Continente e Ilhas Adjacentes-1970». Lisboa. 1971. 

— «Estatísticas Industriais Continente e Ilhas Adjacentes-1970)). Lisboa. 1971. 

— «Inquérito ás condições de vida da população da cidade de Faro-1961-1962» (Estudos n. fl 41). Lis¬ 
boa, 1971. 

—- «Recenseamento (11.°) da População Continental e Ilhas Adjacentes-1970». — Lista alfabética de 
concelhos e freguesias. Lisboa, 1971. Perm. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - DELEGAÇÃO DE ANGOLA.-«Estatísticas Indus¬ 
triais 1968», Luanda, 1971, Perm, 

— «Estatística de Navegação Marítima [da] Província de Angola-1970», Luanda, 1971. Perm, 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA- DELEGAÇÃO DE MOÇAMBIQUE, — «Estatística dos 

Veículos Automóveis na Província de Moçambique 1969». — Lourenço Marques, 1971, Perm. 
INSTITUTO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO INDUSTRIAL.-«Plano geral de actividades.de For¬ 
mação e Aperfeiçoamento — 1971-72». Lisboa, 1971. Of. do E. 

JUNTA ANTÓNOMA DE ESTRADAS DE MOÇAMBIQUE,-«Estatística de Tráfego 1970». Of, do E. 
JUNTA DE CRÉDITO PÚBLICO. - «Contas do ano económico de 1969», Lisboa. 1971, Of. do E. 

KAY (Hugh).-«Salazar and Modem Portugal», London, 1970, Comp. 

LEITÃO (Humberto),-«Descobrimentos (Os dois) da Ilha de São Lourenço mandados fazer pelo 
Vice-Rei D. Jerônimo de Azevedo nos anos de 1613 e 1616». Lisboa, 1970, C.E.H.U* Perm, 
LIVINGSTONE (David and Charles). — «Narrative of an Expedition to the Zambesi and of fche discovery 
of the Lakes Shirwa and Nyassa 1868-1864», London, 1865, Of, do Ex. m0 Sr. Jorge Alves, 

MARCO (Visconde do).-«Correspondência de Sampaio Cardoso», Lisboa, 1971, Of. do A. 

METZ (Bernhard). —«Karstmorphologische (Die) Entrwicklung und glaziale Überformung einer abfluss- 
losen Hohlform im Waaddtlânder Jura», Freiburg, 1968. Of. do A. 

MEYER (Klaus-Dieter). — «GeschiebefÜhrung (Zur) des Ostfriesisch-Oldenburgischen Geestrüchens». Bre- 
men, 1970. Of. do A. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS. — «Proposta de Lei de Autorização das receitas e despesas para 1972», 
Lisboa, 1971. Of. de Sua Ex. a o Ministro. 

—■ «Relatório da Conta Gerai do Estado de 1970», Lisboa, 1971. Of. de Sua Ex. o Ministro, 

MONTEIRO (Manuel Gonçalves). —«Elementos de Direito Aduaneiro e de Técnica Pautai». 2, a Edição, 
(J.I.U, «Estudos de Ciências Políticas.a Sociais». N, IJS 73 e 74). Vols, I e II», Lisboa, 1970, 2 vols. 
Of do A, 

MORISON (Samuel Eliot),-«European (The) Discovery of América.-The Northern Voyages A. D. 

500 — 1660», New York, 1971, Comp, 

MUSÉE D'ETHNOGRAPHIE. — GÉNEVE», Genêve 1971, Perm, 

MUSEU NACIONAL DO RIO DE JANEIRO, —«Flora Ecológica de Restingas do Sudeste do Brasil 
XVII, XIX, XX». Rio de Janeiro, 1970/71, 3 vols, Perm, 

NEEDHAM (Joseph). — «Science and Oivilisation in China. By [.„] With the colaboratlon of Wang 
Leng, Vols, III e IV (3 vols).». Cambridge, 1962/1971. 4 vols. Comp, 

NEVES (C.M.M Baeta). «Alguns aspectos florestais e legislativos relacionados com a «Proposta de 
criação dum Parque Nacional na Península de Setúbal» (Publicações da «Liga para a Protecção 
, da Natureza»-XXI). Lisboa. 197a. Of. do E, 1 

-—-Natureza (A) e a Humanidade em Perigo», VoL I. Lisboa, 1970, Direcção-Geral dos Serviços Flo¬ 
restais e Aquícolas. Of, do E. 
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PARIS par David Livingstone, In: «Buli, de Société de Géographie», 1862. Paris, 5o, séne, 

tome 4, pp. 55-60. I Sobre a sua viagem pelo rio Chirel. , „ , 

LEVANTAMENTO HIDROGRÁFICO DA BARRA DO RIO LIMPOPO por J o 60 Belo o Au^ 
Fernandes Lopes, In: «Relatórios e Informações» (anexo ao «Boi, Oficial»), 1908. Lotuenço Mar 

ques, pp. 36, e. mapa. , _ T 

LEVANTAMENTO (O) HIDROGRÁFICO DO LAGO NIASSA, por António Egídio de Sousa Leit o, 

In: «Boi. da Sociedade de Estudos de Moçambique», 1962, Lourenço Marques, ano 31, n.« 1. , 

pp. 111-124, c, tabelas. „ . _ 

LIMPOPO (THE) ITS ORIGIN, COURSE, AND TRIBUTARIES, by Thomas Baines, In: «lhe 

Journal of the Royal Geographicul Society». 1854. London; vol. 24, pp. 288-291. 

LISTA TELEFÓNICA E CLASSIFICADA. N ," 9 13 (1966-1906), 43 (1965-1966), 44 (1966-1967) o 46 
(1968-1969). [1965-1969]. Lourenço Marques. 4 vols. 

LOURENÇO MARQUES, por António J.tosé] de Araújo. In: «Revista Portuguesa Colonial e Marítima». 

1902-1903, Lisboa, ano 6 , 1.» sem., n.° 63, pp, 197-207, o, 1 mapa desd., ml. 

LOURENÇO MARQUES.-APONTAMENTOS SOBRE A BAÍA E PORTO, ELABORADOS PELA 

MISSÃO HIDROGRÁFICA. 1905. Lourenço Marques. 52 pp. 

LOURENÇO MARQUES A PRETÓRIA (DE), por J.loaquiml J.losé] Machado, 1886. Lisboa. S.G.L. 

124 pp. e 1 mapa. , . ,, . . 

LOURENÇO MARQUES. - CONFERÊNCIAS NA SOCIEDADE DE GEOGRAPHIA, por A.tntónio 1 

J.losé] de Araújo. 1891. Lisboa. S. G. L. 56 pp. 

LOURENÇO MARQUES IN DELAGOA BAY, by William A, Hance and Irene van Dongen. (Roprintod 
from «Economio Geography», 1957, vol. 33, n,° 3, pp. 238-256, c. gravs., maps. e tabelas), 
LOURENÇO MARQUES, — NOTÍCIAS SOBRE AS SUAS NECESSIDADES, por Hugo de Lacerda, 
In: «Portugal em África», 1906. Lisboa, vol. 13, n ." 9 146, pp. 49-65; 147, pp 105-121; 148, pp. 165-178, 
145) pp 213-223, 

MAGNO (O) PROBLEMA DAS ESTRADAS DA COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE,— NECESSIDADE 
ABSOLUTA DA MECANIZAÇÃO DOS TRABALHOS, por Joaquim Ferreira da Silva. In; «Boi, 
da Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique», 1950. Lourenço, n, p 65, pp. 57-100. 

MARÉS (AS) NA BAÍA E PORTO DE LOURENÇO MARQUES, por José Augusto Barahona Fer¬ 
nandes. In: «Garcia de Orta», 1953, Lisboa, vol, 1, n. u 1, pp. 65-93, c. gráfs,, tabelas, maps, e 1 est. 
MARINHA (A) DE GUERRA EM MOÇAMBIQUE. - OS TRABALHOS DA MISSÃO I-IIDRO- 
GRAFICA, por [António Francisco] Alves Leite. In: «Defesa Naciona'.», 1941, Lisboa, n,° 84, 
pp. 342-345, o. 1 mapa e gravs. 

MECANIZAÇÃO DOS TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO IDE ESTRADAS] EM 
MOÇAMBIQUE, por António José de Almeida Pereira. In: «Boi. da Sociedade do Estudos de 
Moçambique». 1959. Lourenço Marques, ano 28, n.» 119, pp. 59-69. 

MEDIÇÃO DE CAUDAIS SÓLIDOS PARA O ESTUDO EM MODELO DO PORTO DE LOURENÇO 
MARQUES, por Henrique Carlos Júdice Folque. In: «Fomento», Lisboa, 1969, vol, 7, n." 4, 
pp, 329-349, c. gravs., tabelas e gráfs. 

MEIOS (OS) DE COMUNICAÇÃO NAS COLÔNIAS AFRICANAS, por João Alexandra Lopes 
Galvão. (3." Cong . 0 Colonial Nacional). 1930. Lisboa, S, G, L. 21 pp, 

MELHORAMENTO IMPORTANTE NO POETO DE LOURENÇO MARQUES, por [Francisco dos 
Santosl Pinto Teixeira. In: «Boi, da Agência Geral das Colónias». 1930, Lisboa, ano 6 , n," 60, 
pp. 22-27, o. 1 est, e gravs, 
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TORRALTA CLUB INTERNACIONAL DE FÉRIAS 

Portugal 


forma jurídica 

Sociedade Anónima por Acções constituída em 1967 
Capital Social: 230 milhões de escudos 

actividades 

Indústria Hoteleira-Turística e Pecuária 
Capacidade hoteleira actual: 1700 camas 
Nos próximos dois anos: mais de 4000 camas 

património 

ALGARVE 

Praia Dona Ana: Hotel Golfinho. 

Praia de Alvor: Hotel Dom João II 

Uma torre (Aparthotel) com 12 pisos 
Uma torre com apartamentos de 2 quartos e sala com 11 pisos 
Apartamentos de vários tipos distribuídos por 4 torres 
32 moradias - Restaurantes - Self-service - Estabelecimentos comerciais 
Piscinas (adultos e crianças) 



Vale da Zorra (Sta, Filomena) Alvor 

Terreno com área de 220 009 m ! sobranceiro ao rio Alvor 
Plano aprovado pelas entidades oficiais 
Densidade de ocupação: 2000 cama s 
Restaurantes - Piscinas - Centros comerciais - Desportos 


95 % das Acções da 

Anglopor - Companhia Imobiliária Anglo-Portuguesa, sarl 

Esta empresa é proprietária de cerca de 400 000 m 2 de terreno 
em plena Praia de Alvor, na qual está a construir 
um dos melhores empreendimentos turísticos do Algarve 



PENÍNSULA de TRÕIA 

Setúbal (a (0 km ao sul de Lisboa) 

Ponta do Àdoxc 

Terreno com área de 1 000 000 m 3 
Plano aprovado pelas entidades oficiais 
Densidade de ocupação: 19 000 camas 
Em construção: Club-Hotel com 170 quartos 
Centros comerciais - Restaurantes (alguns já em funcionamento) 

Cais privativo - Garagem para barcos - Campos de jogos * Cinema - Teatro 


ALENTEJO 

Entre Lisboa e o Algarve 

Várias propriedades rústicas 
exploradas 5 base de pecuária e reservas de caça 





